[image: image8.jpg]SINDCONT-SP

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SAO PAULO

Y777,
Z’ (77 ',t ;

Sindicato dos Contabilistas de S&o Paulo Praga Ramos de Azevedo, 202 - C
, Carapicuiba, Diadema, Embu, CEP 01037-010 - Sdo Paulo/S
Franco da Rocha, Guarulhos, tel.: (11) 3224-5100 - fax 32
Mairipord, Maua, Osasco, Ribeirdo Pires, sindcontsp@sindcontsb:.org r g

do do Campo, Sdo Caetano do Sul, AUSIPAS
T i www.SINDCONTSP.org.br




[image: image1.jpg]Manchete Seman

Publicacdo do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contabeis
do Sindicato dos Contabilistas de Sao Paulo.

Importante veiculo de atualizagdo e capacitacdo profissional,
amplamente discutido e estudado nas reunides do Centro de Estudos.

Expediente

Centro de Estudos e Debates Fisco-Contabeis

Diretoria Coordenacao em Sao Bernardo do Campo
Presidente: Milton Medeiros de Souza Coordenadora: Marly Momesso Oliveira
Vice-presidente: Fernando Correia da Silva Vice-coordenadora: Irenilda Dias dos Santos

10 secretario: José Leonardo de Lacerda Secretaria: Clarice de Souza Muller

20 secretario: Takeru Horikoshi Secretaria: Elza Helena Rodrigues

30 secretario: Antonio Inacio Barbosa Secretaria: Sueli Trindade

42 secretaria: Arlete do Socorro Nascimento Secretaria: Teresinha Maria de Brito Koide

Assessor Juridico: Dr. Ernesto das Candeias
Consultor Juridico: Dr. Alberto Batista da Silva Junior

Sindicato dos Contabilistas de Sao Paulo

Gestao 2014-2016

Diretores Efetivos Diretores Suplentes
Presidente: Jair Gomes de Araljo Celina Coutinho

Vice-Presidente: Antonio Eugenio Cecchinato Dorival Fontes de Almeida

Diretor Financeiro: Antonio Sofia Edna Magda Ferreira Goes
Vice-Diretora Financeira: Teresinha Maria de Brito Koide | Josimar Santos Alves

Diretor Secretario: Francisco Montdia Rocha Julia Fernanda de Oliveira Munhoz
Vice-Diretora Secretaria: Deise Pinheiro Lucio Francisco da Silva

Diretor Cultural: Geraldo Carlos Lima Marina Kazue Tanoue Suzuki
Vice-Diretor Cultural: Claudinei Tonon Vera Lucia Vada

Diretora Social: Carolina Tancredi de Carvalho

Conselheiros Fiscais Efetivos Conselheiros Fiscais Suplentes
Antonio Sarrubo Junior (in memorian) Paulo Cesar Pierre Braga
Edmundo José dos Santos Vitor Luis Trevisan

Milton Medeiros de Souza
Silvio Lopes Carvalho

'j’ 't‘ SI N DCO N T- S P Base Territorial: Caieiras, Cajamar, Carapicuiba, Diadema,
j ,’// /" - Embu, Embu-Guagu, Francisco Morato, Franco da Rocha,
Lt SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SAO PAULO Guarulhos, Itapecerica da Serra, Juquitiba, Mairipora,
Maua, Osasco, Ribeirdo Pires, Rio Grande da Serra,
Praca Ramos de Azevedo, 202 - S3o Paulo - SP - CEP 01037-010 Sdo Bernardo do Campo, Sdo Caetano do Sul, Sdo
Tel.: (11) 3224-5100 - Fax: 3223-2390 Paulo e Tabodo da Serra.

www.sindcontsp.org.br





Sumário

2Sumário


5Amor  é  o que o Amor Faz


62.00 ASSUNTOS FEDERAIS


62.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA


6RESOLUÇÃO Nº 757, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 17/12/2015 (nº 241, Seção 1, pág. 62)


7Altera a Resolução nº 737, de 8 de outubro de 2014, que aprova modelo de formulário de Requerimento do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado - RSDTR, em via única e com protocolo de recebimento, para concessão do benefício seguro-desemprego ao trabalhador resgatado da condição análoga à de escravo.


72.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS


7LEI Nº 13.204, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 2)


7Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, "que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999"; altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935.


24INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.599, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 32)


24Dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).


32Instrução Normativa RFB nº 1.604, de 15.12.2015 - DOU de 16.12.2015


32Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, que estabelece normas sobre restituição, compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e dá outras providências.


323.00 ASSUNTOS ESTADUAIS


323.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS


32Decreto nº 61.720, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015


32Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.


33Decreto nº 61.721, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015


34Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.


34Decreto nº 61.722, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015


34Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.


343.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS


34CONVÊNIO ICMS Nº 146, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 37)


35Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.


88CONVÊNIO ICMS Nº 147, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 47)


88Mantém as disposições do Convênio 51/00, que estabelece disciplina relacionada com as operações com veículos automotores novos efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor.


88CONVÊNIO ICMS Nº 149, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 47)


88Dispõe sobre a não aplicabilidade do regime de substituição tributária aos produtos fabricados por contribuinte industrial em escala não relevante, conforme previsto no art. 13, § 8º da Lei Complementar 123/06, de 14 de dezembro de 2006.


90CONVÊNIO ICMS Nº 152, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 47)


90Altera o Convênio 93/15, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.


91CONVÊNIO ICMS Nº 153, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 48)


91Dispõe sobre a aplicação dos benefícios fiscais da isenção de ICMS e da redução da base de cálculo de ICMS autorizados por meio de convênios ICMS às operações e prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.


91CONVÊNIO ICMS Nº 154, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 48)


91Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas.


92CONVÊNIO ICMS Nº 155, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 48)


92Dispõe sobre a produção de efeitos de Convênios e Protocolos que versem sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, a partir de 1º de janeiro de 2016.


933.03 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA


93PORTARIA CAT Nº 149, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 15/12/2015 (nº 232, Seção I, pág. 15)


93Estabelece a base de cálculo na saída de medicamentos e mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS.


94PORTARIA CAT Nº 150, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 15/12/2015 (nº 232, Seção I, pág. 15)


94Altera a Portaria CAT- 76/13, de 26/07/2013, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, a que se refere o artigo 313-Z20 do Regulamento do ICMS.


95PORTARIA CAT Nº 151, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 17/12/2015 (nº 234, Seção I, pág. 26)


95Disciplina a forma de realização, nos casos de remessa de mercadorias para industrialização por conta de terceiro, dos pedidos de prorrogação de prazo para retorno dos produtos ao estabelecimento de origem.


963.04 AJUSTE  SINIEF


96AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 37)


96Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.


963.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS


96DECRETO Nº 61.708, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 12/12/2015 (nº 231, Seção i, pág. 1)


96Institui atividade conjunta no âmbito da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, em colaboração com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para realização do programa de gestão das ações de Execução Fiscal, denominado "Concilia SP", na forma que especifica.


98Lei nº 16.050, de 15.12.2015 - DOE SP de 16.12.2015


98Altera a Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD.


98RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/PGE Nº 3, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 15/12/2015 (nº 232, Seção I, pág. 15)


99Acrescenta dispositivo à Resolução Conjunta SF/PGE 02/2015, de 07-12-2015, que disciplina os procedimentos administrativos necessários ao recolhimento no âmbito do Programa de Parcelamento de Débitos - PPD, nos termos do nº Decreto 61.696, de 04/12/2015


99ATO COTEPE/ICMS Nº 51, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 28)


99Dispõe sobre as especificações técnicas da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE e da utilização de WebServices, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/05.


99ATO COTEPE/ICMS Nº 52, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 28)


100Estabelece o leiaute do relatório de que trata o § 3º da Cláusula 5º, na situação prevista na Cláusula 4º, do Ajuste Sinief nº 2/2015, que dispõe sobre os procedimentos relativos às operações de circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel.


108ATO COTEPE/ICMS Nº 55, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 31)


108Altera o Ato Cotepe/ICMS nº 33/2011, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT).


109ATO COTEPE/ICMS Nº 57, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 31)


109Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/13, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.


110ATO COTEPE/ICMS Nº 58, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 31)


111Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/13, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.


111Comunicado DA nº 97, de 14.12.2015 - DOE SP de 16.12.2015


111Esclarece sobre a prestação de contas da arrecadação a ser realizada pelas instituições bancárias nos dias 24 e 31-12-2015.


111Comunicado DA nº 98, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015


111Divulga o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP para o período de 1º de janeiro a 31.12.2016.


111Comunicado DA nº 99, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015


112Divulga o valor mínimo para emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor para o período de 1º de janeiro a 31-12-2016.


112Comunicado DA nº 100, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015


112Divulga Tabela Prática para Atualização dos Débitos Fiscais relativos ao ICMS, por meio da UFESP mensal, aplicável no período de 1º de janeiro a 31.12.2016.


1134.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS


1134.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS


113SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 39, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015-DOC-SP de 17/12/2015 (nº 234, pág. 35)


113EMENTA: ISS. Subitem 11.01 do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. Código de serviço 07846. Local da incidência do ISS. Cadastro de Prestadores de Serviço de Outros Municípios - CPOM.


114SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 40, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOC-SP de 17/12/2015 (nº 234, pág. 35)


114EMENTA: IPTU. Lançamento individualizado. Diferentes proprietários. Art. 124 - do CTN. Solidariedade passiva.


1155.00 ASSUNTOS DIVERSOS


1155.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS


115Bloco K da EFD ICMS/IPI (Livro Registro do Controle da Produção e do Estoque) - Prorrogação


115Código Especificador da Substituição Tributária (CEST) - Alterações


116Receita Federal edita novas regras para a DCTF


116Desoneração da Folha de Pagamento - Empresas Jornalísticas e de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens


116Novo ICMS do e-commerce não vale para as empresas do Simples Nacional


119ICMS - Substituição tributária e antecipação - Sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens - Alteração


119ICMS - Substituição tributária - Inaplicabilidade - Contribuinte industrial - Simples Nacional - Disposição


119ICMS - Operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final - Procedimentos - Alteração


119ICMS - Isenção e redução da base de cálculo - Operações interestaduais - Consumidor final não contribuinte - Disposição


119ICMS - Substituição e antecipação tributária - Convênios e Protocolos ICMS - Produção de efeitos - Disposição


119ICMS - Escrituração Fiscal Digital - EFD - Regras gerais - Alterações


120ICMS - Substituição tributária e antecipação - Sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens - Alteração


121ICMS - Substituição tributária - Inaplicabilidade - Contribuinte industrial - Simples Nacional - Disposição


121ICMS - Operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final - Procedimentos - Alteração


121ICMS - Isenção e redução da base de cálculo - Operações interestaduais - Consumidor final não contribuinte - Disposição


122ICMS - Substituição e antecipação tributária - Convênios e Protocolos ICMS - Produção de efeitos - Disposição


122Para mais informações, acesse a íntegra dos seguintes atos:


123PER/DCOMP - Receita Federal veda a compensação de créditos que estejam em procedimento fiscal


123Agendamento do Supersimples encerra em 30 de dezembro


123Nova Redação da Súmula 366 do TST Define Como à Disposição do Empregador o Tempo Gasto Com Troca de Uniforme, Lanche e Higiene Pessoal


124ICMS terá novas regras de cobrança e repartição no ano que vem


126DECRETO N° 8.592, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015-(DOU de 17.12.2015)


126Altera o Anexo ao Decreto n° 6.871, de 4 de junho de 2009, que regulamenta a Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas.


126ICMS - Cálculo de diferencial de alíquotas nas operações interestaduais para consumidor final não contribuinte


127ICMS - Promovidas alterações no Convênio ICMS nº 52/1991, incluindo prorrogação de vigência do benefício


127PER/DCOMP - Receita Federal veda a compensação de créditos que estejam em procedimento fiscal


127Bloco K da EFD ICMS/IPI (Livro Registro do Controle da Produção e do Estoque) - Prorrogação


128SIMPLES NACIONAL - Agendamento para 2016


129Escrituração Contábil Digital e Fiscal têm novas datas de entrega e mudanças sobre quem é obrigado a entregar


1296 dicas de carreira para profissionais da contabilidade


132Receita vai apertar cerco em 2016 e fiscalizar notas fiscais das empresas


133Receita lançará revista sobre tributos


134Os 10 mandamentos dos campeões


135Qual é a diferença entre a ECD e a ECF?


136Obrigar empregado a vender 1/3 de férias não gera dano moral


137Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - Nova regulamentação


137TST confirma justa causa de trabalhador encontrado bêbado no alojamento


138Empresa deve pagar salário mesmo que funcionário não possa exercer função


139RET – Venda Sujeita à Condição Suspensiva – Adiantamento


1395.02 COMUNICADOS


139CONSULTORIA   JURIDICA


139Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


1405.03 ASSUNTOS SOCIAIS


140FUTEBOL


1405.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES


140Relatório de Aniversariantes


140Mês: JANEIRO


1426.00 ASSUNTOS DE APOIO


1426.01 CURSOS CEPAEC


1436.03 GRUPOS DE ESTUDOS


143CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook


1436.03 GRUPOS DE ESTUDOS


143CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook


144GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS


144Às Terças Feiras:


144GRUP0  IRFS


144Às Quintas Feiras:




[image: image7.png]



Amor  é  o que o Amor Faz

  Samanta achou o conselho de seu professor de pós-graduação um tanto incomum; que foi dado quando ela estava prestes a iniciar sua carreira nos negócios:

– Não se aproxime demais de seus colegas de trabalho. Você nunca sabe quando terá que demitir alguém, e não vai querer demitir um amigo.

Logo depois de iniciar sua carreira, Samanta começou a galgar posições em uma grande empresa farmacêutica, e passou a ter várias pessoas reportando-se a ela. Certo dia, lendo um livro de liderança, ela conheceu a história de Vince Lombardi, o legendário treinador da Liga Nacional de Futebol (Americano) do Green Bay Packers no final da década de 1950.

Samanta se surpreendeu ao descobrir que Lombardi instruía os membros de seu time a terem uns pelos outros um cuidado genuíno.

– Nós não gostamos uns dos outros – nós amamos uns aos outros – ele disse durante um banquete de premiação em 1961 – Se vocês jogam juntos como um time, precisam cuidar uns dos outros, têm de amar uns aos outros, só assim saberão que são um time.

Movida pelo exemplo de Lombardi, Samanta precisou tomar uma decisão. Deveria manter seus colegas de trabalho a uma distância segura, seguindo o conselho de seu professor, ou deveria passar a oferecer cuidado e compaixão – amor – pelas outras pessoas?

Extraído no Texto de John D. Beckett

E você? Qual é a sua opinião? Bem, permita-me expressar a minha…

Quando falamos sobre “amor”, a primeira idéia que nos vem à mente é o sentimento afetivo, que faz parte da liderança, mas não é a principal forma de exercê-lo. Quando temos afetição, amizade ou simpatia pelas pessoas, não é preciso fazer qualquer esforço para servi-las ou buscar o seu bem-estar, já que tudo flui com muita naturalidade. Mas o que fazer quando somos desafiados a conviver com pessoas que não conseguem despertar este nobre sentimento em nós?

Simples: Ame-as, porque o amor é o que o próprio amor faz. Este é o que chamamos de amor Ágape, o amor atitude, que não nasce do sentimento, mas da decisão de amar por enxergar nas pessoas seres humanos que, como nós, precisam de apoio, levando-nos a servi-las, e estar atentos às suas reais necessidades, seus interesses e seu bem-estar, independentemente do sentimento que possamos ter por elas.

É por isso que, mais que sentimento, amar é uma decisão, uma atitude que traduz e reproduz o seu verdadeiro interesse pelas pessoas, demonstrando que o amor é, na verdade, o que o amor faz.

Na liderança, o amor se revela por meio de atitudes simples como encontrar tempo para ouvir as pessoas, apoiá-las em seu desenvolvimento, procurando ser justo e equânime com elas, dando feedback sincero e honesto, tratando-as com o respeito e a importância que todo ser humano merece.

Líder também é gente, e como tal, pode até não gostar de alguém que está sob sua liderança, entretanto precisa estar disposto a atender às necessidades e expectativas, e cuidar do bem-estar dessa pessoa, porque em liderança, atitudes falam muito mais que palavras, e se estas atitudes não demonstrarem amor, suas palavras se tornarão naturalmente vazias e insípidas.

Por isso, ame com amor ágape, porque o amor é o que o próprio amor faz.

Um Grande Abraço, Marco Fabossi

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 757, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 17/12/2015 (nº 241, Seção 1, pág. 62)

Altera a Resolução nº 737, de 8 de outubro de 2014, que aprova modelo de formulário de Requerimento do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado - RSDTR, em via única e com protocolo de recebimento, para concessão do benefício seguro-desemprego ao trabalhador resgatado da condição análoga à de escravo.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 19, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º - Alterar o parágrafo único do artigo 1º da Resolução nº 737/2014, que passa a vigorar com a redação seguinte:

"Art. 1º - (...) 

Parágrafo único - Permanecem válidos e passíveis de serem utilizados os estoques existentes dos formulários instituídos pela Resolução nº 306/2002, até 31 de dezembro de 2016."

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VIRGÍLIO NELSON DA SILVA CARVALHO - Presidente do CODEFAT

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
LEI Nº 13.204, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 2)

Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, "que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999"; altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935.

A Presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


 Art. 1º - A ementa da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999."

Art. 2º - A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação." (NR)

"Art. 2º - ...........................................

I - organização da sociedade civil:

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição Federal;

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;

III - A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil;

III - B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil;

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros;

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

VIII - A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros;

......................................................

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;

......................................................

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam;

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:

......................................................

XV - (revogado)." (NR)

"Art. 2ºA - As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação."

"Art. 3º - ...........................................

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções internacionais conflitarem com esta Lei;

II - (revogado);

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998;

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal;

V - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º da Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014;

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999;

VII - às transferências referidas no art. 2º da Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004, e nos arts. 5º e 22 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009;

VIII - (VETADO);

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por:

a) membros de Poder ou do Ministério Público;

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública;

c) pessoas jurídicas de direito público interno;

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública;

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos." (NR)

"Art. 5º - O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se a assegurar:

...................................................... " (NR)

"Art. 6º - São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria:

......................................................

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos;

...................................................... " (NR)

"Art. 7º - A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e organizações da sociedade civil, programas de capacitação voltados a:

I - administradores públicos, dirigentes e gestores;

II - representantes de organizações da sociedade civil;

III - membros de conselhos de políticas públicas;

IV - membros de comissões de seleção;

V - membros de comissões de monitoramento e avaliação;

VI - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias disciplinadas nesta Lei.

Parágrafo único - A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição para o exercício de função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta Lei." (NR)

"Art. 8º - Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público:

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades;

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário;

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz;

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação específica.

......................................................" (NR)

"Art. 10 - A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento." (NR)

"Art. 11 - A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.

Parágrafo único - ..............................

.....................................................

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;

.....................................................

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício." (NR)

"Art. 12 - A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria." (NR)

"Art. 14 - A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência." (NR)

"Art. 15 - ........................................

.....................................................

§ 3º - Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão consultados quanto às políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração propostas pelo Conselho de que trata ocaput deste artigo." (NR)

"Art. 16 - O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros.

....................................................." (NR)

"Art. 17 - O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros." (NR)

"Art. 21 - ........................................

.....................................................

§ 3º - É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social." (NR)

"Art. 22 - Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou de fomento:

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

II - A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.

V - (revogado);

VI - (revogado);

VII - (revogado);

VIII - (revogado);

IX - (revogado);

X - (revogado).

Parágrafo único - (Revogado)." (NR)

"Art. 23 - A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.

Parágrafo único - Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a serem seguidos, especialmente quanto às seguintes características:

.....................................................

III - (revogado);

.....................................................

V - (revogado);

VI - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados." (NR)

"Art. 24 - Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto.

§ 1º - ..............................................

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria;

II - (revogado);

.....................................................

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;

.....................................................

VII - (revogado);

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo;

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos.

§ 2º - É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos:

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria;

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais." (NR)

"Art. 26 - O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias.

Parágrafo único - (Revogado)." (NR)

"Art. 27 - O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento.

§ 1º - As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado com recursos de fundos específicos.

§ 2º - Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público.

......................................................

§ 4º - A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio previsto no art. 26.

§ 5º - Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público.

§ 6º - A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria." (NR)

"Art. 28 - Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34.

§ 1º - Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos exigidos nos arts. 33 e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

§ 2º - Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1º aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 33 e 34.

§ 3º - (Revogado)." (NR)

"Art. 29 - Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei." (NR)

"Art. 30 - .........................................

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social;

......................................................

V - (VETADO);

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política." (NR)

"Art. 31 - Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando:

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000." (NR)

"Art. 32 - Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público.

§ 1º - Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública.

§ 2º - Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo.

......................................................

§ 4º - A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei." (NR)

"Seção IX

Dos Requisitos para Celebração de Parcerias

'Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:

......................................................

II - (revogado);

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

a) (revogada);

b) (revogada);

V - possuir:

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

§ 1º - Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no inciso I.

§ 2º - Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações religiosas.

§ 3º - As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III.

§ 4º - (VETADO).

§ 5º - Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a demonstração de capacidade instalada prévia.' (NR)

'Art. 34. ..........................................

I - (revogado);

......................................................

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

IV - (revogado);

......................................................

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

VIII - (revogado).

...................................................... ' (NR)

'Art. 35. ..........................................

......................................................

V - .................................................

......................................................

c) da viabilidade de sua execução;

d) da verificação do cronograma de desembolso;

.......................................................

f) (revogada);

.......................................................

i) (revogada);

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.

§ 1º - Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

§ 2º - Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V e VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

.......................................................

§ 4º - (Revogado).

....................................................... ' (NR)

'Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua:

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede.

Parágrafo único - A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de contas;

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação em rede.'

.......................................................

'Art. 37. (Revogado).'

'Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública.' (NR)"

"Art. 39 - ..........................................

.......................................................

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

.......................................................

§ 3º - (Revogado).

§ 4º - Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2º, não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

§ 5º - A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público.

§ 6º - Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas." (NR)

"Art. 40 - É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

I - (revogado);

II - (revogado).

Parágrafo único - (Revogado):

I - (revogado);

II - (revogado)." (NR)

"Art. 41 - Ressalvado o disposto no art. 3º e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas nos termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no inciso I do art. 2º.

Parágrafo único - (Revogado)." (NR)

"Art. 42 - As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais:

.......................................................

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso;

IV - (revogado);

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1º do art. 35;

.......................................................

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

.......................................................

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

XI - (revogado);

XII - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade;

XIII - (revogado);

XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art. 51;

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

......................................................

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVIII - (revogado);

......................................................

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

Parágrafo único - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

I - (revogado);

II - (revogado)." (NR)

"Art. 45 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do art. 42, sendo vedado:

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

II - (VETADO);

III - (revogado);

......................................................

V - (revogado);

VI - (revogado);

VII - (revogado);

VIII - (revogado);

IX - (revogado):

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

d) (revogada)." (NR)

"Art. 46 - Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria;

IV - (VETADO).

§ 1º - A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios.

§ 2º - A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes.

§ 3º - O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.

§ 4º - (Revogado).

...................................................... " (NR)

"Art. 48 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo." (NR)

"Art. 49 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao término de cada exercício.

I - (revogado);

II - (revogado);

III - (revogado)." (NR)

"Art. 51 - Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela administração pública.

Parágrafo único - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos." (NR)

"Art. 52 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública." (NR)

"Art. 53 - .........................................

§ 1º - ...............................................

§ 2º - Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em espécie." (NR)

"Art. 55 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.

Parágrafo único - A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado." (NR)

"Art. 57 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

Parágrafo único - (Revogado)." (NR)

"Art. 58 - A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria.

§ 1º - Para a implementação do disposto no caput, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos.

...................................................... " (NR)

"Art. 59 - A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil.

§ 1º - ...............................................

......................................................

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - (revogado);

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

§ 2º - No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei." (NR)

"Art. 60 - Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo.

...................................................... " (NR)

"Art. 61 - .........................................

......................................................

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59;

...................................................... " (NR)

"Art. 62 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

......................................................

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

...................................................... " (NR)

"Art. 63 - .........................................

§ 1º - A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos.

......................................................

§ 3º - O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para prestação de contas." (NR)

"Art. 64 - .........................................

§ 1º - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

...................................................... " (NR)

"Art. 65 - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado." (NR)

"Art. 66 - .........................................

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Parágrafo único - A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

...................................................... " (NR)

"Art. 67 - .........................................

§ 1º - No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

§ 2º - Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.

§ 3º - (Revogado).

§ 4º - Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, mencionar:

......................................................" (NR)

"Art. 69 - A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

§ 1º - O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade do objeto da parceria.

§ 2º - O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto.

§ 3º - Na hipótese do § 2º, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na parceria.

......................................................

§ 5º - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela:

......................................................

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

§ 6º - As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento." (NR)

"Art. 71 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

§ 1º - (Revogado).

§ 2º - (Revogado).

§ 3º - (Revogado).

§ 4º - O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas:

......................................................

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública." (NR)

"Art. 72 - .........................................

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

......................................................

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

......................................................

§ 1º - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

§ 2º - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos." (NR)

"Art. 73 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

......................................................

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

§ 1º - As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de Estado ou de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

§ 2º - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

§ 3º - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração." (NR)

"Art. 77 - .........................................

'Art. 10. .........................................

.....................................................

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas;

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular.

..................................................... ' (NR) " (NR)

"Art. 78-A - O art. 23 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

'Art. 23. .........................................

......................................................

III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1º desta Lei.' (NR)"

"Art. 80 - O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros provenientes de parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas.

Parágrafo único - O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no caput, sem prejuízo do uso de seus próprios sistemas." (NR)

"Art. 81-A - Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de seus correspondentes nas demais unidades da federação:

I - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de recursos a organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos desta Lei;

II - os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a prestação de contas e os atos dela decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica prevista no art. 65."

"Art. 83 - (VETADO).

§ 1º - As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao atraso.

§ 2º - As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta Lei, ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um ano após a data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente:

I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso;

II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública." (NR)

"Art. 83-A - (VETADO)."

"Art. 84 - Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único - São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, convênios:

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas;

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3º." (NR)

"Art. 84-A - A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas hipóteses do parágrafo único do art. 84."

"Art. 84-B - As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios, independentemente de certificação:

I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita bruta;

II - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos ou operações assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados à sua manutenção ou custeio."

"Art. 84-C - Os benefícios previstos no art. 84-B serão conferidos às organizações da sociedade civil que apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes finalidades:

I - promoção da assistência social;

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III - promoção da educação;

IV - promoção da saúde;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII - promoção do voluntariado;

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

XII - organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;

XIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.

Parágrafo único - É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação em campanhas de interesse políticopartidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas."

"Art. 85-A - O art. 3º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII:

'Art. 3º ...........................................

......................................................

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte.

...................................................... ' (NR)"

"Art. 85-B - O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 4º ...........................................

Parágrafo único - É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.' (NR)"

"Art. 87 - As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na forma do regulamento." (NR)

"Art. 88 - Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua publicação oficial, observado o disposto nos § § 1º e 2º deste artigo.

§ 1º - Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017.

§ 2º - Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios a partir da data decorrente do disposto no caput." (NR)

Art. 3º - A alínea c do inciso III do § 2º do art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13 - .........................................

......................................................

§ 2º - ...............................................

......................................................

III - ...............................................

.....................................................

c) a entidade beneficiária deverá ser organização da sociedade civil, conforme a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e 16 da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, independentemente de certificação." (NR)

Art. 4º - A alínea a do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12 - ........................................

.....................................................

§ 2º - ..............................................

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto no caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e 16 da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações;

..................................................... " (NR)

Art. 5º - O § 2º do art. 21 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21 - ........................................

.....................................................

§ 2º - A tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de sua apresentação, salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada, ou no caso de entidade ou instituição sem fins lucrativos e organização da sociedade civil que celebrem parceria para executar projeto, atividade ou serviço em conformidade com acordo de cooperação internacional do qual a República Federativa do Brasil seja parte.

..................................................... " (NR)

Art. 6º - O art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXXIV:

"Art. 24 - ........................................

.....................................................

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.

....................................................." (NR)

Art. 7º - As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos conveniadas ou contratadas nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal poderão aderir, no prazo de três meses, contados da data de publicação desta Lei, ao programa de que trata o art. 23 da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013.


 Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Ficam revogados:

I - a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935; e


 II - o inciso XV do art. 2º; o inciso II do art. 3º; o art. 4º; o art. 9º; os incisos V a X e o parágrafo único do art. 22; os incisos III e V do parágrafo único do art. 23; os incisos II e VII do § 1º do art. 24; o art. 25; o parágrafo único do art. 26; o § 3º do art. 28; o inciso II do art. 33; os incisos I, IV e VIII do art. 34; as alíneas f e i do inciso V e o § 4º do art. 35; o art. 37; o § 3º do art. 39; o parágrafo único do art. 40; o parágrafo único do art. 41; os incisos IV, XI, XIII e XVIII do caputdo art. 42; o art. 43; o art. 44; os incisos III e V a IX do art. 45; o § 4º do art. 46; o art. 47; o art. 54; o art. 56; o parágrafo único do art. 57; o inciso IV do parágrafo único, ora renumerado para § 1º, do art. 59; o § 3º do art. 67; os § § 1º a 3º do art. 71; o art. 75; o art. 76; todos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Brasília, 14 de dezembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.599, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 32)

Dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, no art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, resolve:

Art. 1º - As normas disciplinadoras da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) são as estabelecidas nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO I

DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DCTF

Art. 2º - Deverão apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal):

I - as pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, de forma centralizada, pela matriz;

II - as unidades gestoras de orçamento:

a) dos órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios; e

b) das autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

III - os consórcios que realizem negócios jurídicos em nome próprio, inclusive na contratação de pessoas jurídicas e físicas, com ou sem vínculo empregatício;

IV - as entidades de fiscalização do exercício profissional (conselhos federais e regionais), inclusive a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

V - os fundos especiais criados no âmbito de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas, quando dotados de personalidade jurídica sob a forma de autarquia; e

VI - as Sociedades em Conta de Participação (SCP), inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) na condição de estabelecimento matriz.

§ 1º - Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se unidade gestora de orçamento aquela autorizada a executar parcela do orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 2º - A aplicação do disposto na alínea "b" do inciso II do caput fica sobrestada até ulterior deliberação, em relação às autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração pública da União.

§ 3º - As informações relativas às SCP inscritas no CNPJ na condição de estabelecimento filial devem ser apresentadas pelo sócio ostensivo, em sua própria DCTF.

CAPÍTULO II

DA DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DA DCTF

Art. 3º - Estão dispensadas da apresentação da DCTF:

I - as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente aos períodos abrangidos por esse regime, observado o disposto no inciso I do § 2º deste artigo;

II - os órgãos públicos da administração direta da União;

III - as pessoas jurídicas e demais entidades de que trata o caput do art. 2º em início de atividades, referente ao período compreendido entre o mês em que forem registrados seus atos constitutivos até o mês anterior àquele em que for efetivada a inscrição no CNPJ; e

IV - as pessoas jurídicas e demais entidades de que trata o caput do art. 2º, desde que estejam inativas ou não tenham débitos a declarar, a partir do 2º (segundo) mês em que permanecerem nessa condição, observado o disposto nos incisos III e IV do § 2º deste artigo.

§ 1º - São também dispensadas da apresentação da DCTF, ainda que se encontrem inscritas no CNPJ ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais:

I - os condomínios edilícios;

II - os grupos de sociedades, constituídos na forma prevista no art. 265 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

III - os consórcios, desde que não realizem negócios jurídicos em nome próprio, inclusive na contratação de pessoas jurídicas ou físicas, com ou sem vínculo empregatício;

IV - os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);

V - os fundos de investimento imobiliário que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;

VI - os fundos mútuos de investimento imobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;

VII - as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do Governo brasileiro no exterior;

VIII - as representações permanentes de organizações internacionais;

IX - os serviços notariais e registrais (cartórios) de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

X - os fundos especiais de natureza contábil ou financeira, não dotados de personalidade jurídica, criados no âmbito de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas;

XI - os candidatos a cargos políticos eletivos e os comitês financeiros dos partidos políticos, nos termos da legislação específica;

XII - as incorporações imobiliárias objeto de opção pelo Regime Especial de Tributação (RET) de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004;

XIII - as empresas, fundações ou associações domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro de propriedade ou posse perante órgãos públicos, localizados ou utilizados no Brasil;

XIV - as comissões, sem personalidade jurídica, criadas por ato internacional celebrado pela República Federativa do Brasil e 1 (um) ou mais países, para fins diversos;

XV - as comissões de conciliação prévia de que trata o art. 1º da Lei nº 9.958, de 12 de janeiro de 2000; e

XVI - os representantes comerciais, corretores, leiloeiros, despachantes e demais pessoas físicas que exerçam exclusivamente a representação comercial autônoma sem relação de emprego e que desempenhem, em caráter não eventual por conta de 1 (uma) ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, quando praticada por conta de terceiros.

§ 2º - Não estão dispensadas da apresentação da DCTF:

I - as ME e as EPP enquadradas no Simples Nacional que estejam sujeitas ao pagamento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, na qual deverão informar os valores relativos à referida contribuição;

II - as pessoas jurídicas excluídas do Simples Nacional, quanto às DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que a exclusão produzir efeitos;

III - as pessoas jurídicas e demais entidades de que trata o caput do art. 2º que estejam inativas ou não tenham débitos a declarar:

a) em relação ao mês de ocorrência do evento, nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão parcial ou total; e

b) em relação ao último mês de cada trimestre do ano-calendário, quando no trimestre anterior tenha sido informado que o pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) seria efetuado em quotas;

IV - as pessoas jurídicas e demais entidades de que trata o caput do art. 2º que não tenham débitos a declarar:

a) em relação ao mês de janeiro de cada ano-calendário, na qual poderão comunicar, se for o caso, a opção pelo regime (caixa ou competência) segundo o qual as variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); e

b) em relação ao mês subsequente ao da publicação da Portaria Ministerial que comunicar a oscilação da taxa de câmbio, na hipótese de alteração da opção pelo regime de competência para o regime de caixa prevista no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.079, de 3 de novembro de 2010.

§ 3º - Na hipótese prevista no inciso II do § 2º, não deverão ser informados na DCTF os valores apurados pelo Simples Nacional.

§ 4º - O enquadramento da pessoa jurídica no Simples Nacional não dispensa a apresentação das DCTF referentes aos períodos anteriores a sua inclusão no regime.

§ 5º - Nas hipóteses previstas no inciso IV do caput deste artigo, as pessoas jurídicas e as demais entidades de que trata o caput do art. 2º voltarão à condição de obrigadas à entrega da DCTF a partir do mês em que tiverem débitos a declarar.

CAPÍTULO III

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DCTF

Art. 4º - A DCTF deverá ser elaborada mediante a utilização dos programas geradores de declaração, disponíveis na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://idg.receita.fazenda.gov.br>.

§ 1º - A DCTF deve ser apresentada mediante sua transmissão pela Internet com a utilização do programa Receitanet, disponível no endereço eletrônico referido no caput.

§ 2º - Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante utilização de certificado digital válido, inclusive para as ME e as EPP enquadradas no Simples Nacional de que trata o inciso I do § 2º do art. 3º, não se aplicando, nesse caso, a exceção prevista no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 969, de 21 de outubro de 2009.

§ 3º - O disposto nos § § 1º e 2º aplica-se, inclusive, aos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial.

CAPÍTULO IV

DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DCTF

Art. 5º - A DCTF deve ser apresentada até o 15º (décimo quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores.

§ 1º - O disposto no caput aplica-se, inclusive, aos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial.

§ 2º - A obrigatoriedade de apresentação na forma prevista no § 1º não se aplica para a incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.

§ 3º - No caso de exclusão do Simples Nacional, a pessoa jurídica fica obrigada a apresentar as DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos:

I - desde o início das atividades, no caso de ter ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, em mais de 20% (vinte por cento), o limite de receita bruta proporcional ao número de meses de funcionamento nesse ano-calendário, previsto no § 2º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006;

II - a partir do mês de ocorrência do evento excludente, na constatação das situações previstas nos incisos II a XII docaput do art. 29 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

III - a partir do mês seguinte à ocorrência do evento excludente:

a) no caso de ter ultrapassado, no ano-calendário, em mais de 20% (vinte por cento), o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006; ou

b) na constatação das situações previstas no § 4º do art. 3º ou nos incisos I a III e VI a XVI do caput do art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

IV - a partir de 1º (primeiro) de janeiro do ano-calendário subsequente à ocorrência do evento excludente:

a) no caso de ter ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, em até 20% (vinte por cento), o limite de receita bruta proporcional ao número de meses de funcionamento nesse ano-calendário, previsto no § 2º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006; ou

b) no caso de ter ultrapassado, no ano-calendário, em até 20% (vinte por cento), o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006;

V - a partir do ano-calendário subsequente ao da ciência da comunicação da exclusão, na constatação da situação prevista no inciso V do caput do art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 2006, exceto na hipótese prevista no § 2º do art. 31 da referida Lei.

§ 4º - A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional que se enquadrar no disposto no inciso I do § 3º deste artigo e comunicar espontaneamente sua exclusão do regime deverá apresentar as DCTF, relativas aos fatos geradores ocorridos a partir do início de atividade, até o último dia útil do mês subsequente àquele em que for ultrapassado o limite de receita bruta.

§ 5º - No caso de comunicação de exclusão por opção da ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, a pessoa jurídica fica obrigada a apresentar as DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que a exclusão produzir efeitos.

CAPÍTULO V

DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DECLARADOS NA DCTF

Art. 6º - A DCTF conterá informações relativas aos seguintes impostos e contribuições administrados pela RFB:

I - IRPJ;

II - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF);

III - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);

IV - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF);

V - CSLL;

VI - Contribuição para o PIS/Pasep;

VII - Cofins;

VIII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF), até 31 de dezembro de 2007;

IX - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide-Combustível);

X - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação (Cide-Remessa);

XI - Contribuição do Plano de Seguridade Social do Servidor Público (CPSS); e

XII - CPRB de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 2011.

§ 1º - Os valores relativos a impostos e contribuições exigidos em lançamento de ofício não deverão ser informados na DCTF.

§ 2º - Os valores referentes ao IPI e à Cide-Combustível deverão ser informados, por estabelecimento, na DCTF apresentada pela matriz.

§ 3º - Os valores relativos ao IRPJ, à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins pagos na forma prevista nocaput do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2004, devem ser informados na DCTF da pessoa jurídica incorporadora, por incorporação imobiliária, no grupo Regime Especial de Tributação/Pagamento Unificado de Tributos.

§ 4º - Os valores referentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, retidos na fonte pelas pessoas jurídicas de direito privado na forma prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os valores relativos à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, retidos na forma prevista no § 3º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devem ser informados na DCTF no grupo Contribuições Sociais Retidas na Fonte (CSRF).

§ 5º - Os valores referentes ao IRPJ, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, retidos na fonte pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades na forma prevista no inciso III do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, devem ser informados na DCTF no grupo Contribuições Sociais e Imposto sobre a Renda Retidos na Fonte (Cosirf).

§ 6º - Os valores referentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep retidos pelos órgãos, autarquias e fundações dos Estados, Distrito Federal e Municípios, que tenham celebrado convênio com a RFB nos termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, devem ser informados na DCTF no grupo Cosirf.

§ 7º - Os valores relativos ao IRRF incidentes sobre rendimentos pagos a qualquer título a servidores e empregados dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de suas autarquias e fundações, recolhidos pelos referidos entes e entidades, no código de receita 0561, não devem ser informados na DCTF.

§ 8º - Os valores referentes ao IRRF retido pelos fundos de investimento que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 1999, deverão ser informados na DCTF apresentada pelo administrador.

§ 9º - Na hipótese de tornarem-se exigíveis os tributos administrados pela RFB em decorrência do descumprimento das condições que ensejaram a aquisição de bens e serviços com isenção, suspensão, redução de alíquota ou não incidência, a pessoa jurídica adquirente deverá retificar a DCTF referente ao período de aquisição dos bens ou dos serviços no mercado interno para inclusão, na condição de responsável, dos valores relativos aos tributos não pagos.

§ 10 - Na hipótese de tornarem-se exigíveis os tributos administrados pela RFB em decorrência do descumprimento das condições que ensejaram a importação de bens e serviços com isenção, suspensão, redução de alíquota ou não incidência, a pessoa jurídica importadora deverá retificar a DCTF referente ao período de importação dos bens ou dos serviços para inclusão dos valores relativos aos tributos não pagos.

§ 11 - Os valores referentes à CPRB, cujos recolhimentos deverão ser efetuados de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, nos mesmos moldes das demais contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta, deverão ser informados na DCTF apresentada pelo estabelecimento matriz.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 7º - O sujeito passivo que deixar de apresentar a DCTF no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentar declaração original, no caso de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela RFB, e ficará sujeito às seguintes multas:

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos impostos e contribuições informados na DCTF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega da declaração ou a sua entrega depois do prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º; e

II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.

§ 1º - Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração.

§ 2º - Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:

I - em 50% (cinquenta por cento), quando a declaração for apresentada depois do prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou

II - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado na intimação.

§ 3º - A multa mínima a ser aplicada será de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa jurídica inativa; e

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), tratando-se de pessoa jurídica ativa.

§ 4º - Na hipótese prevista no § 3º do art. 5º, será devida multa por atraso na entrega da DCTF, calculada na forma prevista no caput, desde a data fixada para a entrega de cada declaração.

§ 5º - Na hipótese prevista no § 4º do art. 5º, vencido o prazo, será devida multa por atraso na entrega da DCTF, calculada na forma prevista no caput, desde a data originalmente fixada para a entrega de cada declaração.

§ 6º - As multas de que trata este artigo serão exigidas mediante lançamento de ofício.

§ 7º - Em se tratando de órgãos públicos da administração direta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as multas a que se refere este artigo serão lançadas em nome do respectivo ente da Federação a que pertençam.

§ 8º - Em se tratando de autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que se constituam em unidades gestoras de orçamento, as multas a que se refere este artigo serão lançadas em nome da respectiva autarquia ou fundação.

§ 9º - Considera-se pessoa jurídica inativa, para fins da DCTF, aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o mês-calendário.

§ 10 - Na hipótese prevista no § 9º, o pagamento, no mês-calendário a que se referir a declaração, de tributo relativo a meses-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracteriza a pessoa jurídica como inativa no mês-calendário.

CAPÍTULO VII

DO TRATAMENTO DOS DADOS INFORMADOS NA DCTF

Art. 8º - Os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento de auditoria interna.

§ 1º - Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição informados na DCTF, bem como os valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, poderão ser objeto de cobrança administrativa com os acréscimos moratórios devidos e, caso não liquidados, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU).

§ 2º - Os avisos de cobrança referentes à cobrança administrativa de que trata o § 1º deverão ser consultados por meio da Caixa Postal Eletrônica da Pessoa Jurídica, disponível no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC) no endereço <http://idg.receita.fazenda.gov.br>.

§ 3º - A inscrição em DAU será efetuada:

I - no caso de unidades gestoras de orçamento dos órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, em nome do respectivo ente da Federação a que pertençam; e

II - no caso de unidades gestoras de orçamento das autarquias e fundações instituídas e mantidas pela administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em nome da própria autarquia ou fundação.

CAPÍTULO VIII

DA RETIFICAÇÃO DA DCTF

Art. 9º - A alteração das informações prestadas em DCTF, nas hipóteses em que admitida, será efetuada mediante apresentação de DCTF retificadora, elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada.

§ 1º - A DCTF retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos vinculados.

§ 2º - A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objeto:

I - redução dos débitos relativos a impostos e contribuições:

a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em DAU;

b) cujos valores apurados em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, já tenham sido enviados à PGFN para inscrição em DAU; ou

c) que tenham sido objeto de exame em procedimento de fiscalização; e

II - alteração dos débitos de impostos e contribuições em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado de início de procedimento fiscal.

§ 3º - A retificação de valores informados na DCTF, que resulte em alteração do montante do débito já enviado à PGFN para inscrição em DAU ou de débito que tenha sido objeto de exame em procedimento de fiscalização, somente poderá ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração e enquanto não extinto o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário correspondente àquela declaração.

§ 4º - Na hipótese prevista no inciso II do § 2º, havendo recolhimento anterior ao início do procedimento fiscal, em valor superior ao declarado, a pessoa jurídica poderá apresentar declaração retificadora, em atendimento à intimação fiscal e nos termos desta, para sanar erro de fato, sem prejuízo das penalidades calculadas na forma prevista no art. 7º.

§ 5º - O direito do sujeito passivo de pleitear a retificação da DCTF extingue-se em 5 (cinco) anos contados a partir do 1º (primeiro) dia do exercício seguinte àquele ao qual se refere a declaração.

§ 6º - A pessoa jurídica que apresentar DCTF retificadora alterando valores que tenham sido informados:

I - na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), deverá apresentar, também, DIPJ retificadora; e

II - no Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon), deverá apresentar, também, Dacon retificador.

Art. 10 - As DCTF retificadoras poderão ser retidas para análise com base na aplicação de parâmetros internos estabelecidos pela RFB.

§ 1º - O sujeito passivo ou o responsável pelo envio da DCTF retida para análise será intimado a prestar esclarecimentos ou apresentar documentação comprobatória sobre as possíveis inconsistências ou indícios de irregularidade detectados na análise de que trata o caput.

§ 2º - A intimação poderá ser efetuada de forma eletrônica, observada a legislação específica, prescindindo, neste caso, de assinatura.

§ 3º - O não atendimento à intimação no prazo determinado ensejará a não homologação da retificação.

§ 4º - Não produzirão efeitos as informações retificadas:

I - enquanto pendentes de análise; e

II - não homologadas.

§ 5º - É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias contado da data da ciência da decisão que não homologou a DCTF retificadora, apresentar impugnação dirigida à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de sua jurisdição, nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 - Havendo recolhimento anterior ao início do procedimento fiscal e encontrando-se a pessoa jurídica omissa na entrega da DCTF, poderá apresentar declaração original, em atendimento à intimação e nos termos desta, para informar os valores recolhidos espontaneamente, sem prejuízo das penalidades calculadas na forma prevista no art. 7º.

Art. 12 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

 Art. 13 - Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Instrução Normativa RFB nº 1.604, de 15.12.2015 - DOU de 16.12.2015

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, que estabelece normas sobre restituição, compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e dá outras providências.

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 165, 168, 169 e 170 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no § 14 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

Resolve:

Art. 1º O art. 41 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 41. .....


.....


§ 3º .....


.....


XIV - o débito ou o crédito que se refira ao AFRMM ou à TUM;


XV - o crédito objeto de pedido de restituição, de ressarcimento ou de reembolso ou informado pelo sujeito passivo em Declaração de Compensação apresentada à RFB cuja confirmação de certeza e liquidez esteja sob procedimento fiscal; e


XVI - outras hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo." (NR)


Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS

3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
Decreto nº 61.720, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. 

Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

Considerando o disposto no artigo 8º, XXIV e § 10 e no artigo 67 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989:

Decreta:

Art. 1º  Passa a vigorar, com a redação que se segue, o "caput" do artigo 450-E do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

"Art. 450-E. Relativamente a resíduos, subprodutos e perdas do processo industrial, deverá ser observado o seguinte, para fins desta seção:

I - os resíduos e subprodutos do processo industrial que se prestarem à utilização econômica deverão ser:

a) exportados;

b) destinados para consumo no mercado interno, hipótese em que será devido o imposto relativo à operação de saída;

c) destruídos, às expensas do beneficiário do regime;

II - para a perda do processo industrial, assim entendida a redução quantitativa de estoque de matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem que, por motivo de deterioração ou defeito de fabricação, tornaram-se inúteis para utilização produtiva, ou que foram inutilizadas acidentalmente no processo produtivo, fica estabelecido o percentual máximo de tolerância de 1% (um por cento)." (NR).

Art. 2º  Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao artigo 125 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - o inciso VI:

"VI - nos casos em que mercadoria entrada no estabelecimento para industrialização ou comercialização vier:

a) a perecer, deteriorar-se ou for objeto de roubo, furto ou extravio;

b) a ser utilizada em fim alheio à atividade do estabelecimento;

c) a ser utilizada ou consumida no próprio estabelecimento." (NR);

II - o § 8º:

"§ 8º Na hipótese prevista no inciso VI:

1. a Nota Fiscal, além do disposto no artigo 127, deverá:

a) indicar, no campo "Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP", o código 5.927;

b) ser emitida sem destaque do valor do imposto;

2. o contribuinte deverá estornar eventual crédito do imposto, nos termos do artigo 67." (NR).

Art. 3º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2016. 

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de 2015

Decreto nº 61.721, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

Considerando o que dispõe o inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal e no inciso III do artigo 47 da Constituição Estadual:

Decreta:

Art. 1º  Fica revogado o § 4º do artigo 44 do Anexo II do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 

Art. 2º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Decreto nº 61.722, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. 

Geraldo Alckmin, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

Considerando o que dispõe o artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989:

Decreta:

Art. 1º  Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 10 do artigo 30 das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

"§ 10. O disposto neste artigo aplica-se ao crédito acumulado gerado a partir de abril de 2010." (NR).

Art. 2º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016. 

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de 2015

3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
CONVÊNIO ICMS Nº 146, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 37)

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 159ª Reunião Ordinária realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio:

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a cláusula segunda, renumerando-se o seu atual parágrafo único para § 1º:

"Cláusula segunda - O regime de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, aplica-se às mercadorias ou bens constantes nos Anexos II a XXIX deste convênio.

§ 1º - Aplicam-se os regimes de substituição tributária e de antecipação do recolhimento do imposto independentemente de a mercadoria, bem, ou seus respectivos segmentos estarem relacionados nos Anexos I a XXIX deste convênio nas operações de venda de mercadorias ou bens pelo sistema porta a porta.";

II - o § 1º da cláusula terceira:

"§ 1º - Nas operações com mercadorias ou bens listados nos Anexos II a XXIX deste convênio, o contribuinte deverá mencionar o respectivo CEST no documento fiscal que acobertar a operação, ainda que a operação, mercadoria ou bem não estejam sujeitos aos regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do imposto.";

III - a cláusula quarta:

"Cláusula quarta - A identificação e especificação dos itens de mercadorias e bens em cada segmento, bem como suas descrições com as respectivas classificações na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, estão tratadas nos Anexos II a XXIX deste convênio, observada a relação constante na alínea "a" do inciso XIII do § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Parágrafo único - Na hipótese de a descrição do item não reproduzir a correspondente descrição do código ou posição utilizada na NCM/SH, os regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação serão aplicáveis somente às mercadorias ou bens identificados nos termos da descrição contida neste convênio.";

IV - a cláusula sexta:

"Cláusula sexta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeito, relativamente:

I - ao § 1º da cláusula terceira, a partir de 1º de abril de 2016;

II - às demais cláusulas, a partir de 1º de janeiro de 2016.".

Cláusula segunda - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos no Convênio ICMS 92/15, com as seguintes redações:

I - o parágrafo único à cláusula primeira:

"Parágrafo único - Este convênio se aplica a todos os contribuintes do ICMS, optantes ou não pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional.";

II - os §§ 2 e 3º à cláusula segunda:

"§ 2º - Ao instituir os regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes com as mercadorias e bens listados nos anexos, a legislação interna da respectiva unidade federada deverá reproduzir, para os itens que adotar, os códigos CEST, NCM/SH e respectivas descrições constantes nos anexos II a XXIX.

§ 3º - A exigência contida no § 2º não obsta o detalhamento do item adotado por marca comercial, na hipótese de a unidade federada eleger como base de calculo do imposto devido por substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, o preço usualmente praticado no mercado, nos termos do § 4º do art. 8º da Lei Complementar 87/96, de 13 de setembro de 1996.";

III - o § 4º à cláusula terceira:

"§ 4º - As operações que envolvam contribuintes que atuem na modalidade porta a porta devem observar o CEST previsto no ANEXO XXIX, ainda que as mercadorias estejam listadas nos Anexos II a XXVIII deste convênio.";

IV - a cláusula quinta-A:

"Cláusula quinta-A - O contribuinte deverá observar a legislação interna de cada unidade federada no tocante ao tratamento tributário do estoque de mercadorias ou bens incluídos ou excluídos dos regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.".

Cláusula terceira - Fica revogada a cláusula quinta do Convênio ICMS 92/15.

Cláusula quarta - Os Anexos I a XXVI do Convênio ICMS 92/15, ficam substituídos pelos Anexos I a XXIX deste convênio.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO I
SEGMENTOS DE MERCADORIAS

01. Autopeças

02. Bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope

03. Cervejas, chopes, refrigerantes, águas e outras bebidas

04. Cigarros e outros produtos derivados do fumo

05. Cimentos

06. Combustíveis e lubrificantes

07. Energia elétrica

08. Ferramentas

09. Lâmpadas, reatores e "starter"

10. Materiais de construção e congêneres

11. Materiais de limpeza

12. Materiais elétricos

13. Medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário

14. Papéis

15. Plásticos

16. Pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha

17. Produtos alimentícios

18. Produtos cerâmicos

19. Produtos de papelaria

20. Produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos

21. Produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos

22. Rações para animais domésticos

23. Sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas

24. Tintas e vernizes

25. Veículos automotores

26. Veículos de duas e três rodas motorizados

27. Vidros

28. Venda de mercadorias pelo sistema porta a porta

ANEXO II

AUTOPEÇAS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	01.001.00
	3815.12.10

3815.12.90
	Catalisadores em colmeia cerâmica ou metálica para convesão catalítica de gases de escape de veículos e outros catalisadores

	2.0
	01.002.00
	3917
	Tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos

	3.0
	01.003.00
	3918.10.00
	Protetores de caçamba

	4.0
	01.004.00
	3923.30.00
	Reservatórios de óleo

	5.0
	01.005.00
	3926.30.00
	Frisos, decalques, molduras e acabamentos

	6.0
	01.006.00
	4010.3

5910.00.00
	Correias de transmissão de borracha vulcanizada, de matérias têxteis, mesmo impregnadas, revestidas ou recobertas, de plástico, ou estratificadas com plástico ou reforçadas com metal ou com outras matérias

	7.0
	01.007.00
	4016.93.00

4823.90.9
	Juntas, gaxetas e outros elementos com função semelhante devedação

	8.0
	01.008.00
	4016.10.10
	Partes de veículos automóveis, tratores e máquinas autopropulsadas

	9.0
	01.009.00
	4016.99.90

5705.00.00
	Tapetes, revestimentos, mesmo confeccionados, batentes, buchas e coxins

	10.0
	01.010.00
	5903.90.00
	Tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados,com plástico

	11.0
	01.011.00
	5909.00.00
	Mangueiras e tubos semelhantes, de matérias têxteis, mesmo com reforço ou acessórios de outras matérias

	12.0
	01.012.00
	6306.1
	Encerados e toldos

	13.0
	01.013.00
	6506.10.00
	Capacetes e artefatos de uso semelhante, de proteção, para uso em motocicletas, incluídos ciclo motores

	14.0
	01.014.00
	6813
	Guarnições de fricção (por exemplo, placas, rolos, tiras, segmentos, discos, anéis, pastilhas), não montadas, para freios,embreagens ou qualquer outro mecanismo de fricção, à base de amianto, de outras substâncias minerais ou de celulose,mesmo combinadas com têxteis ou outras matérias

	15.0
	01.015.00
	7007.11.00

7007.21.00
	Vidros de dimensões e formatos que permitam aplicação automotiva

	16.0
	01.016.00
	7009.10.00
	Espelhos retrovisores

	17.0
	01.017.00
	7014.00.00
	Lentes de faróis, lanternas e outros utensílios

	18.0
	01.018.00
	7311.00.00
	Cilindro de aço para GNV (gás natural veicular)

	19.0
	01.019.00
	7311.00.00
	Recipientes para gases comprimidos ou liquefeitos, de ferro fundido, ferro ou aço, exceto o descrito no item 18.0

	20.0
	01.020.00
	7320
	Molas e folhas de molas, de ferro ou aço

	21.0
	01.021.00
	7325
	Obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, exceto as do código 7325.91.00

	22.0
	01.022.00
	7806.00
	Peso de chumbo para balanceamento de roda

	23.0
	01.023.00
	8007.00.90
	Peso para balanceamento de roda e outros utensílios de estanho

	24.0
	01.024.00
	8301.20

8301.60
	Fechaduras e partes de fechaduras

	25.0
	01.025.00
	8301.70
	Chaves apresentadas isoladamente

	26.0
	01.026.00
	8302.10.00

8302.30.00
	Dobradiças, guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns

	27.0
	01.027.00
	8310.00
	Triângulo de segurança

	28.0
	01.028.00
	8407.3
	Motores de pistão alternativo dos tipos utilizados para propulsão de veículos do Capítulo 87

	29.0
	01.029.00
	8408.20
	Motores dos tipos utilizados para propulsão de veículos automotores

	30.0
	01.030.00
	8409.9
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos motores das posições 8407 ou 8408

	31.0
	01.031.00
	8412.2
	Motores hidráulicos

	32.0
	01.032.00
	8413.30
	Bombas para combustíveis, lubrificantes ou líquidos de arrefecimento, próprias para motores de ignição por centelha ou por compressão

	33.0
	01.033.00
	8414.10.00
	Bombas de vácuo

	34.0
	01.034.00
	8414.80.1

8414.80.2
	Compressores e turbo compressores de ar

	35.0
	01.035.00
	8413.91.90

8414.90.10

8414.90.3

8414.90.39
	Partes das bombas, compressores e turbo compressores dos itens 32.0, 33.0 e 34.0

	36.0
	01.036.00
	8415.20
	Máquinas e aparelhos de ar condicionado

	37.0
	01.037.00
	8421.23.00
	Aparelhos para filtrar óleos minerais nos motores de ignição por centelha ou por compressão

	38.0
	01.038.00
	8421.29.90
	Filtros a vácuo

	39.0
	01.039.00
	8421.9
	Partes dos aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases

	40.0
	01.040.00
	8424.10.00
	Extintores, mesmo carregados

	41.0
	01.041.00
	8421.31.00
	Filtros de entrada de ar para motores de ignição por centelha ou por compressão

	42.0
	01.042.00
	8421.39.20
	Depuradores por conversão catalítica de gases de escape

	43.0
	01.043.00
	8425.42.00
	Macacos

	44.0
	01.044.00
	8431.10.10
	Partes para macacos do item 43.0

	45.0
	01.045.00
	8431.49.2

8433.90.90
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas agrícolas ou rodoviárias

	46.0
	01.046.00
	8481.10.00
	Válvulas redutoras de pressão

	47.0
	01.047.00
	8481.2
	Válvulas para transmissão óleo-hidráulico ou pneumáticas

	48.0
	01.048.00
	8481.80.92
	Válvulas solenóides

	49.0
	01.049.00
	8482
	Rolamentos

	50.0
	01.050.00
	8483
	Árvores de transmissão (incluídas as árvores de "cames"evirabrequins) e manivelas; mancais e "bronzes"; engrenagense rodas de fricção; eixos de esferas ou de roletes; redutores,multiplicadores, caixas de transmissão e variadores de velocidade, incluídos os conversores de torque; volantes e polias, incluídas as polias para cadê rnais; embreagens e dispositivos de acoplamento, incluídas as juntas de articulação

	51.0
	01.051.00
	8484
	Juntas metaloplásticas; jogos ou sortidos de juntas de composições diferentes, apresentados em bolsas, envelopes ou embalagens semelhantes; juntas de vedação mecânicas (selos mecânicos)

	52.0
	01.052.00
	8505.20
	Acoplamentos, embreagens, variadores de velocidade e freios,eletromagnéticos

	53.0
	01.053.00
	8507.10
	Acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos motores de pistão

	54.0
	01.054.00
	8511
	Aparelhos e dispositivos elétricos de ignição ou de arranque para motores de ignição por centelha ou por compressão (por exemplo, magnetos, dínamos-magnetos, bobinas de ignição,velas de ignição ou de aquecimento, motores de arranque);geradores (dínamos e alternadores, por exemplo) e conjuntores-disjuntores utilizados com estes motores

	55.0
	01.055.00
	8512.20

8512.40

8512.90.00
	Aparelhos elétricos de iluminação ou de sinalização (exceto os da posição 8539), limpadores de para-brisas, de geladores e desembaçadores (desembaciadores) elétricos e suas partes

	56.0
	01.056.00
	8517.12.13
	Telefones móveis do tipo dos utilizados em veículos automóveis.

	57.0
	01.057.00
	8518
	Alto-falantes, amplificadores elétricos de áudio frequência e partes

	58.0
	01.058.00
	8518.50.00
	Aparelhos elétricos de amplificação de som para veículos automotores

	59.0
	01.059.00
	8519.81
	Aparelhos de reprodução de som

	60.0
	01.060.00
	8525.50.1

8525.60.10
	Aparelhos transmissores (emissores) de radiotelefonia ou radiotelegrafia (rádio receptor/transmissor)

	61.0
	01.061.00
	8527.2
	Aparelhos receptores de radiodifusão que só funcionam com fonte externa de energia, exceto os classificados na posição8527.21.90

	62.0
	01.062.00
	8527.21.90

8521.90.90
	Outros aparelhos receptores de radiodifusão que funcionem com fonte externa de energia; outros aparelhos vídeo fônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais vídeo fônicos, dos tipos utilizados exclusivamente em veículos automotores

	63.0
	01.063.00
	8529.10.90
	Antenas

	64.0
	01.064.00
	8534.00.00
	Circuitos impressos

	65.0
	01.065.00
	8535.30

8536.50
	Interruptores e seccionadores e comutadores

	66.0
	01.066.00
	8536.10.00
	Fusíveis e corta-circuitos de fusíveis

	67.0
	01.067.00
	8536.20.00
	Disjuntores

	68.0
	01.068.00
	8536.4
	Relés

	69.0
	01.069.00
	8538
	Partes reconhecíveis como exclusivas ou principalmente destinados aos aparelhos dos itens 65.0, 66.0, 67.0 e 68.0

	70.0
	01.070.00
	8539.10
	Faróis e projetores, em unidades seladas

	71.0
	01.071.00
	8539.2
	Lâmpadas e tubos de incandescência, exceto de raios ultravioleta ou infravermelhos

	72.0
	01.072.00
	8544.20.00
	Cabos coaxiais e outros condutores elétricos coaxiais

	73.0
	01.073.00
	8544.30.00
	Jogos de fios para velas de ignição e outros jogos de fios

	74.0
	01.074.00
	8707
	Carroçarias para os veículos automóveis das posições 8701 a8705, incluídas as cabinas

	75.0
	01.075.00
	8708
	Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 8701a 8705

	76.0
	01.076.00
	8714.1
	Parte e acessórios de motocicletas (incluídos os ciclo motores)

	77.0
	01.077.00
	8716.90.90
	Engates para reboques e semi-reboques

	78.0
	01.078.00
	9026.10
	Medidores de nível; Medidores de vazão

	79.0
	01.079.00
	9026.20
	Aparelhos para medida ou controle da pressão

	80.0
	01.080.00
	9029
	Contadores, indicadores de velocidade e tacômetros, suas partes e acessórios

	81.0
	01.081.00
	9030.33.21
	Amperímetros

	82.0
	01.082.00
	9031.80.40
	Aparelhos digitais, de uso em veículos automóveis, para medida e indicação de múltiplas grandezas tais como: velocidade média, consumos instantâneo e médio e autonomia (computador de bordo)

	83.0
	01.083.00
	9032.89.2
	Controladores eletrônicos

	84.0
	01.084.00
	9104.00.00
	Relógios para painéis de instrumentos e relógios semelhantes

	85.0
	01.085.00
	9401.20.00

9401.90.90
	Assentos e partes de assentos

	86.0
	01.086.00
	9613.80.00
	Acendedores

	87.0
	01.087.00
	4009
	Tubos de borracha vulcanizada não endurecida, mesmo providos de seus acessórios

	88.0
	01.088.00
	4504.90.00

6812.99.10
	Juntas de vedação de cortiça natural e de amianto

	89.0
	01.089.00
	4823.40.00
	Papel-diagrama para tacógrafo, em disco

	90.0
	01.090.00
	3919.10.00

3919.90.00

8708.29.99
	Fitas, tiras, adesivos, autocolantes, de plástico, refletores,mesmo em rolos; placas metálicas com película de plástico refletora, próprias para colocação em carrocerias, para-choques de veículos de carga, motocicletas, ciclo motores, capacetes, bonés de agentes de trânsito e de condutores de veículos, atuando como dispositivos refletivos de segurança rodoviários

	91.0
	01.091.00
	8412.31.10
	Cilindros pneumáticos

	92.0
	01.092.00
	8413.19.00

8413.50.90

8413.81.00
	Bomba elétrica de lavador de para-brisa

	93.0
	01.093.00
	8413.60.19

8413.70.10
	Bomba de assistência de direção hidráulica

	94.0
	01.094.00
	8414.59.10
	Moto ventiladores

	 

 
	 

 
	8414.59.90
	 

 

	95.0
	01.095.00
	8421.39.90
	Filtros de pólen do ar-condicionado

	96.0
	01.096.00
	8501.10.19
	"Máquina" de vidro elétrico de porta

	97.0
	01.097.00
	8501.31.10
	Motor de limpador de para-brisa

	98.0
	01.098.00
	8504.50.00
	Bobinas de reatância e de auto-indução

	99.0
	01.099.00
	8507.20

8507.30
	Baterias de chumbo e de níquel-cádmio

	100.0
	01.100.00
	8512.30.00
	Aparelhos de sinalização acústica (buzina)

	101.0
	01.101.00
	9032.89.8

9032.89.9
	Instrumentos para regulação de grandezas não elétricas

	102.0
	01.102.00
	9027.10.00
	Analisadores de gases ou de fumaça (sonda lambda)

	103.0
	01.103.00
	4008.11.00
	Perfilados de borracha vulcanizada não endurecida

	104.0
	01.104.00
	5601.22.19
	Artefatos de pasta de fibra de uso automotivo

	105.0
	01.105.00
	5703.20.00
	Tapetes/carpetes - nailón

	106.0
	01.106.00
	5703.30.00
	Tapetes de matérias têxteis sintéticas

	107.0
	01.107.00
	5911.90.00
	Forração interior capacete

	108.0
	01.108.00
	6903.90.99
	Outros para-brisas

	109.0
	01.109.00
	7007.29.00
	Moldura com espelho

	110.0
	01.110.00
	7314.50.00
	Corrente de transmissão

	111.0
	01.111.00
	7315.11.00
	Corrente transmissão

	112.0
	01.112.00
	7315.12.10
	Outras correntes de transmissão

	113.0
	01.113.00
	8418.99.00
	Condensador tubular metálico

	114.0
	01.114.00
	8419.50
	Trocadores de calor

	115.0
	01.115.00
	8424.90.90
	Partes de aparelhos mecânicos de pulverizar ou dispersar

	116.0
	01.116.00
	8425.49.10
	Macacos manuais para veículos

	117.0
	01.117.00
	8431.41.00
	Caçambas, pás, ganchos e tenazes para máquinas rodoviárias

	118.0
	01.118.00
	8501.61.00
	Geradores de corrente alternada de potência não superior a 75kva

	119.0
	01.119.00
	8531.10.90
	Aparelhos elétricos para alarme de uso automotivo

	120.0
	01.120.00
	9014.10.00
	Bússolas

	121.0
	01.121.00
	9025.19.90
	Indicadores de temperatura

	122.0
	01.122.00
	9025.90.10
	Partes de indicadores de temperatura

	123.0
	01.123.00
	9026.90
	Partes de aparelhos de medida ou controle

	124.0
	01.124.00
	9032.10.10
	Te r m o s t a t o s

	125.0
	01.125.00
	9032.10.90
	Instrumentos e aparelhos para regulação

	126.0
	01.126.00
	9032.20.00
	Pressostatos

	127.0
	01.127.00
	8716.90
	Peças para reboques e semi-reboques

	128.0
	01.128.00
	7322.90.10
	Geradores de ar quente a combustível líquido, com capacidade superior ou igual a 1.500 kcal/h, mas inferior ou igual a 10.400 kcal/h, do tipo dos utilizados em veículos automóveis

	129.0
	01.129.00
	 

 
	Outras peças, partes e acessórios para veículos automotores não relacionados nos demais itens deste anexo


ANEXO III

BEBIDAS ALCOÓLICAS, EXCETO CERVEJA E CHOPE
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	02.001.00
	2205 2208.90.00
	Aperitivos, amargos, bitter e similares

	2.0
	02.002.00
	2208.90.00
	Batida e similares

	3.0
	02.003.00
	2208.90.00
	Bebida ice

	4.0
	02.004.00
	2207.20 2208.40.00
	Cachaça e aguardentes

	5.0
	02.005.00
	2205

2206.00.90

2208.90.00
	Catuaba e similares

	6.0
	02.006.00
	2208.20.00
	Conhaque, brandy e similares

	7.0
	02.007.00
	2206.00.90

2208.90.00
	Cooler

	8.0
	02.008.00
	2208.50.00
	Gim (gin) e genebra

	9.0
	02.009.00
	2205

2206.00.90

2208.90.00
	Jurubeba e similares

	10.0
	02.010.00
	2208.70.00
	Licores e similares

	11 . 0
	0 2 . 0 11 . 0 0
	2208.20.00
	Pisco

	12.0
	02.012.00
	2208.40.00
	Rum

	13.0
	02.013.00
	2206.00.90
	Saque

	14.0
	02.014.00
	2208.90.00
	Steinhaeger

	15.0
	02.015.00
	2208.90.00
	Te q u i l a

	16.0
	02.016.00
	2208.30
	Uísque

	17.0
	02.017.00
	2205
	Vermute e similares

	18.0
	02.018.00
	2208.60.00
	Vo d k a

	19.0
	02.019.00
	2208.90.00
	Derivados de vodka

	20.0
	02.020.00
	2208.90.00
	Arak

	21.0
	02.021.00
	2208.20.00
	Aguardente vínica / grappa

	22.0
	02.022.00
	2206.00.10
	Sidra e similares

	23.0
	02.023.00
	2205

2206.00.90

2208.90.00
	Sangrias e coquetéis

	24.0
	02.024.00
	2204
	Vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos comálcool; mostos de uvas.

	25.0
	02.025.00
	2205

2206

2207

2208
	Outras bebidas alcoólicas não especificadas nos itens anteriores


ANEXO IV

CERVEJAS, CHOPES, REFRIGERANTES, ÁGUAS E OUTRAS BEBIDAS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	03.001.00
	2201.10.00
	Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa de vidro, retornável ou não, com capacidade de até 500 ml

	2.0
	03.002.00
	2201.10.00
	Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml

	3.0
	03.003.00
	2201.10.00
	Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem de vidro, não retornável, com capacidade de até 300ml

	4.0
	03.004.00
	2201.10.00
	Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa plástica de 1.500 ml

	5.0
	03.005.00
	2201.10.00
	Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em copos plásticos e embalagem plástica com capacidade de até 500ml

	6.0
	03.006.00
	2201.90.00
	Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não,inclusive gaseificadas

	7.0
	03.007.00
	2202.10.00
	Águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou aromatizadas artificialmente, refrescos

	8.0
	03.008.00
	2202.90.00
	Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não,inclusive gaseificadas ou aromatizadas artificialmente

	9.0
	03.009.00
	2202.90.00
	Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos e energéticos

	10.0
	03.010.00
	2202
	Refrigerante em garrafa com capacidade igual ou superior a600 ml

	11.0
	03.011.00
	2202
	Demais refrigerantes

	12.0
	03.012.00
	2106.90.10
	Xarope ou extrato concentrado destinados ao preparo de refrigerante em máquina "pré-mix"ou "post-mix"

	13.0
	03.013.00
	2202.90.00
	Bebidas energéticas em embalagem com capacidade inferior a600ml

	14.0
	03.014.00
	2202.90.00
	Bebidas energéticas em embalagem com capacidade igual ou superior a 600ml

	15.0
	03.015.00
	2106.90.90
	Bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) em embalagem com capacidade inferior a 600ml

	16.0
	03.016.00
	2106.90.90
	Bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) em embalagem com capacidade igual ou superior a 600ml

	17.0
	03.017.00
	2101.20 2202.90.00
	Bebidas prontas à base de mate ou chá

	18.0
	03.018.00
	2202.90.00
	Bebidas prontas à base de café

	19.0
	03.019.00
	2202.10.00
	Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate

	20.0
	03.020.00
	2202.90.00
	Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau,inclusive os produtos denominados bebidas lácteas

	21.0
	03.021.00
	2203.00.00
	Cerveja

	22.0
	03.022.00
	2202.90.00
	Cerveja sem álcool

	23.0
	03.023.00
	2203.00.00
	Chope


ANEXO V

CIGARROS E OUTROS PRODUTOS DERIVADOS DO FUMO
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	04.001.00
	2402
	Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos

	2.0
	04.002.00
	2403.1
	Tabaco para fumar, mesmo contendo sucedâneos de tabaco em qualquer proporção


ANEXO VI

CIMENTOS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	05.001.00
	2523
	Cimento


ANEXO VII

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	06.001.00
	2207.10
	Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol (álcool etílico anidro combustível e álcool etílico hidratado combustível)

	2.0
	06.002.00
	2710.12.59
	Gasolinas, exceto de aviação

	3.0
	06.003.00
	2710.12.51
	Gasolina de aviação

	4.0
	06.004.00
	2710.19.19
	Querosenes, exceto de aviação

	5.0
	06.005.00
	2710.19.11
	Querosene de aviação

	6.0
	06.006.00
	2710.19.2
	Óleos combustíveis

	7.0
	06.007.00
	2710.19.3
	Óleos lubrificantes

	8.0
	06.008.00
	2710.19.9
	Outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de Minerais betuminosos, exceto os que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos

	9.0
	06.009.00
	2710.9
	Resíduos de óleos

	10.0
	06.010.00
	2711
	Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, exceto GLP,GLGN e Gás Natural

	11.0
	06.011.00
	2711.19.10
	Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)

	12.0
	06.012.00
	2711.11.00
	Gás Liquefeito de Gás Natural (GLGN)

	13.0
	06.013.00
	2711.21.00
	Gás Natural

	14.0
	06.014.00
	2713
	Coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de minerais betuminosos

	15.0
	06.015.00
	3826.00.00
	Biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham menos de 70%, em peso, de óleos de petróleo ou de óleos minerais betuminosos

	16.0
	06.016.00
	3403
	Preparações lubrificantes, exceto as contendo, como constituintes de base, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos

	17.0
	06.017.00
	2710.20.00
	Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes básicos,70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos


ANEXO VIII

ENERGIA ELÉTRICA
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	07.001.00
	2716.00.00
	Energia elétrica


ANEXO IX

FERRAMENTAS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	08.001.00
	4016.99.90
	Ferramentas de borracha vulcanizada não endurecida

	2.0
	08.002.00
	4417.00.10 4417.00.90
	Ferramentas, armações e cabos de ferramentas, de madeira

	3.0
	08.003.00
	6804
	Mós e artefatos semelhantes, sem armação, para moer, desfibrar, triturar, amolar, polir, retificar ou cortar; pedras para amolar ou para polir, manualmente, e suas partes, de pedras naturais, de abrasivos naturais ou artificiais aglomerados ou de cerâmica, mesmo com partes de outras matérias

	4.0
	08.004.00
	8201
	Pás, alviões, picaretas, enxadas, sachos, forcados e forquilhas,ancinhos e raspadeiras; machados, podões e ferramentas semelhantes com gume; tesouras de podar de todos os tipos;foices e foicinhas, facas para feno ou para palha, tesouras parasebes, cunhas e outras ferramentas manuais para agricultura,horticultura ou silvicultura

	5.0
	08.005.00
	8202.20.00
	Folhas de serras de fita

	6.0
	08.006.00
	8202.91.00
	Lâminas de serras máquinas

	7.0
	08.007.00
	8202
	Serras manuais e outras folhas de serras (incluídas as fresas-serras e as folhas não dentadas para serrar), exceto as classificadas nas posições 8202.20.00 e 8202.91.00

	8.0
	08.008.00
	8203
	Limas, grosas, alicates (mesmo cortantes), tenazes, pinças, cisalhas para metais, corta-tubos, corta-pinos, saca-bocados e ferramentas semelhantes, manuais, exceto as pinças para sobrancelhas classificadas na posição 8203.20.90

	9.0
	08.009.00
	8204
	Chaves de porcas, manuais (incluídas as chaves dinamométricas); chaves de caixa intercambiáveis, mesmo com cabos

	10.0
	08.010.00
	8205
	Ferramentas manuais (incluídos os diamantes de vidraceiro)não especificadas nem compreendidas em outras posições,lamparinas ou lâmpadas de soldar (maçaricos) e semelhantes;tornos de apertar, sargentos e semelhantes, exceto os acessórios ou partes de máquinas-ferramentas; bigornas; forjas-portáteis; mós com armação, manuais ou de pedal

	11 . 0
	0 8 . 0 11 . 0 0
	8206
	Ferramentas de pelo menos duas das posições 8202 a 8205,acondicionadas em sortidos para venda a retalho

	12.0
	08.012.00
	8207.40

8207.60

8207.70
	Ferramentas de roscar interior ou exteriormente; de mandrilar ou de brochar; e de fresar

	13.0
	08.013.00
	8207
	Outras ferramentas intercambiáveis para ferramentas manuais,mesmo mecânicas, ou para máquinas-ferramentas (por exemplo, de embutir, estampar, puncionar, furar, tornear, aparafusar), incluídas as fieiras de estiragem ou de extrusão, para metais, e as ferramentas de perfuração ou de sondagem, exceto forma ou gabarito de produtos em epoxy, exceto as classificadas nas posições 8207.40, 8207.60 e 8207.70

	14.0
	08.014.00
	8208
	Facas e lâminas cortantes, para máquinas ou para aparelhos mecânicos

	15.0
	08.015.00
	8209.00.11
	Plaquetas ou pastilhas intercambiáveis

	16.0
	08.016.00
	8209
	Outras plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes para ferramentas, não montados, de cera mais ("cermets"), exceto as classificadas na posição 8209.00.11

	17.0
	08.017.00
	8211
	Facas (exceto as da posição 8208) de lâmina cortante ou serrilhada, incluídas as podadeiras de lâmina móvel, e suas lâminas, exceto as de uso doméstico

	18.0
	08.018.00
	8213
	Tesouras e suas lâminas

	19.0
	08.019.00
	8467
	Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual

	20.0
	08.020.00
	9015
	Instrumentos e aparelhos de geodésia, topografia, agrimensura,nivelamento, fotogrametria, hidrografia, oceanografia, hidrologia, meteorologia ou de geofísica, exceto bussolas; telêmetros

	21.0
	08.021.00
	9017.20.00 9017.30

9017.80

9017.90.90
	Instrumentos de desenho, de traçado ou de cálculo; metros,micrômetros, paquímetros, calibres e semelhantes; partes e acessórios

	22.0
	08.022.00
	9025.11.90 9025.90.10
	Termômetros, suas partes e acessórios

	23.0
	08.023.00
	9025.19 9025.90.90
	Pirômetros, suas partes e acessórios


ANEXO X

LÂMPADAS, REATORES E "STARTER"
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	09.001.00
	8539
	Lâmpadas elétricas

	2.0
	09.002.00
	8540
	Lâmpadas eletrônicas

	3.0
	09.003.00
	8504.10.00
	Reatores para lâmpadas ou tubos de descargas

	4.0
	09.004.00
	8536.50
	"Starter"

	5.0
	09.005.00
	8543.70.99
	Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz)


ANEXO XI

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E CONGÊNERES
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	10.001.00
	2522
	Cal

	2.0
	10.002.00
	3816.00.1 3824.50.00
	Argamassas

	3.0
	10.003.00
	3214.90.00
	Outras argamassas

	4.0
	10.004.00
	3910.00
	Silicones em formas primárias, para uso na construção

	5.0
	10.005.00
	3916
	Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, para uso na construção

	6.0
	10.006.00
	3917
	Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na construção

	7.0
	10.007.00
	3918
	Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos

	8.0
	10.008.00
	3919
	Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas,auto-adesivas, de plásticos, mesmo em rolos, para uso na construção

	9.0
	10.009.00
	3919

3920

3921
	Veda rosca, lona plástica para uso na construção, fitas isolantes e afins

	10.0
	10.010.00
	3921
	Telha de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro

	11.0
	10.011.00
	3921
	Cumeeira de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro

	12.0
	10.012.00
	3921
	Chapas, laminados plásticos em bobina, para uso na construção, exceto os descritos nos itens 10.0 e 11.0

	13.0
	10.013.00
	3922
	Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês, sanitários e seus assentos e tampas, caixas de descarga e artigos semelhantes para usos sanitários ou higiênicos, de plásticos

	14.0
	10.014.00
	3924
	Artefatos de higiene/toucador de plástico, para uso na construção

	15.0
	10.015.00
	3925.10.00
	Caixa d'água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo re-forçadas com fibra de vidro

	16.0
	10.016.00
	3925.90
	Outras telhas, cumeeira e caixa d'água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com fibra de vidro

	17.0
	10.017.00
	3925.10.00 3925.90
	Artefatos para apetrecha mento de construções, de plásticos,não especificados nem compreendidos em outras posições,incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas, caixilhos de polietileno e outros plásticos, exceto os descritos nos itens 15.0 e 16.0

	18.0
	10.018.00
	3925.20.00
	Portas, janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras

	19.0
	10.019.00
	3925.30.00
	Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas partes

	20.0
	10.020.00
	3926.90
	Outras obras de plástico, para uso na construção

	21.0
	10.021.00
	4814
	Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vitrais

	22.0
	10.022.00
	6810.19.00
	Telhas de concreto

	23.0
	10.023.00
	6811
	Telha, cumeeira e caixa d'água, inclusive sua tampa, de fibrocimento, cimento-celulose

	24.0
	10.024.00
	6811
	Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas,calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto, exceto os descritos no item 23.0

	25.0
	10.025.00
	6901.00.00
	Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas de farinhas siliciosas fósseis ("kieselghur", tripolita, diatomita,por exemplo) ou de terras siliciosas semelhantes

	26.0
	10.026.00
	6902
	Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para uso na construção, refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis nem de terras siliciosas semelhantes

	27.0
	10.027.00
	6904
	Tijolos para construção, tijoleiras, tapavigas e produtos semelhantes, de cerâmica

	28.0
	10.028.00
	6905
	Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para uso na construção

	29.0
	10.029.00
	6906.00.00
	Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica

	30.0
	10.030.00
	6907

6908
	Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento

	30.1
	10.030.01
	6907

6908
	Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte.

	31.0
	10.031.00
	6910
	Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica

	32.0
	10.032.00
	6912.00.00
	Artefatos de higiene/toucador de cerâmica

	33.0
	10.033.00
	7003
	Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

	34.0
	10.034.00
	7004
	Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com cama da absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

	35.0
	10.035.00
	7005
	Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as faces, em chapas ou em folhas, mesmo com cama da absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

	36.0
	10.036.00
	7007.19.00
	Vidros temperados

	37.0
	10.037.00
	7007.29.00
	Vidros laminados

	38.0
	10.038.00
	7008
	Vidros isolantes de paredes múltiplas

	39.0
	10.039.00
	7016
	Blocos, placas, tijolos, ladrilhos, telhas e outros artefatos, de vidro prensado ou moldado, mesmo armado, para uso na construção; cubos, pastilhas e outros artigos semelhantes

	40.0
	10.040.00
	7214.20.00
	Barras próprias para construções, exceto vergalhões

	41.0
	10.041.00
	7308.90.10
	Outras barras próprias para construções, exceto vergalhões

	42.0
	10.042.00
	7214.20.00
	Vergalhões

	43.0
	10.043.00
	7213

7308.90.10
	Outros vergalhões

	44.0
	10.044.00
	7217.10.90

7312
	Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, mesmo polidos; cordas, cabos, tranças (entrançados), lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não isolados para usos elétricos

	45.0
	10.045.00
	7217.20
	Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados

	46.0
	10.046.00
	7307
	Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de ferro fundido, ferro ou aço

	47.0
	10.047.00
	7308.30.00
	Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras de ferro fundido, ferro ou aço

	48.0
	10.048.00
	7308.40.00 7308.90
	Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive armações prontas, para estruturas de concreto armado ou argamassa armada), eletrocalhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, próprios para construção, exceto treliças de aço

	49.0
	10.049.00
	7308.40.00
	Treliças de aço

	50.0
	10.050.00
	7308.90.90
	Telhas metálicas

	51.0
	10.051.00
	7310
	Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro, ferro fundido ou aço;próprias para a construção

	52.0
	10.052.00
	7313.00.00
	Arame farpado, de ferro ou aço, arames ou tiras, retorcidos,mesmo farpados, de ferro ou aço, dos tipos utilizados em cercas

	53.0
	10.053.00
	7314
	Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço

	54.0
	10.054.00
	7315.11.00
	Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço

	55.0
	10.055.00
	7315.12.90
	Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço

	56.0
	10.056.00
	7315.82.00
	Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço

	57.0
	10.057.00
	7317.00
	Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondulados ou biselados e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de outra matéria, exceto cobre

	58.0
	10.058.00
	7318
	Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-fundos, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contra pinos, arrue-las (incluídas as de pressão) e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço

	59.0
	10.059.00
	7323
	Palha de ferro ou aço; esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico classificados na posição 7323.10.00

	60.0
	10.060.00
	7324
	Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios,cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção

	61.0
	10.061.00
	7325
	Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção

	62.0
	10.062.00
	7326
	Abraçadeiras

	63.0
	10.063.00
	7407
	Barras de cobre

	64.0
	10.064.00
	7411.10.10
	Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, para uso na construção

	65.0
	10.065.00
	7412
	Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na construção

	66.0
	10.066.00
	7415
	Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes,de cobre, ou de ferro ou aço com cabeça de cobre, parafusos,pinos ou pernos, roscados, porcas, ganchos roscados, rebites,chavetas, cavilhas, contra pinos, arruelas (incluídas as de pressão), e artefatos semelhantes, de cobre

	67.0
	10.067.00
	7418.20.00
	Artefatos de higiene/toucador de cobre, para uso na construção

	68.0
	10.068.00
	7607.19.90
	Manta de subcobertura aluminizada

	69.0
	10.069.00
	7608
	Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, para uso na construção

	70.0
	10.070.00
	7609.00.00
	Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção

	71.0
	10.071.00
	7610
	Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, torres, pórticos ou pilones, pilares, colunas, armações,estruturas para telhados, portas e janelas, e seus caixilhos,alizares e soleiras, balaustradas), de alumínio, exceto as construções pré-fabricadas da posição 9406; chapas, barras, perfis,tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para construções

	72.0
	10.072.00
	7615.20.00
	Artefatos de higiene/toucador de alumínio, para uso na construção

	73.0
	10.073.00
	7616
	Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persianas

	74.0
	10.074.00
	8302.41.00
	Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores.

	75.0
	10.075.00
	8301
	Fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as suas partes fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns chaves para estes artigos, de metais comuns; exceto os de uso automotivo

	76.0
	10.076.00
	8302.10.00
	Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo

	77.0
	10.077.00
	8307
	Tubos flexíveis de metais comuns, acessórios, mesmo com para uso na construção

	78.0
	10.078.00
	8311
	Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes,de metais comuns ou de carbonetos metálicos, revestidos exterior ou interiormente de de capantes ou de fundentes, para soldagem (soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de pós de metais comuns aglomerados, para metalização por projeção

	79.0
	10.079.00
	8481
	Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e astermostáticas) e dispositivos semelhantes, para canalizações,caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes


ANEXO XII

MATERIAIS DE LIMPEZA
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	11.001.00
	2828.90.11

2828.90.19

3206.41.00

3808.94.19
	Água sanitária, branqueador e outros alvejantes

	2.0
	11.002.00
	3401.20.90
	Sabões em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes, para lavar roupas

	3.0
	11.003.00
	3401.20.90
	Sabões líquidos para lavar roupas

	4.0
	11.004.00
	3402.20.00
	Detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes

	5.0
	11.005.00
	3402.20.00
	Detergentes líquidos, exceto para lavar roupa

	6.0
	11.006.00
	3402.20.00
	Detergente líquido para lavar roupa

	7.0
	11.007.00
	3402
	Outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tenso ativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 3401 e os produtos descritos nos itens 3 a 5; em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 50litros ou 50 kg

	8.0
	11.008.00
	3809.91.90
	Amaciante/suavizante

	9.0
	11.009.00
	3924.10.00 3924.90.00

6805.30.10

6805.30.90
	Esponjas para limpeza

	10.0
	11.010.00
	2207 2208.90.00
	Álcool etílico para limpeza

	11.0
	11.011.00
	7323.10.00
	Esponjas e palhas de aço; esponjas para limpeza, polimento ou uso semelhantes; todas de uso doméstico


ANEXO XIII

MATERIAIS ELÉTRICOS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	12.001.00
	8504
	Transformadores, bobinas de reatância e de auto indução, inclusive os transformadores de potência superior a 16 KVA,classificados nas posições 8504.33.00 e 8504.34.00; exceto os demais transformadores da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados no código8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), no código 8504.40.40 e os deuso automotivo

	2.0
	12.002.00
	8516
	Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes; exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, classificados na posição8516.60.00

	3.0
	12.003.00
	8535
	Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo,interruptores, comutadores, corta-circuitos, pararaios, limita-dores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a1.000V, exceto os de uso automotivo

	4.0
	12.004.00
	8536
	Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo,interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas; exceto "starter" classificado na subposição 8536.50 e os de uso automotivo

	5.0
	12.005.00
	8538
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 8535 e 8536

	6.0
	12.006.00
	7413.00.00
	Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para uso selétricos, exceto os de uso automotivo

	7.0
	12.007.00
	8544

7605

7614
	Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, paratensão não superior a 1000 v, para uso na construção; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente,mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio,não isolados para uso elétricos; exceto os de uso automotivo

	8.0
	12.008.00
	8546
	Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos

	9.0
	12.009.00
	8547
	Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação,de metais comuns, isolados interiormente


ANEXO XIV

MEDICAMENTOS DE USO HUMANO E OUTROS PRODUTOS FARMACÊUTICOS PARA USO HUMANO OU VETERINÁRIO
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	13.001.00
	30033004
	Medicamentos de referência - positiva, exceto para uso veterinário

	1.1
	13.001.01
	30033004
	Medicamentos de referência - negativa, exceto para uso veterinário

	1.2
	13.001.02
	30033004
	Medicamentos de referência - neutra, exceto para uso veterinário

	2.0
	13.002.00
	30033004
	Medicamentos genérico - positiva, exceto para uso veterinário

	2.1
	13.002.01
	30033004
	Medicamentos genérico - negativa, exceto para uso veterinário

	2.2
	13.002.02
	30033004
	Medicamentos genérico - neutra, exceto para uso veterinário

	3.0
	13.003.00
	30033004
	Medicamentos similar - positiva, exceto para uso veterinário

	3.1
	13.003.01
	30033004
	Medicamentos similar - negativa, exceto para uso veterinário

	3.2
	13.003.02
	30033004
	Medicamentos similar - neutra, exceto para uso veterinário

	4.0
	13.004.00
	30033004
	Outros tipos de medicamentos - positiva, exceto para uso veterinário

	4.1
	13.004.01
	30033004
	Outros tipos de medicamentos - negativa, exceto para uso veterinário

	4.2
	13.004.02
	30033004
	Outros tipos de medicamentos - neutra, exceto para uso veterinário

	5.0
	13.005.00
	3006.60.00
	Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de espermicidas - positiva

	5.1
	13.005.01
	3006.60.00
	Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de

outros produtos da posição 29.37 ou de espermicidas - negativa

	6.0
	13.006.00
	2936
	Provitaminas e vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese (incluídos os concentrados naturais), bem como os seus derivados utilizados principalmente como vitaminas, misturados ou não entre si, mesmo em quaisquer soluções - neutra

	7.0
	13.007.00
	3006.30
	Preparações o pacificantes (contrastantes) para exames radiográficos e reagentes de diagnóstico concebidos para serem administrados ao paciente - positiva

	7.1
	13.007.01
	3006.30
	Preparações o pacificantes (contrastantes) para exames radiográficos e reagentes de diagnóstico concebidos para serem administrados ao paciente - negativa

	8.0
	13.008.00
	3002
	Antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos por via biotecnológica, exceto para uso veterinário - positiva

	8.1
	13.008.01
	3002
	Antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos por via biotecnológica, exceto para uso veterinário - negativa

	9.0
	13.009.00
	3002
	Vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário - positiva;

	9.1
	13.009.01
	3002
	Vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário - negativa;

	10.0
	13.010.00
	3005
	Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas ou acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários - positiva

	10.1
	13.010.01
	3005
	Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas ou acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários - negativa

	11.0
	13.011.00
	3005.10.90
	Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, não impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas

	11.1
	13.011.01
	3005.10.90
	Algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, não impregnados ou recobertos de substâncias farmacêuticas ou acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários

	12.0
	13.012.00
	4015.11.00

4015.19.00
	Luvas cirúrgicas e luvas de procedimento - neutra

	13.0
	13.013.00
	4014.10.00
	Preservativo - neutra

	14.0
	13.014.00
	9018.31
	Seringas, mesmo com agulhas - neutra

	15.0
	13.015.00
	9018.32.1
	Agulhas para seringas - neutra

	16.0
	13.016.00
	3926.90.90

9018.90.99
	Contraceptivos (dispositivos intra-uterinos - DIU) - neutra


ANEXO XV

PAPEIS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	14.001.00
	4823.20.9
	Filtros descartáveis para coar café ou chá

	2.0
	14.002.00
	4823.6
	Bandejas, travessas, pratos, xícaras ou chávenas, taças, copo se artigos semelhantes, de papel ou cartão

	3.0
	14.003.00
	4813.10.00
	Papel para cigarro


ANEXO XVI

PLÁSTICOS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	15.001.00
	3919

3920

3921
	Lonas plásticas, exceto as para uso na construção

	2.0
	15.002.00
	3924
	Artefatos de higiene/toucador de plástico, exceto os para uso na construção

	3.0
	15.003.00
	3924.10.00
	Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha,de plástico, inclusive os descartáveis

	4.0
	15.004.00
	3923.2
	Sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 100 litros


ANEXO XVII

PNEUMÁTICOS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES DE BORRACHA
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	16.001.00
	4011.10.00
	Pneus novos, dos tipos utilizados em automóveis de passageiros (incluídos os veículos de uso misto -camionetas e os automóveis de corrida)

	2.0
	16.002.00
	4011
	Pneus novos, dos tipos utilizados em caminhões (inclusive para os fora-de-estrada), ônibus, aviões, máquinas de terraplenagem, de construção e conservação de estradas, máquina se tratores agrícolas, pá-carregadeira

	3.0
	16.003.00
	4 0 11.40.00
	Pneus novos para motocicletas

	4.0
	16.004.00
	4011
	Outros tipos de pneus novos, exceto para bicicletas

	5.0
	16.005.00
	4011.50.00
	Pneus novos de borracha dos tipos utilizados em bicicletas

	6.0
	16.006.00
	4012.1
	Pneus recauchutados

	7.0
	16.007.00
	4012.90
	Protetores de borracha, exceto para bicicletas

	7.1
	16.007.01
	4012.90
	Protetores de borracha para bicicletas

	8.0
	16.008.00
	4013
	Câmaras de ar de borracha, exceto para bicicletas

	9.0
	16.009.00
	4013.20.00
	Câmaras de ar de borracha dos tipos utilizados em bicicletas


ANEXO XVIII
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
	ITEM
	CEST
	NCM/SH
	DESCRIÇÃO

	1.0
	17.001.00
	1704.90.10
	Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os ovos de páscoa de chocolate.

	2.0
	17.002.00
	1806.31.10 1806.31.20
	Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	3.0
	17.003.00
	1806.32.10 1806.32.20
	Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido,em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

	4.0
	17.004.00
	1806.90.00
	Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau,em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa de chocolate.

	5.0
	17.005.00
	1704.90.10 1806.90.00
	Ovos de páscoa de chocolate

	6.0
	17.006.00
	1806.90.00
	Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	7.0
	17.007.00
	1806.90.00
	Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	8.0
	17.008.00
	1704.90.90
	Bombons, inclusive à base de chocolate branco sem cacau

	9.0
	17.009.00
	1806.90.00
	Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau

	10.0
	17.010.00
	2009
	Sucos de frutas ou de produtos hortícolas; mistura de sucos

	11.0
	17.011.00
	2009.8
	Água de coco

	12.0
	17.012.00
	0402.1

0402.2

0402.9
	Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite

	13.0
	17.013.00
	1901.10.20
	Farinha láctea

	14.0
	17.014.00
	1901.10.10
	Leite modificado para alimentação de crianças

	15.0
	17.015.00
	1901.10.90 1901.10.30
	Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros

	16.0
	17.016.00
	0401.10.10 0401.20.10
	Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

	16.1
	17.016.01
	0401.10.10 0401.20.10
	Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo superior a 2 litros e inferior ou igual a5 litros

	17.0
	17.017.00
	0401.40.10 0401.50.10
	Leite em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 litro

	17.1
	17.017.01
	0401.40.10 0401.50.10
	Leite em recipiente de conteúdo superior a 1 litro e inferior ou igual a 5 litros

	18.0
	17.018.00
	0401.10.90 0401.20.90
	Leite do tipo pasteurizado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 litro

	18.1
	17.018.01
	0401.10.90 0401.20.90
	Leite do tipo pasteurizado em recipiente de conteúdo superiora 1 litro e inferior ou igual a 5 litros

	19.0
	17.019.00
	0401.40.2

0402.21.30

0402.29.30

0402.9
	Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a1 kg

	19.1
	17.019.01
	0401.40.2

0402.21.30

0402.29.30

0402.9
	Creme de leite, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg

	19.2
	17.019.02
	0401.10

0401.20

0401.50

0402.10

0402.29.20
	Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1kg

	20.0
	17.020.00
	0402.9
	Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou iguala 1 kg

	20.1
	17.020.01
	0402.9
	Leite condensado, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg

	21.0
	17.021.00
	0403
	Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

	21.1
	17.021.01
	0403
	Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo superiora 2 litros

	22.0
	17.022.00
	0403.90.00
	Coalhada

	23.0
	17.023.00
	0406
	Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	23.1
	17.023.01
	0406
	Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo superior a 1kg

	24.0
	17.024.00
	0406
	Queijos

	25.0
	17.025.00
	0405.10.00
	Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	25.1
	17.025.01
	0405.10.00
	Manteiga, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg

	26.0
	17.026.00
	1517.10.00
	Margarina em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g,exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	27.0
	17.027.00
	1517.10.00
	Margarina, em recipiente de conteúdo superior a 500 g inferior a 1 kg, creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	27.1
	17.027.01
	1517.10.00
	Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo de 1 kg

	27.2
	17.027.02
	1517.90
	Outras margarinas e cremes vegetais em recipiente de con-teúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	28.0
	17.028.00
	1516.20.00
	Gorduras e óleos vegetais e respectivas frações, parcial ou totalmente hidrogenados, interesterificados, reesterificados ou elaidinizados, mesmo refinados, mas não preparados de outro modo, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg,exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	28.1
	17.028.01
	1516.20.00
	Gorduras e óleos vegetais e respectivas frações, parcial ou totalmente hidrogenados, interesterificados, reesterificados ou elaidinizados, mesmo refinados, mas não preparados de outro modo, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	29.0
	17.029.00
	1901.90.20
	Doces de leite

	30.0
	17.030.00
	1904.10.00 1904.90.00
	Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torre fação

	31.0
	17.031.00
	1905.90.90
	Salgadinhos diversos

	32.0
	17.032.00
	2005.20.00 2005.9
	Batata frita, inhame e mandioca fritos

	33.0
	17.033.00
	2008.1
	Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	33.1
	17.033.01
	2008.1
	Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg

	34.0
	17.034.00
	2103.20.10
	Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	35.0
	17.035.00
	2103.90.21 2103.90.91
	Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 3 g

	36.0
	17.036.00
	2103.10.10
	Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	37.0
	17.037.00
	2103.30.10
	Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	38.0
	17.038.00
	2103.30.21
	Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	39.0
	17.039.00
	2103.90.11
	Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	40.0
	17.040.00
	2002
	Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou emácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a1 kg

	41.0
	17.041.00
	2103.20.10
	Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	42.0
	17.042.00
	1704.90.90

1904.20.00

1904.90.00
	Barra de cereais

	43.0
	17.043.00
	1806.31.20

1806.32.20

1806.90.00
	Barra de cereais contendo cacau

	44.0
	17.044.00
	1101.00.10
	Farinha de trigo, em embalagem inferior ou igual a 5 kg

	44.1
	17.044.01
	1101.00.10
	Farinha de trigo, em embalagem superior a 5 kg

	45.0
	17.045.00
	1101.00.20
	Farinha de mistura de trigo com centeio (méteil)

	46.0
	17.046.00
	1901.20.00 1901.90.90
	Misturas e preparações para bolos

	47.0
	17.047.00
	1902.30.00
	Massas alimentícias tipo instantânea

	48.0
	17.048.00
	1902
	Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, exceto as massas alimentícias tipo instantânea

	48.1
	17.048.01
	1902.40.00
	Cuscuz

	49.0
	17.049.00
	1902.1
	Massas alimentícias não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo

	50.0
	17.050.00
	1905.20
	Pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones e bolo de forma

	51.0
	17.051.00
	1905.20.90
	Bolo de forma, inclusive de especiarias

	52.0
	17.052.00
	1905.20.10
	Panetones

	53.0
	17.053.00
	1905.31
	Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

	54.0
	17.054.00
	1905.31
	Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena" e "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

	55.0
	17.055.00
	1905.31
	Biscoitos e bolachas dos tipos "cream cracker", "água e sal","maisena" e "maria" e outros de consumo popular, adicionados de edulcorantes e não adicionados de cacau, nem recheados,cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial

	56.0
	17.056.00
	1905.90.20
	Biscoitos e bolachas dos tipos "cream cracker", "água e sal","maisena" e "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados,independentemente de sua denominação comercial

	57.0
	17.057.00
	1905.32
	"Waffles" e "wafers" - sem cobertura

	58.0
	17.058.00
	1905.32
	"Waffles" e "wafers"- com cobertura

	59.0
	17.059.00
	1905.40
	Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados

	60.0
	17.060.00
	1905.90.10
	Outros pães de forma

	61.0
	17.061.00
	1905.90.20
	Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete

	62.0
	17.062.00
	1905.90.90
	Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e pão francês de até 200 g

	63.0
	17.063.00
	1905.10.00
	Pão denominado knackebrot

	64.0
	17.064.00
	1905.90
	Demais pães industrializados

	65.0
	17.065.00
	1507.90.11
	Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	66.0
	17.066.00
	1508
	Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	67.0
	17.067.00
	1509
	Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	67.1
	17.067.01
	1509
	Azeites de oliva, em recipientes com capacidade superior a 2litros e inferior ou igual a 5 litros

	67.2
	17.067.02
	1509
	Azeites de oliva, em recipientes com capacidade superior a 5litros

	68.0
	17.068.00
	1510.00.00
	Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	69.0
	17.069.00
	1512.19.11 1512.29.10
	Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	70.0
	17.070.00
	1514.1
	Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	71.0
	17.071.00
	1515.19.00
	Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	72.0
	17.072.00
	1515.29.10
	Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	73.0
	17.073.00
	1512.29.90
	Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros

	74.0
	17.074.00
	1517.90.10
	Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15mililitros

	75.0
	17.075.00
	1511

1513

1514

1515

1516

1518
	Outros óleos vegetais comestíveis não especificados anteriormente

	76.0
	17.076.00
	1601.00.00
	Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue; exceto salsicha, lingüiça e mortadela

	77.0
	17.077.00
	1601.00.00
	Salsicha e lingüiça

	78.0
	17.078.00
	1601.00.00
	Mortadela

	79.0
	17.079.00
	1602
	Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue

	80.0
	17.080.00
	1604
	Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe; exceto sardinha em conserva

	81.0
	17.081.00
	1604
	Sardinha em conserva

	82.0
	17.082.00
	1605
	Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas

	83.0
	17.083.00
	0206

0210.20.00 0210.99.00

1502
	Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança desse gado submetidos à salga,secagem ou desidratação

	84.0
	17.084.00
	0201

0202

0204
	Carne de gado bovino, ovino e bufalino e demais produtos comestíveis resultantes da matança desse gado frescos, refrigerados ou congelados

	85.0
	17.085.00
	0204
	Carnes de animais das espécies caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas

	86.0
	17.086.00
	0210.99.00 1502.10.19 1502.90.00
	Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados ou salmoura dos resultantes do abate de caprinos

	87.0
	17.087.00
	0203

0206

0207

0209

0210.1

0210.99.00

1501
	Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de aves e de suínos

	88.0
	17.088.00
	0710
	Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados,em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	88.1
	17.088.01
	0710
	Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados,em embalagens de conteúdo superior a 1 kg

	89.0
	17.089.00
	0811
	Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas,mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	89.1
	17.089.01
	0811
	Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas,mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg

	90.0
	17.090.00
	2001
	Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	90.1
	17.090.01
	2001
	Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg

	91.0
	17.091.00
	2004
	Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	91.1
	17.091.01
	2004
	Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg

	92.0
	17.092.00
	2005
	Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou iguala 1 kg

	92.1
	17.092.01
	2005
	Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg

	93.0
	17.093.00
	2006.00.00
	Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	93.1
	17.093.01
	2006.00.00
	Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo superiora 1 kg

	94.0
	17.094.00
	2007
	Doces, geléias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	94.1
	17.094.01
	2007
	Doces, geléias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg

	95.0
	17.095.00
	2008
	Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

	95.1
	17.095.01
	2008
	Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens superior a 1 kg

	96.0
	17.096.00
	0901
	Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

	96.1
	17.096.01
	0901
	Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo superior a2 kg

	97.0
	17.097.00
	0902

1211.90.90

2106.90.90
	Chá, mesmo aromatizado

	98.0
	17.098.00
	0903.00
	Mate

	99.0
	17.099.00
	1701.1 1701.99.00
	Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo inferior ou iguala 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	99.1
	17.099.01
	1701.1 1701.99.00
	Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo superior a 2 kge inferior ou igual a 5 kg

	99.2
	17.099.02
	1701.1 1701.99.00
	Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo superior a 5kg

	100.0
	17.100.00
	1701.91.00
	Açúcar refinado adicionado de aromatizante ou de corante em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	100.1
	17.100.01
	1701.91.00
	Açúcar refinado adicionado de aromatizante ou de corante em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a5 kg

	100.2
	17.100.02
	1701.91.00
	Açúcar refinado adicionado de aromatizante ou de corante em embalagens de conteúdo superior a 5 kg

	101.0
	17.101.00
	1701.1 1701.99.00
	Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	101.1
	17.101.01
	1701.1 1701.99.00
	Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg

	101.2
	17.101.02
	1701.1 1701.99.00
	Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg

	102.0
	17.102.00
	1701.91.00
	Açúcar cristal adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	102.1
	17.102.01
	1701.91.00
	Açúcar cristal adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a5 kg

	102.2
	17.102.02
	1701.91
	Açúcar cristal adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg

	103.0
	17.103.00
	1701.1 1701.99.00
	Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10g

	103.1
	17.103.01
	1701.1 1701.99.00
	Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo superior a2 kg e inferior ou igual a 5 kg

	103.2
	17.103.02
	1701.1 1701.99.00
	Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo superior a5 kg

	104.0
	17.104.00
	1701.91.00
	Outros tipos de açúcar adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg,exceto as embalagens contendo envelopes individualizados(sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g

	104.1
	17.104.01
	1701.91.00
	Outros tipos de açúcar adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg

	104.2
	17.104.02
	1701.91.00
	Outros tipos de açúcar adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg

	105.0
	17.105.00
	1702
	Outros açúcares em embalagens de conteúdo inferior ou iguala 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10g

	105.1
	17.105.01
	1702
	Outros açúcares, em embalagens de conteúdo superior a 2 kge inferior ou igual a 5 kg

	105.2
	17.105.02
	1702
	Outros açúcares, em embalagens de conteúdo superior a 5kg

	106.0
	17.106.00
	2008.19.00
	Milho para pipoca (micro-ondas)

	107.0
	17.107.00
	2101.1
	Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g

	108.0
	17.108.00
	2101.20
	Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá

	109.0
	17.109.00
	1901.90.90

2101.11.90

2101.12.00
	Preparações em pó para cappuccino e similares, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g


ANEXO XIX

PRODUTOS CERÂMICOS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	18.001.00
	6911.10.10
	Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os descartáveis - estojos

	2.0
	18.002.00
	6911.10.90
	Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os descartáveis - avulsos

	3.0
	18.003.00
	6912.00.00
	Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica

	4.0
	18.004.00
	6912.00.00
	Velas para filtros


ANEXO XX

PRODUTOS DE PAPELARIA
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	19.001.00
	3213.10.00
	Tinta guache

	2.0
	19.002.00
	3916.20.00
	Espiral -perfil para encadernação, de plástico e outros materiais classificados nas posições 3901 a 3914

	3.0
	19.003.00
	3916.10.00 3916.90
	Outros espirais -perfil para encadernação, de plástico e outros materiais classificados nas posições 3901 a 3914

	4.0
	19.004.00
	3926.10.00
	Artigos de escritório e artigos escolares de plástico e outros materiais classificados nas posições 3901 a 3914,exceto estojos

	5.0
	19.005.00
	4202.1 4202.9
	Maletas e pastas para documentos e de estudante, e artefatos semelhantes

	6.0
	19.006.00
	3926.90.90
	Prancheta de plástico

	7.0
	19.007.00
	4802.20.90

4811.90.90
	Bobina para fax

	8.0
	19.008.00
	4802.54.9
	Papel seda

	9.0
	19.009.00
	4802.54.99

4802.57.99

4816.20.00
	Bobina para máquina de calcular, PDV ou equipamentos similares

	10.0
	19.010.00
	4802.56.9

4802.57.9

4802.58.9
	Cartolina escolar e papel cartão, brancos e coloridos; recados auto adesivos (LP note); papéis de presente, todos cortados em tamanho pronto para uso escolar e doméstico

	11 . 0
	19.011.00
	3703.10.10

3703.10.29

3703.20.00

3703.90.10

3704.00.00

4802.20.00
	Papel fotográfico, exceto: (i) os papéis fotográficos emulsionados com haleto de prata tipo brilhante, matte ou lustre, em rolo e, com largura igual ou superior a 102mm e comprimento inferior ou igual a 350 m, (ii) os papéis fotográficos emulsionados com haleto de prata tipo brilhante ou fosco, em folha e com largura igual ou superior a 152 mm e comprimento inferior ou igual a307 mm, (iii) papel de qualidade fotográfica com tecnologia "Thermo auto chrome", que submetido a um processo de aquecimento seja capaz de formar imagens por reação química e combinação das camadas cyan, magenta e amarela

	12.0
	19.012.00
	4810.13.90
	Papel almaço

	13.0
	19.013.00
	4816.90.10
	Papel hectográfico

	14.0
	19.014.00
	3920.20.19
	Papel celofane e tipo celofane

	15.0
	19.015.00
	4806.20.00
	Papel impermeável

	16.0
	19.016.00
	4808.10.00
	Papel crepon

	17.0
	19.017.00
	4810.22.90
	Papel fantasia

	18.0
	19.018.00
	4809 4816
	Papel carbono, papel autocopiativo (exceto os vendidos em rolos de diâmetro igual ou superior a 60 cm e os vendidos em folhas de formato igual ou superior a 60 cm de altura e igual ou superior a 90 cm de largura) e outros papéis para cópia ou duplicação (incluídos os papéis para estênceis ou para chapas ofsete), estênceis completos e chapas ofsete, de papel, em folhas, mesmo acondicionados em caixas

	19.0
	19.019.00
	4817
	Envelopes, aerogramas, bilhetes postais não ilustrados e cartões para correspondência, de papel ou cartão, caixas,sacos e semelhantes, de papel ou cartão, contendo um sortido de artigos para correspondência

	20.0
	19.020.00
	4820.10.00
	Livros de registro e de contabilidade, blocos de notas, de encomendas, de recibos, de apontamentos, de papel para cartas, agendas e artigos semelhantes

	21.0
	19.021.00
	4820.20.00
	Cadernos

	22.0
	19.022.00
	4820.30.00
	Classificadores, capas para encadernação (exceto as capas para livros) e capas de processos

	23.0
	19.023.00
	4820.40.00
	Formulários em blocos tipo "manifold", mesmo com folhas intercaladas de papel carbono

	24.0
	19.024.00
	4820.50.00
	Álbuns para amostras ou para coleções

	25.0
	19.025.00
	4820.90.00
	Pastas para documentos, outros artigos escolares, de escritório ou de papelaria, de papel ou cartão e capas para livros, de papel ou cartão

	26.0
	19.026.00
	4909.00.00
	Cartões postais impressos ou ilustrados, cartões impressos com votos ou mensagens pessoais, mesmo ilustrados, com ou sem envelopes, guarnições ou aplicações (conhecidos como cartões de expressão social -de época/sentimento)

	27.0
	19.027.00
	9608.10.00
	Canetas esferográficas

	28.0
	19.028.00
	9608.20.00
	Canetas e marcadores, com ponta de feltro ou com outras pontas porosas

	29.0
	19.029.00
	9608.30.00
	Canetas tinteiro

	30.0
	19.030.00
	9608
	Outras canetas; sortidos de canetas

	31.0
	19.031.00
	4802.56
	Papel cortado "cutsize" (tipo A3, A4, ofício I e II, carta e outros)

	32.0
	19.032.00
	5210.59.90
	Papel camurça

	33.0
	19.033.00
	7607.11.90
	Papel laminado e papel espelho


ANEXO XXI

PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL E COSMÉTICOS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	20.001.00
	1211.90.90
	Henna (embalagens de conteúdo inferior ou igual a 200 g)

	1.1
	20.001.01
	1211.90.90
	Henna (embalagens de conteúdo superior a 200 g)

	2.0
	20.002.00
	2712.10.00
	Vaselina

	3.0
	20.003.00
	2814.20.00
	Amoníaco em solução aquosa (amônia)

	4.0
	20.004.00
	2847.00.00
	Peróxido de hidrogênio, em embalagens de conteúdo inferiorou igual a 500 ml

	5.0
	20.005.00
	3006.70.00
	Lubrificação íntima

	6.0
	20.006.00
	3301
	Óleos essenciais (desterpenados ou não), incluídos os chamados "concretos" ou "absolutos"; resinóides; oleorresinas de extração; soluções concentradas de óleos essenciais em gorduras, em óleos fixos, em ceras ou em matérias análogas,obtidas por tratamento de flores através de substâncias gordas ou por maceração; subprodutos terpênicos residuais da desterpenação dos óleos essenciais; águas destiladas aromáticas e soluções aquosas de óleos essenciais, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml

	7.0
	20.007.00
	3303.00.10
	Perfumes (extratos)

	8.0
	20.008.00
	3303.00.20
	Águas de colônia

	9.0
	20.009.00
	3304.10.00
	Produtos de maquilagem para os lábios

	10.0
	20.010.00
	3304.20.10
	Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel

	11.0
	20.011.00
	3304.20.90
	Outros produtos de maquilagem para os olhos

	12.0
	20.012.00
	3304.30.00
	Preparações para manicuros e pedicuros, incluindo removedores de esmalte à base de acetona

	13.0
	20.013.00
	3304.91.00
	Pós, incluídos os compactos, para maquilagem

	14.0
	20.014.00
	3304.99.10
	Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas

	15.0
	20.015.00
	3304.99.90
	Outros produtos de beleza ou de maquilagem preparados e preparações para conservação ou cuidados da pele, exceto as preparações solares e antisolares

	16.0
	20.016.00
	3304.99.90
	Preparações solares e antisolares

	17.0
	20.017.00
	3305.10.00
	Xampus para o cabelo

	18.0
	20.018.00
	3305.20.00
	Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos

	19.0
	20.019.00
	3305.30.00
	Laquês para o cabelo

	20.0
	20.020.00
	3305.90.00
	Outras preparações capilares, incluindo máscaras e finalizadores

	21.0
	20.021.00
	3305.90.00
	Condicionadores

	22.0
	20.022.00
	3305.90.00
	Tintura para o cabelo

	23.0
	20.023.00
	3306.10.00
	Dentifrícios

	24.0
	20.024.00
	3306.20.00
	Fios utilizados para limpar os espaços interdentais (fios dentais)

	25.0
	20.025.00
	3306.90.00
	Outras preparações para higiene bucal ou dentária

	26.0
	20.026.00
	3307.10.00
	Preparações para barbear (antes, durante ou após)

	27.0
	20.027.00
	3307.20.10
	Desodorantes (desodorizantes) corporais líquidos

	28.0
	20.028.00
	3307.20.10
	Antiperspirantes líquidos

	29.0
	20.029.00
	3307.20.90
	Outros desodorantes (desodorizantes) corporais

	30.0
	20.030.00
	3307.20.90
	Outros antiperspirantes

	31.0
	20.031.00
	3307.30.00
	Sais perfumados e outras preparações para banhos

	32.0
	20.032.00
	3307.90.00
	Outros produtos de perfumaria ou de toucador preparados

	33.0
	20.033.00
	3307.90.00
	Soluções para lentes de contato ou para olhos artificiais

	34.0
	20.034.00
	3401.11.90
	Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados

	35.0
	20.035.00
	3401.19.00
	Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras moldados, inclusive lenços umedecidos

	36.0
	20.036.00
	3401.20.10
	Sabões de toucador sob outras formas

	37.0
	20.037.00
	3401.30.00
	Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da pele, na forma de líquido ou de creme, acondicionados para venda a retalho, mesmo contendo sabão

	38.0
	20.038.00
	4014.90.10
	Bolsa para gelo ou para água quente

	39.0
	20.039.00
	4014.90.90
	Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de borracha

	40.0
	20.040.00
	3924.90.00

3926.90.40

3926.90.90
	Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de silicone

	41.0
	20.041.00
	4202.1
	Malas e maletas de toucador

	42.0
	20.042.00
	4818.10.00
	Papel higiênico - folha simples

	43.0
	20.043.00
	4818.10.00
	Papel higiênico - folha dupla e tripla

	44.0
	20.044.00
	4818.20.00
	Lenços (incluídos os de maquilagem) e toalhas de mão

	45.0
	20.045.00
	4818.20.00
	Papel toalha de uso institucional do tipo comercializado em rolos igual ou superior a 80 metros e do tipo comercializado em folhas intercaladas

	46.0
	20.046.00
	4818.30.00
	Toalhas e guardanapos de mesa

	47.0
	20.047.00
	4818.90.90
	Toalhas de cozinha (papel toalha de uso doméstico)

	48.0
	20.048.00
	9619.00.00
	Fraldas

	49.0
	20.049.00
	9619.00.00
	Tampões higiênicos

	50.0
	20.050.00
	9619.00.00
	Absorventes higiênicos externos

	51.0
	20.051.00
	5601.21.90
	Hastes flexíveis (uso não medicinal)

	52.0
	20.052.00
	5603.92.90
	Sutiã descartável, assemelhados e papel para depilação

	53.0
	20.053.00
	8203.20.90
	Pinças para sobrancelhas

	54.0
	20.054.00
	8214.10.00
	Espátulas (artigos de cutelaria)

	55.0
	20.055.00
	8214.20.00
	Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluídas as limas para unhas)

	56.0
	20.056.00
	9025.11.10

9025.19.90
	Termômetros, inclusive o digital

	57.0
	20.057.00
	9603.2
	Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e outras escovas de toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de aparelhos, exceto escovas de dentes

	58.0
	20.058.00
	9603.21.00
	Escovas de dentes, incluídas as escovas para dentaduras

	59.0
	20.059.00
	9603.30.00
	Pincéis para aplicação de produtos cosméticos

	60.0
	20.060.00
	9605.00.00
	Sortidos de viagem, para toucador de pessoas para costura ou para limpeza de calçado ou de roupas

	61.0
	20.061.00
	9615
	Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos(alfinetes) para cabelo; pinças (pinceguiches), onduladores,bobes (rolos) e artefatos semelhantes para penteados, e suas partes, exceto os classificados na posição 8516 e suas partes

	62.0
	20.062.00
	9616.20.00
	Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador

	63.0
	20.063.00
	3923.30.00

3924.90.00

3924.10.00

4014.90.90

7010.20.00
	Mamadeiras

	64.0
	20.064.00
	8212.10.20

8212.20.10
	Aparelhos e lâminas de barbear


ANEXO XXII

PRODUTOS ELETRÔNICOS, ELETROELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	21.001.00
	7321.11.00

7321.81.00

7321.90.00
	Fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes

	2.0
	21.002.00
	8418.10.00
	Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"),munidos de portas exteriores separadas

	3.0
	21.003.00
	8418.21.00
	Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão

	4.0
	21.004.00
	8418.29.00
	Outros refrigeradores do tipo doméstico

	5.0
	21.005.00
	8418.30.00
	Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não superior a 800 litros

	6.0
	21.006.00
	8418.40.00
	Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não superior a 900 litros

	7.0
	21.007.00
	8418.50
	Outros móveis (arcas, armários, vitrines, balcões e móveis semelhantes) para a conservação e exposição de produtos, que incorporem um equipamento para a produção de frio

	8.0
	21.008.00
	8418.69.9
	Mini adega e similares

	9.0
	21.009.00
	8418.69.99
	Máquinas para produção de gelo

	10.0
	21.010.00
	8418.99.00
	Partes dos refrigeradores, congeladores, mini adegas e similares, máquinas para produção de gelo e bebedouros descritos nos itens 2.0, 3.0, 4.0, 5.0, 6.0, 7.0, 8.0, 9.0 e 13.0.

	11.0
	21.011.00
	8421.12
	Secadoras de roupa de uso doméstico

	12.0
	21.012.00
	8421.19.90
	Outras secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico

	13.0
	21.013.00
	8418.69.31
	Bebedouros refrigerados para água

	14.0
	21.014.00
	8421.9
	Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 11.0 e 12.0 e 98.0

	15.0
	21.015.00
	8422.11.00

8422.90.10
	Máquinas de lavar louça do tipo doméstico e suas partes

	16.0
	21.016.00
	8443.31
	Máquinas que executem pelo menos duas das seguintes funções: impressão, cópia ou transmissão de telecópia (fax), capazes de ser conectadas a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede

	17.0
	21.017.00
	8443.32
	Outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores(fax), mesmo combinados entre si, capazes de ser conectados a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede

	18.0
	21.018.00
	8443.9
	Partes e acessórios de máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, cilindros e outros elementos de impressão da posição 8442; e de outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si

	19.0
	21.019.00
	8450.11.00
	Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg,em peso de roupa seca, inteiramente automáticas

	20.0
	21.020.00
	8450.12.00
	Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado

	21.0
	21.021.00
	8450.19.00
	Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico

	22.0
	21.022.00
	8450.20
	Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa seca

	23.0
	21.023.00
	8450.90
	Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico

	24.0
	21.024.00
	8451.21.00
	Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca

	25.0
	21.025.00
	8451.29.90
	Outras máquinas de secar de uso doméstico

	26.0
	21.026.00
	8451.90
	Partes de máquinas de secar de uso doméstico

	27.0
	21.027.00
	8452.10.00
	Máquinas de costura de uso doméstico

	28.0
	21.028.00
	8471.30
	Máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis,de peso não superior a 10 kg, contendo pelo menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela

	29.0
	21.029.00
	8471.4
	Outras máquinas automáticas para processamento de dados

	30.0
	21.030.00
	8471.50.10
	Unidades de processamento, de pequena capacidade, exceto as das subposições 8471.41 ou 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, um ou dois dos seguintes tipos de unidades: unidade de memória, unidade de entrada e unidade de saída;baseadas em microprocessadores, com capacidade de instalação,dentro do mesmo gabinete, de unidades de memória da subposição 8471.70, podendo conter múltiplos conectores de expansão ("slots"), e valor FOB inferior ou igual a US$12.500,00, por unidade

	31.0
	21.031.00
	8471.60.5
	Unidades de entrada, exceto as classificadas no código8471.60.54

	32.0
	21.032.00
	8471.60.90
	Outras unidades de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de memória

	33.0
	21.033.00
	8471.70
	Unidades de memória

	34.0
	21.034.00
	8471.90
	Outras máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codificada, e máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas em outras posições

	35.0
	21.035.00
	8473.30
	Partes e acessórios das máquinas da posição 84.71

	36.0
	21.036.00
	8504.3
	Outros transformadores, exceto os classificados nos códigos8504.33.00 e 8504.34.00

	37.0
	21.037.00
	8504.40.10
	Carregadores de acumuladores

	38.0
	21.038.00
	8504.40.40
	Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou"no break")

	39.0
	21.039.00
	8507.80.00
	Outros acumuladores

	40.0
	21.040.00
	8508
	Aspiradores

	41.0
	21.041.00
	8509
	Aparelhos eletromecânicos de motor elétrico incorporado, de uso doméstico e suas partes

	42.0
	21.042.00
	8509.80.10
	Enceradeiras

	43.0
	21.043.00
	8516.10.00
	Chaleiras elétricas

	44.0
	21.044.00
	8516.40.00
	Ferros elétricos de passar

	45.0
	21.045.00
	8516.50.00
	Fornos de microondas

	46.0
	21.046.00
	8516.60.00
	Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção),grelhas e assadeiras, exceto os portáteis

	47.0
	21.047.00
	8516.60.00
	Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção),grelhas e assadeiras, portáteis

	48.0
	21.048.00
	8516.71.00
	Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Cafeteiras

	49.0
	21.049.00
	8516.72.00
	Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Torradeiras

	50.0
	21.050.00
	8516.79
	Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico

	51.0
	21.051.00
	8516.90.00
	Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, descritos nos itens 43.0, 44.0,45.0, 46.0, 47.0, 48.0, 49.0 e 50.0

	52.0
	21.052.00
	8517.11.00
	Aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador - microfone sem fio

	53.0
	21.053.00
	8517.12.3
	Telefones para redes celulares, exceto por satélite e os de uso automotivo

	54.0
	21.054.00
	8517.12
	Outros telefones para outras redes sem fio, exceto para redes de celulares e os de uso automotivo

	55.0
	21.055.00
	8517.18.9
	Outros aparelhos telefônicos

	56.0
	21.056.00
	8517.62.5
	Aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou outros dados em rede com fio, exceto os classificados nos códigos 8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53

	57.0
	21.057.00
	8518
	Microfones e seus suportes; altofalantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos constituídos por um microfone e um ou mais altofalantes, amplificadores elétricos de audiofreqüência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas partes e acessórios; exceto os de uso automotivo

	58.0
	21.058.00
	8519

8522

8527.1
	Aparelhos de radiodifusão suscetíveis de funcionarem sem fonte externa de energia. Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo

	59.0
	21.059.00
	8519.81.90
	Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som;partes e acessórios; exceto os de uso automotivo

	60.0
	21.060.00
	8521.90.10
	Gravador reprodutor e editor de imagem e som, em discos,por meio magnético, óptico ou opto magnético, exceto de uso automotivo

	61.0
	21.061.00
	8521.90.90
	Outros aparelhos videofônicos de gravação ou reprodução,mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos, exceto os de uso automotivo

	62.0
	21.062.00
	8523.51.10
	Cartões de memória ("memory cards")

	63.0
	21.063.00
	8523.52.00
	Cartões inteligentes ("smart cards")

	64.0
	21.064.00
	8523.52.00
	Cartões inteligentes ("sim cards")

	65.0
	21.065.00
	8525.80.2
	Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes

	66.0
	21.066.00
	8527.9
	Outros aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, inclusive caixa acústica para Home Theaters classificados na posição 8518

	67.0
	21.067.00
	8528.49.29

8528.59.20

8528.69

8528.61.00
	Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de televisão, policromáticos

	68.0
	21.068.00
	8528.51.20
	Outros monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente com uma máquina automática para processamento dedados da posição 84.71, policromáticos

	69.0
	21.069.00
	8528.7
	Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de CRT(tubo de raios catódicos)

	70.0
	21.070.00
	8528.7
	Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de LCD(Display de Cristal Líquido)

	71.0
	21.071.00
	8528.7
	Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de Plasma

	72.0
	21.072.00
	8528.7
	Outros aparelhos receptores de televisão não dotados de monitores ou display de vídeo

	73.0
	21.073.00
	8528.7
	Outros aparelhos receptores de televisão não relacionados em outros itens deste anexo

	74.0
	21.074.00
	9006.10
	Câmeras fotográficas dos tipos utilizadas para preparação de clichês ou cilindros de impressão

	75.0
	21.075.00
	9006.40.00
	Câmeras fotográficas para filmes de revelação e copiagem instantâneas

	76.0
	21.076.00
	9018.90.50
	Aparelhos de diatermia

	77.0
	21.077.00
	9019.10.00
	Aparelhos de massagem

	78.0
	21.078.00
	9032.89.11
	Reguladores de voltagem eletrônicos

	79.0
	21.079.00
	9504.50.00
	Consoles e máquinas de jogos de vídeo, exceto os classificados na subposição 9504.30

	80.0
	21.080.00
	8517.62.1
	Multiplexadores e concentradores

	81.0
	21.081.00
	8517.62.22
	Centrais automáticas privadas, de capacidade inferior ou iguala 25 ramais

	82.0
	21.082.00
	8517.62.39
	Outros aparelhos para comutação

	83.0
	21.083.00
	8517.62.4
	Roteadores digitais, em redes com ou sem fio

	84.0
	21.084.00
	8517.62.62
	Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado ("trunking"), de tecnologia celular

	85.0
	21.085.00
	8517.62.9
	Outros aparelhos de recepção, conversão e transmissão ou regeneração de voz, imagens ou outros dados, incluindo os aparelhos de comutação e roteamento

	86.0
	21.086.00
	8517.70.21
	Antenas próprias para telefones celulares portáteis, exceto as telescópicas

	87.0
	21.087.00
	8214.90 8510
	Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes

	88.0
	21.088.00
	8414.5
	Ventiladores, exceto os de uso agrícola

	89.0
	21.089.00
	8414.59.90
	Ventiladores de uso agrícola

	90.0
	21.090.00
	8414.60.00
	Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm

	91.0
	21.091.00
	8414.90.20
	Partes de ventiladores ou coifas aspirantes

	92.0
	21.092.00
	8415.10

8415.8
	Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelho sem que a umidade não seja regulável separadamente

	93.0
	21.093.00
	8415.10.11
	Aparelhos de ar condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna

	94.0
	21.094.00
	8415.10.19
	Aparelhos de ar condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

	95.0
	21.095.00
	8415.10.90
	Aparelhos de ar condicionado com capacidade acima de30.000 frigorias/hora

	96.0
	21.096.00
	8415.90.10
	Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados),com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

	97.0
	21.097.00
	8415.90.20
	Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

	98.0
	21.098.00
	8421.21.00
	Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água

	99.0
	21.099.00
	8424.30.10

8424.30.90

8424.90.90
	Lavadora de alta pressão e suas partes

	100.0
	21.100.00
	8467.21.00
	Furadeiras elétricas

	101.0
	21.101.00
	8516.2
	Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes

	102.0
	21.102.00
	8516.31.00
	Secadores de cabelo

	103.0
	21.103.00
	8516.32.00
	Outros aparelhos para arranjos do cabelo

	104.0
	21.104.00
	8527
	Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, exceto os classificados na posição 8527.1, 8527.2 e 8527.9 que sejam de uso automotivo

	105.0
	21.105.00
	8479.60.00
	Climatizadores de ar

	106.0
	21.106.00
	8415.90.90
	Outras partes para máquinas e aparelhos de ar condicionado que contenham um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluindo as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente

	107.0
	21.107.00
	8525.80.19
	Câmeras de televisão e suas partes

	108.0
	21.108.00
	8423.10.00
	Balanças de uso doméstico

	109.0
	21.109.00
	8540
	Tubos e válvulas, eletrônicos, de cátodo quente, cátodo frio oufotocátodo (por exemplo, tubos e válvulas, de vácuo, de vaporou de gás, ampolas retificadoras de vapor de mercúrio, tubos catódicos, tubos e válvulas para câmeras de televisão)

	110.0
	21.110.00
	8517
	Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como uma rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN), incluídas suas partes, exceto os de uso automotivo e os classificados nos códigos 8517.62.51,8517.62.52 e 8517.62.53

	111.0
	21.111.00
	8517
	Interfones, seus acessórios, tomadas e "plugs"

	112.0
	21.112.00
	8529
	Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 8525 a 8528; exceto as de uso automotivo

	113.0
	21.113.00
	8531
	Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio); exceto os de uso automotivo e os classificados nas posições 8531.10 e8531.80.00.

	114.0
	21.114.00
	8531.10
	Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos semelhantes, exceto os de uso automotivo

	115.0
	21.115.00
	8531.80.00
	Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso automotivo

	116.0
	21.116.00
	8534.00
	Circuitos impressos, exceto os de uso automotivo

	117.0
	21.117.00
	8541.40.11

8541.40.21

8541.40.22
	Diodos emissores de luz (LED), exceto diodos "laser"

	118.0
	21.118.00
	8543.70.92
	Eletrificadores de cercas eletrônicos

	119.0
	21.119.00
	9030.3
	Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão,intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador; exceto os de uso automotivo

	120.0
	21.120.00
	9030.89
	Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção

	121.0
	21.121.00
	9107.00
	Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono

	122.0
	21.122.00
	9405
	Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não especificados nem compreendidos em outras posições;anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compreendidas em outras posições


ANEXO XXIII

RAÇÕES PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	22.001.00
	2309
	Ração tipo "pet" para animais domésticos


ANEXO XXIV

SORVETES E PREPARADOS PARA FABRICAÇÃO DE SORVETES EM MÁQUINAS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	23.001.00
	2105.00
	Sorvetes de qualquer espécie

	2.0
	23.002.00
	1806

1901

2106
	Preparados para fabricação de sorvete em máquina


ANEXO XXV

TINTAS E VERNIZES
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	24.001.00
	3208 3209

3210.00
	Tintas, vernizes

	2.0
	24.002.00
	2821 3204.17.00 3206
	Xadrez e pós assemelhados, exceto pigmentos à base de dióxido de titânio classificados no código 3206.11.19


ANEXO XXVI

VEÍCULOS AUTOMOTORES
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	25.001.00
	8702.10.00
	Veículos automóveis para transporte de 10 pessoas ou mais,incluindo o motorista, com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou semidiesel), com volume interno dehabitáculo, destinado a passageiros e motorista, superior a 6m³, mas inferior a 9 m³

	2.0
	25.002.00
	8702.90.90
	Outros veículos automóveis para transporte de 10 pessoas ou mais, incluindo o motorista, com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, superior a 6 m³,mas inferior a 9 m³

	3.0
	25.003.00
	8703.21.00
	Automóveis com motor explosão, de cilindrada não superior a1000 cm³

	4.0
	25.004.00
	8703.22.10
	Automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 1000 cm³, mas não superior a 1500 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, incluído o condutor, exceto carro celular

	5.0
	25.005.00
	8703.22.90
	Outros automóveis com motor explosão, de cilindrada superiora 1000 cm³, mas não superior a 1500 cm³, exceto carro celular

	6.0
	25.006.00
	8703.23.10
	Automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 1500 cm³, mas não superior a 3000 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, incluído o condutor, exceto carro celular, carro funerário e automóveis decorrida

	7.0
	25.007.00
	8703.23.90
	Outros automóveis com motor explosão, de cilindrada superiora 1500 cm³, mas não superior a 3000 cm³, exceto carro celular, carro funerário e automóveis de corrida

	8.0
	25.008.00
	8703.24.10
	Automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 3000 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, incluído o condutor, exceto carro celular,carro funerário e automóveis de corrida

	9.0
	25.009.00
	8703.24.90
	Outros automóveis com motor explosão, de cilindrada superiora 3000 cm³, exceto carro celular, carro funerário e automóveis de corrida

	10.0
	25.010.00
	8703.32.10
	Automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 1500 cm³, mas não superior a 2500 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou iguala 6, incluído o condutor, exceto ambulância, carro celular e carro funerário

	11.0
	25.011.00
	8703.32.90
	Outros automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 1500 cm³, mas não superior a 2500 cm³,exceto ambulância, carro celular e carro funerário

	12.0
	25.012.00
	8703.33.10
	Automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 2500 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, incluído o condutor, exceto carro celular e carro funerário

	13.0
	25.013.00
	8703.33.90
	Outros automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 2500 cm³, exceto carro celular e carro funerário

	14.0
	25.014.00
	8704.21.10
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, chassis com motor diesel ou semidiesel e cabina, exceto caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	15.0
	25.015.00
	8704.21.20
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, com motor diesel ou semidiesel, com caixa basculante, exceto caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	16.0
	25.016.00
	8704.21.30
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, frigoríficos ouisotérmicos, com motor diesel ou semidiesel, exceto caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	17.0
	25.017.00
	8704.21.90
	Outros veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, com motor diesel ou semidiesel, exceto carro-forte para transporte de valores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	18.0
	25.018.00
	8704.31.10
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, com motor a explosão, chassis e cabina, exceto caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	19.0
	25.019.00
	8704.31.20
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, com motor explosão com caixa basculante, exceto caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	20.0
	25.020.00
	8704.31.30,
	Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, frigoríficos ouisotérmicos com motor explosão, exceto caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas

	21.0
	25.021.00
	8704.31.90,
	Outros veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não superior a 5 toneladas, com motora explosão, exceto carro-forte para transporte de valores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas


ANEXO XXVII

VEÍCULOS DE DUAS E TRÊS RODAS MOTORIZADOS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	26.001.00
	8711
	Motocicletas (incluídos os ciclomotores) e outros ciclos equipados com motor auxiliar, mesmo com carro lateral; carros laterais


ANEXO XXVIII

VIDROS
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	27.001.00
	7009
	Espelhos de vidro, mesmo emoldurados, exceto os de uso automotivo

	2.0
	27.002.00
	7013
	Objetos de vidro para serviço de mesa ou de cozinha

	3.0
	27.003.00
	7013.37.00
	Outros copos, exceto de vitrocerâmica

	4.0
	27.004.00
	7013.42.90
	Objetos para serviço de mesa (exceto copos) ou de cozinha,exceto de vitrocerâmica


ANEXO XXIX

VENDA DE MERCADORIAS PELO SISTEMA PORTA A PORTA
	Item
	CEST
	NCM/SH
	Descrição

	1.0
	28.001.00
	3303.00.10
	Perfumes (extratos)

	2.0
	28.002.00
	3303.00.20
	Águas-de-colônia

	3.0
	28.003.00
	3304.10.00
	Produtos de maquiagem para os lábios

	4.0
	28.004.00
	3304.20.10
	Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel

	5.0
	28.005.00
	3304.20.90
	Outros produtos de maquiagem para os olhos

	6.0
	28.006.00
	3304.30.00
	Preparações para manicuros e pedicuros

	7.0
	28.007.00
	3304.91.00
	Pós para maquiagem, incluindo os compactos

	8.0
	28.008.00
	3304.99.10
	Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas

	9.0
	28.009.00
	3304.99.90
	Outros produtos de beleza ou de maquiagem preparados e preparações para conservação ou cuidados da pele, exceto as preparações antisolares e os bronzeadores

	10.0
	28.010.00
	3304.99.90
	Preparações antisolares e os bronzeadores

	11.0
	28.011.00
	3305.10.00
	Xampus para o cabelo

	12.0
	28.012.00
	3305.20.00
	Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos

	13.0
	28.013.00
	3305.90.00
	Outras preparações capilares

	14.0
	28.014.00
	3305.90.00
	Tintura para o cabelo

	15.0
	28.015.00
	3307.10.00
	Preparações para barbear (antes, durante ou após)

	16.0
	28.016.00
	3307.20.10
	Desodorantes corporais e antiperspirantes, líquidos

	17.0
	28.017.00
	3307.20.90
	Outros desodorantes corporais e antiperspirantes

	18.0
	28.018.00
	3307.90.00
	Outros produtos de perfumaria ou de toucador preparados

	19.0
	28.019.00
	3307.90.00
	Outras preparações cosméticas

	20.0
	28.020.00
	3401.11.90
	Sabões de toucador, em barras, pedaços ou figuras moldadas

	21.0
	28.021.00
	3401.19.00
	Outros sabões, produtos e preparações orgânicos tenso ativos,inclusive papel, pastas (ouates), feltros e falsos tecidos, impregnados, revestidos ou recobertos de sabão ou de detergentes

	22.0
	28.022.00
	3401.20.10
	Sabões de toucador sob outras formas

	23.0
	28.023.00
	3401.30.00
	Produtos e preparações orgânicos tenso ativos para lavagem da pele, em forma de líquido ou de creme, acondicionados para venda a retalho, mesmo contendo sabão

	24.0
	28.024.00
	4818.20.00
	Lenços de papel, incluindo os de desmaquiar

	25.0
	28.025.00
	8214.10.00
	Apontadores de lápis para maquiagem

	26.0
	28.026.00
	8214.20.00
	Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluindo as limas para unhas)

	27.0
	28.027.00
	9603.29.00
	Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e outras escovas de toucador de pessoas

	28.0
	28.028.00
	9603.30.00
	Pincéis para aplicação de produtos cosméticos

	29.0
	28.029.00
	9616.10.00
	Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações

	30.0
	28.030.00
	9616.20.00
	Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador

	31.0
	28.031.00
	4202.1
	Malas e maletas de toucador

	32.0
	28.032.00
	9615
	Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos(alfinetes) para cabelo; pinças ("pinceguiches"), onduladores, bobs (rolos) e artefatos semelhantes para penteados, e suas partes

	33.0
	28.033.00
	3923.30.00

3924.90.00

3924.10.00

4014.90.90

7010.20.00
	Mamadeiras

	34.0
	28.034.00
	4014.90.90
	Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas

	35.0
	28.035.00
	Capítulos 33 e34
	Outros produtos cosméticos e de higiene pessoal não relacionados em outros itens deste anexo

	36.0
	28.036.00
	Capítulos 44,64, 65, 82, 90 e96
	Outros artigos destinados a cuidados pessoais não relacionados em outros itens deste anexo

	37.0
	28.037.00
	Capítulos 39,42, 48, 71, 83,90 e 91
	Acessórios (por exemplo, bijuterias, relógios, óculos de sol,bolsas, mochilas, frasqueiras, carteiras, porta-cartões, porta-documentos, porta-celulares e embalagens presenteáveis (por exemplo, caixinhas de papel), entre outros itens assemelhados)

	38.0
	28.038.00
	Capítulos62 61, e 64
	Vestuário e seus acessórios; calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes

	39.0
	28.039.00
	Capítulos 42,52, 55, 58, 63 e65
	Outros artigos de vestuário em geral, exceto os relacionados no item anterior

	40.0
	28.040.00
	Capítulos 39,40, 56, 63, 66,69, 70, 73, 82,83, 84, 91, 94,96
	Artigos de casa

	41.0
	28.041.00
	Capítulos 13 e15 a 23
	Produtos das indústrias alimentares e bebidas

	42.0
	28.042.00
	Capítulo 33
	Produtos destinados à higiene bucal

	43.0
	28.043.00
	Capítulos 22,27, 28, 29, 33,34, 35, 38, 39,63, 68, 73, 84,85 e 96
	Produtos de limpeza e conservação doméstica

	44.0
	28.044.00
	 

 
	Outros produtos comercializados pelo sistema de marketing direto porta-a-porta a consumidor final não relacionados em outros itens deste anexo


CONVÊNIO ICMS Nº 147, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 47)
Mantém as disposições do Convênio 51/00, que estabelece disciplina relacionada com as operações com veículos automotores novos efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 159ª Reunião Ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, resolve celebrar o seguinte Convênio:


 Cláusula primeira - Ficam mantidas as disposições do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

CONVÊNIO ICMS Nº 149, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 47)
Dispõe sobre a não aplicabilidade do regime de substituição tributária aos produtos fabricados por contribuinte industrial em escala não relevante, conforme previsto no art. 13, § 8º da Lei Complementar 123/06, de 14 de dezembro de 2006.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 159ª Reunião Ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio:

Cláusula primeira - Os regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, não se aplicam às operações com mercadorias ou bens relacionados no ANEXO Único, se fabricados em escala industrial não relevante em cada segmento nos termos do § 8º do art. 13 da Lei Complementar 123/06, de 14 de dezembro de 2006, observadas as condições estabelecidas neste convênio.

Parágrafo único - O disposto no caput estende-se a todas operações subsequentes à fabricação das mercadorias ou bens em escala não relevante até o consumidor final.

Cláusula segunda - A mercadoria ou bem a que se refere a cláusula primeira será considerado fabricado em escala industrial não relevante quando produzido por contribuinte que atender, cumulativamente, as seguintes condições:

I - ser optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

II - auferir, nos últimos 12 (doze) meses, receita bruta igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

III - possuir estabelecimento único.

Cláusula terceira - O bem ou mercadoria deixa de ser considerado como fabricado em escala não relevante na hipótese de o contribuinte não atender qualquer das condições previstas na cláusula segunda.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no caput, as operações com a mercadoria ou bem ficam sujeitas aos regimes de que trata a cláusula primeira a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ocorrência.

Cláusula quarta - Este convênio passa a vigorar a partir de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.
	1
	Bebidas não alcoólicas;

	2
	Massas alimentícias;

	3
	Produtos lácteos;

	4
	Carnes e suas preparações;

	5
	Preparações à base de cereais;

	6
	Chocolates;

	7
	Produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos;

	8
	Preparações para molhos e molhos preparados;

	9
	Preparações de produtos vegetais;

	10
	Telhas e outros produtos cerâmicos para construção;

	11
	Detergentes.


CONVÊNIO ICMS Nº 152, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 47)
Altera o Convênio 93/15, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 159ª Reunião Ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, bem como nos arts. 102 e 199do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio:

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 93/15, de 17 de setembro de 2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o § 1º da cláusula segunda:

"§ 1º - A base de cálculo do imposto de que tratam os incisos I e II do caput é única e corresponde ao valor da operação ou o preço do serviço, observado o disposto no § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.";

Cláusula segunda - Ficam acrescidos ao Convênio ICMS 93/15, de 17 de setembro de 2015, os seguintes dispositivos:

I - à clausula segunda:

a) o § 1ºA:

"§ 1ºA - O ICMS devido ás unidades federadas de origem e destino deverão ser calculados por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

ICMS origem = BC x ALQ inter

ICMS destino = [BC x ALQ intra] - ICMS origem

Onde:

BC = base de cálculo do imposto, observado o disposto no § 1º;

ALQ inter = alíquota interestadual aplicável à operação ou prestação;

ALQ intra = alíquota interna aplicável à operação ou prestação no Estado de destino.";

b) o § 5º:

"§ 5º - No cálculo do imposto devido à unidade federada de destino, o remetente deve calcular, separadamente, o imposto correspondente ao diferencial de alíquotas, por meio da aplicação sobre a respectiva base de cálculo de percentual correspondente:

I - à alíquota interna da unidade federada de destino sem considerar o adicional de até 2% (dois por cento);

II - ao adicional de até 2% (dois por cento).

II - a cláusula terceira-A:

"Cláusula terceira-A - As operações de que trata este convênio devem ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica - NFe, modelo 55, a qual deve conter as informações previstas no Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005.";

III - à cláusula quarta, os §§ 2º e 3º, passando o parágrafo único a ser renumerado como § 1º:

"§ 2º - O recolhimento do imposto de que trata o inciso II do § 5º da cláusula segunda deve ser feito em documento de arrecadação ou GNRE distintos."

§ 3º - As unidades federadas de destino do bem ou do serviço podem, na forma de sua legislação, disponibilizar aplicativo que calcule o imposto a que se refere a alínea "c" dos incisos I e II da cláusula segunda, devendo o imposto ser recolhido no prazo previsto no § 2º da cláusula quinta.";

IV - o § 5º à cláusula quinta:

"§ 5º - Na hipótese prevista no § 4º o contribuinte deve recolher o imposto previsto na alínea "c" dos incisos I e II da cláusula segunda no prazo previsto no respectivo convênio ou protocolo que dispõe sobre a substituição tributária.".

V - à cláusula sexta, o parágrafo único:

"Parágrafo único - As unidades federadas de destino podem dispensar o contribuinte de obrigações acessórias, exceto a emissão de documento fiscal.";

Cláusula terceira - Acordam os Estados e o Distrito Federal que até 30 de junho de 2016:

I - a inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS dar-se á de forma simplificada, ficando dispensada a apresentação de documentos;

II - a fiscalização relativa ao descumprimento das obrigações acessórias previstas neste Convênio será de caráter exclusivamente orientador, desde que ocorra o pagamento do imposto.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

CONVÊNIO ICMS Nº 153, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 48)
Dispõe sobre a aplicação dos benefícios fiscais da isenção de ICMS e da redução da base de cálculo de ICMS autorizados por meio de convênios ICMS às operações e prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 159ª Reunião Ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio:

Cláusula primeira - Os benefícios fiscais da redução da base de cálculo ou de isenção do ICMS, autorizados por meio de convênios ICMS com base na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, celebrados até a data de vigência deste convênio e implementados nas respectivas unidades federadas de origem ou de destino, serão considerados no cálculo do valor do ICMS devido, correspondente à diferença entre a alíquota interestadual e a alíquota interna da unidade federada de destino da localização do consumidor final não contribuinte do ICMS.

§ 1º - No cálculo do valor do ICMS correspondente à diferença entre as alíquotas interestadual e interna de que trata o caput será considerado o benefício fiscal de redução da base de cálculo de ICMS ou de isenção de ICMS concedido na operação ou prestação interna, sem prejuízo da aplicação da alíquota interna prevista na legislação da unidade federada de destino.

§ 2º - É devido à unidade federada de destino o ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna da unidade federada de destino e a alíquota interestadual estabelecida pelo Senado Federal para a respectiva operação ou prestação, ainda que a unidade federada de origem tenha concedido redução da base de cálculo do imposto ou isenção na operação interestadual.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2016.

CONVÊNIO ICMS Nº 154, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 48)
Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas.

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 159ª Reunião Ordinária, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio:

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso II da cláusula primeira:

"II - nas operações internas, 8,80% (oito inteiros e oitenta centésimos por cento).";

II - o inciso II da cláusula segunda:

"II - nas operações internas, 5,60% (cinco inteiros e sessenta centésimos por cento);";

III - os seguintes itens do Anexo I:

"
	39.5
	Outras máquinas de lavar de capacidade superior a 20 kg, em peso de roupa seca de uso não doméstico
	8450.20.90

	40.4
	Outras máquinas de secar, com capacidade superior a 15 Kg, de uso não doméstico
	8451.29.90

	40.8
	Máquinas para lavar, com capacidade superiora 15 kg, de uso não doméstico
	8451.40.10


."

Cláusula segunda - Ficam revogados os itens 39.1., 39.2., 39.3. e 40.2. do Anexo I do Convênio ICMS 52/91.

Cláusula terceira - Ficam prorrogadas até 30 de junho de 2017 as disposições contidas no Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991.

Cláusula quarta - Este Convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.
CONVÊNIO ICMS Nº 155, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 48)

Dispõe sobre a produção de efeitos de Convênios e Protocolos que versem sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, a partir de 1º de janeiro de 2016.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 159ª Reunião Ordinária realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio:

Cláusula primeira - Os Convênios e Protocolos que versam sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, continuam a produzir efeitos, naquilo que não forem contrários às disposições do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015.

Cláusula segunda - Este convênio passa a vigorar a partir de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

3.03 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
PORTARIA CAT Nº 149, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 15/12/2015 (nº 232, Seção I, pág. 15)

Estabelece a base de cálculo na saída de medicamentos e mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 41, 43, 313-A e 313-B do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, expede a seguinte portaria:

Art. 1º - No período de 01/01/2016 a 30/06/2017, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será:

I - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, relacionados na lista de preços mensalmente divulgada em revistas especializadas de grande circulação, de acordo com os artigos 6º e 7º da Resolução 4, de 12/03/2015, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, o Preço Máximo ao Consumidor - PMC - calculado mediante a utilização dos critérios para fixação e ajuste de preços previstos nas resoluções da CMED, aplicando-se sobre esse valor os seguintes percentuais de desconto:

Percentual (%) de Desconto.
	Categoria
	Referência
	Genéricos
	Demais Medicamentos (Similar/Outros)

	Positiva
	25,77
	37,98
	23,25

	Negativa
	10,22
	26,30
	12,26

	Neutra
	5,47
	-
	8,05


II - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, que não possuam Preço Máximo ao Consumidor - PMC indicado nas revistas aludidas no inciso I, o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, conforme tabela abaixo:
IVA-ST.

	Categoria
	Referência
	Genéricos
	Similar
	Outros

	Positiva
	38,48
	273,95
	34,64
	36,08

	Negativa
	34,06
	298,80
	35,72
	39,67

	Neutra
	36,27
	286,37
	35,18
	37,87


III - para as demais mercadorias que não sejam consideradas medicamentos conforme a legislação federal, o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST de 68,54%.

IV - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, comercializados no âmbito do PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL, instituído pelo Governo Federal por meio do Decreto 5.090, de 20-05-2004, a base de cálculo da substituição tributária, quando aplicável, será o "valor de referência" divulgado por ato editado pelo Ministério da Saúde que dispõe sobre o referido programa.

§ 1º - Quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do valor calculado nos termos do inciso I, deverá ser utilizada a base de cálculo prevista no inciso II.

§ 2º - Para fins do disposto nos incisos I e II, considera-se:

1 - referência, genéricos e similar, os medicamentos assim definidos na legislação federal;

2 - outros, os demais medicamentos que não se enquadram no item 1;

3 - positiva, as mercadorias constantes na lista positiva de incidência do PIS/PASEP e COFINS;

4 - negativa, as mercadorias constantes na lista negativa de incidência do PIS/PASEP e COFINS;

5 - neutra, as mercadorias constantes na lista neutra de incidência do PIS/PASEP e COFINS.

§ 3º - Na hipótese dos incisos II e III, quando se tratar de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação, cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no inciso II;

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado.

§ 4º - Tratando-se de medicamentos, na hipótese de a base de cálculo determinada na forma do § 1º ser superior ao valor resultante da aplicação dos critérios para fixação e ajuste de preços previstos nas resoluções da CMED, este deverá ser adotado como base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto devido por substituição tributária.

Art. 2º - A partir de 01-07-2017, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será estabelecida mediante pesquisa de preços realizada com observância dos seguintes procedimentos:

I - entidade representativa do setor entregará à Secretaria da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do Regulamento do ICMS, observado o cronograma que se segue:

a) até 30-09-2016, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços;

b) até 31/03/2017, a entrega do levantamento de preços;

II - deverá ser editada a legislação correspondente.

Parágrafo único - Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no inciso I, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando a base de cálculo que vigorará a partir de 01/07/2017.

Art. 3º - Fica revogada, a partir de 01/01/2016, a Portaria CAT-35/14, de 17/03/2014.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor em 01/01/2016.

PORTARIA CAT Nº 150, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 15/12/2015 (nº 232, Seção I, pág. 15)

Altera a Portaria CAT- 76/13, de 26/07/2013, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, a que se refere o artigo 313-Z20 do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 41, caput, 313-Z19 e 313-Z20 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, e considerando requerimento de entidades representativas do setor, cujas razões foram confirmadas pela respectiva supervisão de fiscalização setorial, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos da Portaria CAT-76/13, de 26/07/2013:

I - o caput do artigo 1º:

"Artigo 1º - No período de 01/08/2013 a 31/07/2016, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Z19 do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único." (NR);

II - o caput do artigo 2º:

"Artigo 2º - A partir de 01/08/2016, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313- Z19 do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST." (NR);

III - a alínea "b" do item 1 do § 1º do artigo 2º:

"b) até 31/05/2016, a entrega do levantamento de preços;" (NR);

IV - o § 2º do artigo 2º:

"§ 2º - Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01/08/2016." (NR).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA CAT Nº 151, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 17/12/2015 (nº 234, Seção I, pág. 26)

Disciplina a forma de realização, nos casos de remessa de mercadorias para industrialização por conta de terceiro, dos pedidos de prorrogação de prazo para retorno dos produtos ao estabelecimento de origem.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 402, 409, 410 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º - Nos casos de remessa de mercadorias para industrialização por conta de terceiro com suspensão do lançamento do imposto, os pedidos de prorrogação do prazo para retorno dos produtos industrializados ao estabelecimento de origem previsto no artigo 409 do Regulamento do ICMS deverão ser realizados:

I - através do ambiente da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, nas hipóteses em que o autor da encomenda for o emitente da NF-e de remessa para industrialização - CFOPs 5901 e 6901;

II - no Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento, nos demais casos.

§ 1º - Os procedimentos para realização dos pedidos de que trata o caput estão disciplinados pela Nota Técnica 2015/001 - v 1.10, disponibilizada no endereço https://www.fazenda.sp.gov.br/nfe/legislacao/legislacao_em_vigor.asp.

§ 2º - Para a prorrogação de prazo de que trata o caput, exigir-se-á a manifestação do destinatário das Notas Fiscais Eletrônicas de remessa para industrialização, prevista no inciso II do artigo 30 da Portaria CAT-162/08, de 29/12/2008.

§ 3º - Na hipótese do inciso I do caput, até 30/06/2016, os pedidos de prorrogação poderão ser realizados, alternativamente, no Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/2016.

3.04 AJUSTE  SINIEF
AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 15/12/2015 (nº 239, Seção 1, pág. 37)

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 159ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste:

 Cláusula primeira - Fica alterado o § 7º da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, com a redação que se segue:

"§ 7º - A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque será obrigatória na EFD a partir de:

I - 1º de janeiro de 2017:

a) para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$300.000.000,00;

b) para os estabelecimentos industriais de empresa habilitada ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof) ou a outro regime alternativo a este;

II - 1º de janeiro de 2018, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00;

III - 1º de janeiro de 2019, para: os demais estabelecimentos industriais; os estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e os estabelecimentos equiparados a industrial.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
DECRETO Nº 61.708, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 12/12/2015 (nº 231, Seção i, pág. 1)

Institui atividade conjunta no âmbito da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, em colaboração com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para realização do programa de gestão das ações de Execução Fiscal, denominado "Concilia SP", na forma que especifica.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade e a conveniência administrativa de colaborar com o programa de gestão das ações de Execução Fiscal, denominado "Concilia SP", a ser realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que tem como objetivo a redução do acervo das referidas ações e a recuperação do crédito do Estado de São Paulo, incentivando ainda a cidadania por meio da regularização dos débitos fiscais, Decreta:

Art. 1º - Fica instituída atividade conjunta no âmbito da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, com a finalidade de colaborar com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para realização do programa de gestão das ações de Execução Fiscal, denominado "Concilia SP".

Parágrafo único - À atividade conjunta instituída nos termos deste decreto será aplicada a legislação pertinente que prevê a possibilidade de liquidação de débitos fiscais com redução do valor das multas e juros, em parcela única ou em prestações.

Art. 2º - A atividade conjunta de que trata este decreto será realizada no período de 1º a 15 de dezembro de 2015, inclusive nos sábados, domingos e eventuais feriados, nas Centrais Multisserviços e na Central de Pronto Atendimento - CPA da Secretaria da Fazenda, identificadas no Anexo que integra este decreto.

§ 1º - No período indicado no caput deste artigo, o atendimento ao público será realizado, excepcionalmente, das 8h00 às 18h00, ininterruptamente.

§ 2º - Participarão da atividade conjunta referida neste decreto os servidores da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado que forem convocados para a sua realização, que poderá contar também com a participação de Juízes e servidores do Poder Judiciário, conforme dispuser ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Art. 3º - Nos dias 5, 6, 12 e 13 de dezembro de 2015e em eventuais feriados municipais que ocorram no período de realização da atividade prevista neste decreto, excepcionalmente, haverá expediente nas unidades da Secretaria da Fazenda identificadas no Anexo que integra este decreto.

Parágrafo único - O expediente de que trata o caput deste artigo:

1 - destina-se, exclusivamente, ao atendimento presencial de contribuintes e devedores de créditos tributários e não tributários do Estado de São Paulo abrangidos pela legislação indicada no parágrafo único do artigo 1º;

2 - será realizado das 8h00 às 18h00, ininterruptamente.

Art. 4º - O servidor convocado para os serviços de atendimento presencial cumprirá jornada diária de 5 (cinco) horas nos dias indicados no artigo 3º deste decreto.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico atestar o comparecimento do servidor ao serviço.

§ 2º - Fica assegurado ao servidor que cumprir a jornada prevista no caput deste artigo, 2 (dois) dias de dispensa de ponto para cada comparecimento, para gozo oportuno.

§ 3º - Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação a cada servidor, de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço, o gozo dos dias a que se refere o § 2º deste artigo.

§ 4º - As disposições deste artigo aplicar-se-ão aos servidores que forem convocados para as atividades de gestão e apoio ao atendimento, inclusive em relação aos serviços de infraestrutura e suporte necessários à realização das atividades.

Art. 5º - Caberá às autoridades competentes da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado convocar os servidores necessários à realização da atividade conjunta, bem como dar cumprimento às disposições deste decreto.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2015.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de dezembro de 2015

GERALDO ALCKMIN

RENATO VILLELA - Secretário da Fazenda

ELIVAL DA SILVA RAMOS - Procurador Geral do Estado

EDSON APARECIDO DOS SANTOS - Secretário-Chefe da Casa Civil

SAULO DE CASTRO ABREU FILHO - Secretário de Governo

Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de dezembro de 2015.

ANEXO

A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 2º E 3º DO DECRETO Nº 61.708, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Nota Editoria
Anexo publicado no DOE-SP.

OFÍCIO CONJUNTO SEFAZ/PGE Nº/2015

Senhor Governador, Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que institui atividade conjunta no âmbito da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, com a finalidade de prestar colaboração administrativa ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para a realização do programa de gestão das ações de Execução Fiscal, denominado "Concilia SP".

A iniciativa tem o objetivo de reduzir o acervo de ações de Execução Fiscal e a recuperação do crédito do Estado de São Paulo, incentivando ainda a cidadania por meio da regularização de débitos fiscais.

A proposta prevê que a atividade será realizada no período de 1º a 15 de dezembro, inclusive nos sábados, domingos e eventuais feriados intercorrentes, em todas as unidades de atendimento ao usuário do serviço público da Secretaria da Fazenda indicadas no Anexo da minuta de decreto, com funcionamento ininterrupto das 8h00 às 18h00.

Está prevista a aplicação da legislação pertinente que estabelece a possibilidade de liquidação de débitos fiscais com redução do valor das multas e juros, em parcela única ou em prestações.

A atividade conjunta será exercida por servidores da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado e poderá contar também com a participação de Juízes e servidores do Poder Judiciário, conforme dispuser ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Para a realização da tarefa, a minuta de decreto prevê, excepcionalmente, a definição de horário de expediente e compensação para a jornada trabalhada no final de semana ou eventuais feriados intercorrentes.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nossos protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela - Secretário da Fazenda

Elival da Silva Ramos - Procurador Geral do Estado

A Sua Excelência o Senhor - GERALDO ALCKMIN - Governador do Estado de São Paulo - Palácio dos Bandeirantes
Lei nº 16.050, de 15.12.2015 - DOE SP de 16.12.2015

Altera a Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A alínea "b" do inciso II do artigo 6º da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000, alterada pela Lei nº 10.992, de 21 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º .....

.....

II - .....

.....

b) de bem imóvel vinculado a programa de habitação de interesse social;" (NR).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/PGE Nº 3, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 15/12/2015 (nº 232, Seção I, pág. 15)

Acrescenta dispositivo à Resolução Conjunta SF/PGE 02/2015, de 07-12-2015, que disciplina os procedimentos administrativos necessários ao recolhimento no âmbito do Programa de Parcelamento de Débitos - PPD, nos termos do nº Decreto 61.696, de 04/12/2015

O Secretário da Fazenda e o Procurador Geral do Estado, tendo em vista o disposto no Decreto 61.696, de 04/12/2015, resolvem:

Art. 1º - Fica acrescentado o § 5º ao artigo 4º da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 07/12/2015, com a seguinte redação:

"§ 5º - O contribuinte com no mínimo 200 (duzentos) débitos, que pretender aderir ao PPD poderá requerer, até o dia 15/12/2015, que os órgãos de execução da Procuradoria Geral do Estado adotem os procedimentos necessários para inserir débitos inscritos em lotes na seleção da respectiva adesão, conforme indicação do requerente." (NR).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS Nº 51, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 28)
Dispõe sobre as especificações técnicas da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE e da utilização de WebServices, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/05.
O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, decidiu:

Art. 1º - Fica aprovado o Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 6.0, em substituição ao Manual de Orientação do Contribuinte - NF-e, Versão 5.0, aprovado pelo Ato COTEPE/ICMS 11/12, de 13 de março de 2012.

§ 1º - O Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 6.0 consolida todas as alterações técnicas contidas na Nota Técnica NFC-e 2014/003 e nas Notas Técnicas NF-e 2011/005, 2011/006, 2011/007, 2012/001, 2012/002, 2012/003, 2012/004, 2012/005, 2013/001, 2013/002, 2013/003, 2013/004, 2013/005, 2013/006, 2013/007, 2013/008, 2014/001 e 2014/004, em todas as versões.

§ 2º - O Manual de Orientação referido no caput estará disponível na página do CO N FA Z (https://www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Manual Orientação do Contribuinte - Versão 6.0" e terá como chave de codificação digital a sequência "2f62447cac2b767e3b9ee1e3cd355803", obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.

Art. 2º - Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 11/12.

 Art. 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
ATO COTEPE/ICMS Nº 52, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 28)

Estabelece o leiaute do relatório de que trata o § 3º da Cláusula 5º, na situação prevista na Cláusula 4º, do Ajuste Sinief nº 2/2015, que dispõe sobre os procedimentos relativos às operações de circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - Cotepe/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na 162ª reunião ordinária, nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, realizada em Brasília, DF, resolveu:


 Art. 1º - O relatório de que trata o § 3º da Cláusula 5º do Ajuste Sinief nº 2/15, de 22 de abril de 2015, elaborado em observância à Cláusula 4º daquele Ajuste, deverá respeitar o leiaute estabelecido no Anexo Único deste Ato.

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO

Manual de Orientação

1. Apresentação

1.1. Este manual visa orientar a manutenção e prestação de informações, em meio eletrônico, da energia elétrica injetada pelos consumidores sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica, bem como das parcelas de energia que foram utilizadas para efeito de compensação, nos termos da cláusula quarta.

2. Das Informações

2.1. As informações de que trata o item 1.1 devem ser mantidas à disposição do fisco em meio eletrônico, de acordo com as especificações indicadas neste manual e, quando exigido, os documentos e arquivos de que trata este Manual devem ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da notificação fiscal, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em meio eletrônico.

3. Dados Técnicos da geração dos Arquivos

3.1. Formato dos Arquivos

3.1.1. Formatação: compatível com MS-DOS;

3.1.2. Organização: seqüencial;

3.1.3. Codificação: ASCII - ISO 8859-1 (Latin-1);

3.1.4. Tamanho dos registros: é o número de bytes indicado nas tabelas de definição de cada tipo de registro, acrescido dos caracteres CR e LF ("Carriage Return" e "Line Feed") ao final de cada registro;

3.2. Formato dos Campos

3.2.1. Numérico (N): sem sinal, inteiro, podendo conter apenas algarismos, alinhado à direita, com as posições não-significativas preenchidas com zeros;

3.2.2. Valor (V): sem sinal, com a quantidade de casas decimais especificada nas tabelas de definição de cada tipo de registro, podendo conter apenas algarismos, com as posições não-significativas preenchidas com zeros, sem ponto decimal e sem separador de milhar;

3.2.3. Data (D): somente algarismos, no formato ano-mês-dia (AAAAMMDD);

3.2.4. Alfanumérico (X): letras, números e caracteres especiais válidos, alinhado à esquerda, com as posições não-significativas preenchidas com espaços em branco; não pode conter os caracteres nãoimprimíveis (caracteres 00 a 31 da Tabela ASCII), inclusive CR (Carriage Return) e LF (Line Feed);

3.3. Geração dos Arquivos

3.3.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo as informações da energia injetada no período de referência ou em períodos anteriores, bem como das parcelas de energia que foram utilizadas para efeito de compensação no período de referência;

3.4. Identificação dos Arquivos

3.4.1. Os arquivos serão identificados no formato:

	S
	C
	E
	E
	_
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	C
	_
	A
	A
	A
	A
	M
	M
	_
	T
	St
	V
	V
	.
	T
	X
	T


3.4.2. Observações:

3.4.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:

3.4.2.1.1. "SCEE" - valor constante, referente ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica;

3.4.2.1.2. CNPJ (CCCCCCCCCCCCCC) - 14 algarismos do CNPJ da distribuidora de energia elétrica;

3.4.2.1.3. Ano (AAAA) - ano da referência de apuração;

3.4.2.1.4. Mês (MM) - mês da referência de apuração;

3.4.2.1.5. Tipo (T) - tipo do arquivo:

3.4.2.1.5.1. Tipo "I" - Arquivo de identificação do Contribuinte, de totalizações e de controle;

3.4.2.1.5.2. Tipo "U" - Arquivo de Unidades Injetoras e Consumidoras, e subtotalizações;

3.4.2.1.5.3. Tipo "E" - Arquivo de Créditos (inicial, entradas, saídas, final);

3.4.2.1.5.4. Tipo "C" - Arquivo de Compensações;

3.4.2.1.6. Status (St) - status do arquivo: 'N' - normal ou 'S' - substituto;

3.4.2.1.7. Versão (VV) - versão do arquivo:

3.4.2.1.7.1. "01" para o arquivo Normal;

3.4.2.1.7.2. "01" para o 1º arquivo substituto, "02" para o 2º arquivo substituto, etc.;

3.4.2.1.8. Extensão (TXT) - extensão do arquivo deve ser 'TXT'.

3.5. Identificação da mídia

3.5.1. Cada mídia deverá ser identificada, por meio de etiqueta, com as seguintes informações:

3.5.1.1. A expressão "Registro Fiscal - Sistema de Compensação de Energia Elétrica" e a indicação do Ajuste SINIEF que estabeleceu o leiaute dos registros fiscais informados;

3.5.1.2. Razão Social e Inscrição Estadual do estabelecimento informante;

3.5.1.3. Período de apuração ao qual se referem as informações prestadas, no formato MM/AAAA;

3.5.1.4. Status da apresentação: Normal ou Substituição, com o respectivo número de versão de substituição;

3.6. Controle da autenticidade dos arquivos

3.6.1. O controle da autenticidade e integridade será realizado por meio da utilização do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 8), de domínio público, na recepção dos arquivos;

3.6.2. O arquivo que apresentar divergência na chave de codificação digital será imediatamente devolvido ao contribuinte para saneamento das irregularidades, emitindo-se notificação para que seja reapresentado à Secretaria da Fazenda, no prazo de 5 dias;

3.6.3. A falta de atendimento à notificação para reapresentação do arquivo devolvido por divergência na chave de codificação digital, no prazo definido no item acima, ou a apresentação de arquivos com nova divergência na chave de codificação digital, sujeitará o contribuinte às sanções administrativas cabíveis, inclusive lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multas.

3.7. Substituição ou retificação de arquivos

3.7.1. A criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer arquivo magnético obedecerá aos procedimentos descritos em disciplina específica da respectiva UF.

4. Arquivo

4.1. Tipos de Arquivos

4.1.1. As informações serão armazenadas nos seguintes tipos de arquivos:

a) Arquivo de Identificação, destinado à identificação do estabelecimento informante e às totalizações;

b) Arquivo de Unidades Injetoras e Consumidoras, destinado às informações das unidades consumidoras e às subtotalizações;

c) Arquivo de Créditos, contendo as quantidades de energia (inicial, injetada, debitada para compensação, e final) para cada posto tarifário, na respectiva referência em que a energia foi inicialmente injetada no sistema;

d) Arquivo de Compensações, contendo as quantidades de energia que foram utilizadas para compensação no mês de apuração, identificando a origem da energia (unidade injetora, referência em que a energia foi injetada no sistema, posto tarifário, tarifa, quantidade debitada do crédito), o destino da energia (unidade consumidora, posto tarifário, tarifa, quantidade compensada), bem como o "fator de ajuste".

4.1.2. O Arquivo de Identificação deverá conter um único registro, com os seguintes campos:

	Nº
	Conteúdo
	Tamanho
	Posição Inicial
	Posição Final
	Formato

	01
	Referência de Apuração (AAMM)
	4
	1
	4
	N

	02
	CNPJ
	14
	05
	18
	N

	03
	IE
	14
	19
	32
	X

	04
	Razão Social
	50
	33
	82
	X

	05
	Endereço
	50
	83
	132
	X

	06
	CEP
	9
	133
	141
	X

	07
	Bairro
	30
	142
	171
	X

	08
	Município
	30
	172
	201
	X

	09
	UF
	2
	202
	203
	X

	10
	Responsável pela apresentação
	30
	204
	233
	X

	11
	C a rg o
	20
	234
	253
	X

	12
	Te l e f o n e
	12
	254
	265
	X

	13
	e-Mail
	40
	266
	305
	X

	14
	Qtde. Total de Unidades (Consumidoras + Injetoras)
	9
	306
	314
	N

	15
	Qtde. de Unidades Injetoras
	9
	315
	323
	N

	16
	Qtde. de energia injetada (kWh) (c/ 3 decimais)
	15
	324
	338
	V

	17
	Valor Total (com 2 decimais)
	15
	339
	353
	V

	18
	BC ICMS (com 2 decimais)
	15
	354
	368
	V

	19
	ICMS (com 2 decimais)
	15
	369
	383
	V

	20
	Qtde. de energia compensada (kWh) (c/ 3 dec.)
	15
	384
	398
	V


4.1.2.1. Informações contidas no "Registro de Identificação do Contribuinte":

4.1.2.1.1. Campo 01 - Referência de apuração, no formato "AAMM" (ano-mês);

4.1.2.1.2. Identificação do estabelecimento do contribuinte:

4.1.2.1.2.1. Campo 02 - CNPJ, sem formatação, informando os zeros à esquerda;

4.1.2.1.2.2. Campo 03 - Inscrição Estadual, sem formatação;

4.1.2.1.2.3. Campo 04 - Razão social ou denominação;

4.1.2.1.2.4. Campo 05 - Endereço completo (tipo e nome do logradouro, número, complemento);

4.1.2.1.2.5. Campo 06 - CEP, no formato 99999-999;

4.1.2.1.2.6. Campo 07 - Bairro;

4.1.2.1.2.7. Campo 08 - Município;

4.1.2.1.2.8. Campo 09 - Sigla da unidade da federação;

4.1.2.1.3. Identificação da pessoa responsável pela informação;

4.1.2.1.3.1. Campo 10 - Nome do responsável;

4.1.2.1.3.2. Campo 11 - Cargo do responsável;

4.1.2.1.3.3. Campo 12 - Telefone de contato;

4.1.2.1.3.4. Campo 13 - E-mail de contato;

4.1.2.1.4. Informações relativas às Unidades Consumidoras e/ou Injetoras:

4.1.2.1.4.1. Campo 14 - Quantidade Total de Unidades, incluindo as que apenas injetam energia, as que injetam e também consomem energia, e aquelas que apenas compensam seu consumo com os créditos oriundos de outras unidades;

4.1.2.1.4.2. Campo 15 - Quantidade de Unidades Injetoras, incluindo as que apenas injetam energia, e aquelas que injetam e também consomem energia;

4.1.2.1.5. Informações relativas às totalizações da energia injetada por todas as Unidades:

4.1.2.1.5.1. Campo 16 - Somatório da quantidade de energia injetada, em kWh, com 3 decimais;

4.1.2.1.5.2. Campo 17 - Somatório do Valor Total, com 2 decimais;

4.1.2.1.5.3. Campo 18 - Somatório da Base de Cálculo do ICMS, com 2 decimais;

4.1.2.1.5.4. Campo 19 - Somatório do ICMS, com 2 decimais após a vírgula;

4.1.2.1.6. Informações relativas às totalizações das compensações de energia de todas as Unidades:

4.1.2.1.6.1. Campo 20 - Somatório da quantidade de energia compensada, em kWh, com 3 decimais;

4.1.3. O Arquivo de Unidades (Injetoras ou apenas Consumidoras) de Energia deverá conter um registro para cada unidade, classificados pelo Número de Instalação da Unidade, em ordem alfabética crescente, com os seguintes campos:
	Nº
	Conteúdo
	Tamanho
	Posição Inicial
	Posição Final
	Formato

	01
	Referência de Apuração (AAMM)
	4
	1
	4
	N

	02
	Número da Instalação da Unidade Cons.
	12
	5
	16
	X

	03
	Titular Pessoa Física ou Jurídica
	1
	17
	17
	X

	04
	CPF ou CNPJ (da Unidade Consumidora)
	14
	18
	31
	N

	05
	IE ( da Unidade Consumidora)
	14
	32
	45
	X

	06
	Nome ou Razão Social (da Unidade Consumidora)
	35
	46
	80
	X

	07
	Logradouro (da Unidade Consumidora)
	45
	81
	125
	X

	08
	Número
	5
	126
	130
	N

	09
	Complemento
	15
	131
	145
	X

	10
	CEP (da Unidade Consumidora)
	8
	146
	153
	N

	11
	Bairro (da Unidade Consumidora)
	15
	154
	168
	X

	12
	Município (da Unidade Consumidora)
	30
	169
	198
	X

	13
	UF (da Unidade Consumidora)
	2
	199
	200
	X

	14
	Tipo de Unidade (Injetora ou apenas Consumidora)
	1
	201
	201
	X

	15
	Código do Grupo do Titular
	14
	202
	215
	X

	16
	Ordem de Prioridade de Compensação
	7
	216
	222
	N

	17
	Referência de Entrada no Sistema de Compensação
	4
	223
	226
	N

	18
	Referência de Saída do Sistema de Compensação
	4
	227
	230
	N

	19
	Crédito Inicial do Período (kWh) (c/ 3 decimais)
	15
	231
	245
	V

	20
	Total de Injeção de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
	13
	246
	258
	V

	21
	Valor Total (R$) (com 2 decimais)
	13
	259
	271
	V

	22
	BC ICMS (R$) (com 2 decimais)
	13
	272
	284
	V

	23
	ICMS (R$) (com 2 decimais)
	13
	285
	297
	V

	24
	Alíquota ICMS da Energia Injetada (%) (c/ 2 dec.)
	4
	298
	301
	V

	25
	Total de Saídas de Energia (kWh) (c/ 3 dec.)
	13
	302
	314
	V

	26
	Crédito Final do Período (kWh) (c/ 3 decimais)
	15
	315
	329
	V

	27
	Referência de emissão da Nota Fiscal (AAMM)
	4
	330
	333
	N

	28
	Modelo da Nota Fiscal
	2
	334
	335
	N

	29
	Série da Nota Fiscal
	3
	336
	338
	X

	30
	Número da Nota Fiscal
	9
	339
	347
	N

	31
	Data de emissão da Nota Fiscal (AAAAMMDD)
	8
	348
	355
	D

	32
	Total de Energia Consumida (kWh) (c/ 3 decimais)
	13
	356
	368
	V

	33
	Alíquota ICMS da Energia Consumida (%) (c/ 2 decimais)
	4
	369
	372
	V

	34
	Total de Energia Compensada (kWh)(c/ 3 dec.)
	13
	373
	385
	V

	35
	Valor Total da Energia Compensada (R$) (c/ 2 decimais)
	13
	386
	398
	V


4.1.3.1. Informações contidas no "Registro de Unidade Consumidora e/ou Injetora":

4.1.3.1.1. Campo 01 - Referência de apuração, no formato "AAMM" (ano-mês);

4.1.3.1.2. Identificação da Unidade (Consumidora e/ou Injetora):

4.1.3.1.2.1. Campo 02 - Número da instalação;

4.1.3.1.2.2. Campo 03 - Titular pessoa física ou jurídica: preencher com "F" ou "J", respectivamente;

4.1.3.1.2.3. Campo 04 - CNPJ ou CPF da unidade consumidora, sem formatação, alinhado à direita. Em se tratando de CPF, o número deve ser alinhado à direita, e as 3 primeiras posições devem ser preenchidas com zeros. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com zeros;

4.1.3.1.2.4. Campo 05 - Inscrição Estadual da unidade consumidora, sem formatação;

4.1.3.1.2.5. Campo 06 - Razão social, denominação ou nome, completos, da unidade consumidora;

4.1.3.1.2.6. Campo 07 - Tipo e nome do logradouro;

4.1.3.1.2.7. Campo 08 - Número do endereço;

4.1.3.1.2.8. Campo 09 - Complemento do número do endereço;

4.1.3.1.2.9. Campo 10 - CEP: somente algarismos, sem formatação;

4.1.3.1.2.10. Campo 11 - Bairro;

4.1.3.1.2.11. Campo 12 - Município, de acordo com a tabela de municípios elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

4.1.3.1.2.12. Campo 13 - Sigla da unidade da federação;

4.1.3.1.2.13. Campo 14 - Tipo de Unidade: preencher com "C" para as que apenas compensam seu consumo com os créditos oriundos de outras unidades, e com "I" para aquelas que injetam energia;

4.1.3.1.2.14. Campo 15 - Código do Grupo do Titular: identificador do grupo de unidades que podem realizar compensações com energia injetada por outras unidades de mesma titularidade;

4.1.3.1.2.15. Campo 16 - Ordem de prioridade de compensação, conforme resolução da agência reguladora;

4.1.3.1.2.16. Campo 17 - Referência inicial, no formato "AAMM" (ano-mês), em que a unidade realizou a primeira participação no sistema de compensação, tanto como injetora quanto como consumidora;

4.1.3.1.2.17. Campo 18 - Referência final, no formato "AAMM" (ano-mês), em que a unidade realizou a última participação no sistema de compensação, tanto como injetora quanto como consumidora; no caso das unidades que ainda estejam participando do sistema de compensação, preencher com o valor da referência de apuração;

4.1.3.1.3. Informações relativas às totalizações da energia injetada pela unidade, na referência de apuração e nas anteriores:

4.1.3.1.3.1. Campo 19 - Crédito inicial do período, em kWh, com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia injetada em referências anteriores, que ainda não tenham sido utilizadas em compensações desta ou de outras unidades;

4.1.3.1.3.2. Campo 20 - Total de injeção de energia, em kWh, com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.3. Campo 21 - Valor Total, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores da energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.4. Campo 22 - Base de Cálculo do ICMS, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores das bases de cálculo do ICMS incidente na energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.5. Campo 23 - ICMS, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores do ICMS incidente na energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.6. Campo 24 - Alíquota do ICMS, em percentual e com 2 decimais, incidente na energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.7. Campo 25 - Total de saídas de energia, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia debitadas do crédito e utilizadas para compensação, por esta ou por outras unidades, na referência de apuração;

4.1.3.1.3.8. Campo 26 - Crédito final do período, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório dos saldos de energia injetada, na referência de apuração ou nas anteriores, depois de terem sido utilizadas em compensações desta ou de outras unidades, na referência de apuração;

4.1.3.1.4. Informações da nota fiscal, relativa ao fornecimento ocorrido no período de apuração:

4.1.3.1.4.1. Campo 27 - Referência de emissão, no formato "AAMM" (ano e mês);

4.1.3.1.4.2. Campo 28 - Modelo da nota fiscal: informar o valor "06";

4.1.3.1.4.3. Campo 29 - Série da nota fiscal;

4.1.3.1.4.4. Campo 30 - Número da Nota Fiscal;

4.1.3.1.4.5. Campo 31 - Data de emissão, no formato "AAAAMMDD" (ano, mês e dia);

4.1.3.1.4.6. Campo 32 - Total de energia fornecida, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia ativa que foram fornecidas pela distribuidora para esta unidade, na referência de apuração;

4.1.3.1.4.7. Campo 33 - Alíquota do ICMS, em percentual e com 2 decimais, incidente na energia ativa que foi fornecida pela distribuidora para esta unidade, na referência de apuração;

4.1.3.1.4.8. Campo 34 - Total de energia compensada, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia que foram utilizadas para compensação, por esta unidade, na referência de apuração, independentemente de a energia ter sido injetada por esta ou por outra unidade, na referência de apuração ou nas anteriores;

4.1.3.1.4.9. Campo 35 - Valor total da energia compensada, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores das energias ativas que foram utilizadas para compensação, por esta unidade, na referência de apuração;

4.1.4. O Arquivo de Créditos de Energia deverá conter um registro para cada combinação diferente das seguintes informações: número de instalação da unidade injetora, referência de injeção e posto tarifário.

Os registros devem ser classificados por: (I) Número de Instalação da Unidade Injetora, (II) Referência de Injeção e (III) Posto Tarifário, todos em ordem alfabética crescente, com os seguintes campos:

	Nº
	Conteúdo
	Tamanho
	Posição Inicial
	Posição Final
	Formato

	01
	Referência de Apuração (AAMM)
	4
	1
	4
	N

	02
	Número de Instalação da Unidade Injetora
	12
	5
	16
	X

	03
	Referência de Injeção
	4
	17
	20
	N

	04
	Posto Tarifário
	2
	21
	22
	X

	05
	Tarifa da Energia Injetada (c/ 6 decimais)
	11
	23
	33
	V

	06
	Qtde. Inicial de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
	13
	34
	46
	V

	07
	Injeção de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
	12
	47
	58
	V

	08
	Saídas de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
	12
	59
	70
	V

	09
	Qtde. Final de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
	13
	71
	83
	V


4.1.4.1. Informações contidas no "Registro de Créditos de Energia":

4.1.4.1.1. Campo 01 - Referência de apuração, no formato "AAMM" (ano-mês);

4.1.4.1.2. Campo 02 - Número da instalação da unidade injetora;

4.1.4.1.3. Campo 03 - Referência de injeção, no formato "AAMM" (ano-mês): referência em que a energia foi injetada no sistema por esta unidade, podendo ser a referência de apuração ou uma referência anterior, até o limite de prazo para aproveitamento de créditos estabelecido em resolução da agência reguladora;

4.1.4.1.4. Campo 04 - Posto Tarifário, da energia injetada: preencher com "FP" para "Fora de Ponta", "IN" para "Intermediário", ou "PO" para "Ponta";

4.1.4.1.5. Campo 05 - Tarifa da energia injetada, em reais/kWh e com 6 decimais: valor da tarifa, por kWh, sem ICMS, para o posto tarifário em que a energia foi injetada;

4.1.4.1.6. Campo 06 - Quantidade inicial do período, em kWh, com 3 decimais, por referência de injeção e por posto tarifário, correspondendo ao saldo remanescente da energia injetada em referências anteriores, que ainda não tenha sido utilizada em compensações desta ou de outras unidades; quando a energia tiver sido injetada na própria referência de apuração, preencher com zeros;

4.1.4.1.7. Campo 07 - Injeção de energia, em kWh, com 3 decimais: quantidade de energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, por posto tarifário, antes de quaisquer compensações; quando a energia tiver sido injetada em referências anteriores à de apuração, preencher com zeros;

4.1.4.1.8. Campo 08 - Saídas de energia, em kWh, com 3 decimais: corresponde ao somatório das quantidades de energia que foram utilizadas para compensação, por esta ou por outras unidades, na referência de apuração; quantidades essas informadas em 1 ou mais "registros de compensação de energia", no campo "quantidade de energia debitada";

4.1.4.1.9. Campo 09 - Quantidade final do período, em kWh e com 3 decimais, por referência de injeção e por posto tarifário: corresponde ao resultado da soma dos valores dos campos "quantidade inicial" e "injeção de energia", subtraídos do valor do campo "saídas de energia"; se o valor for superior a zero, deverá ser informado como "Quantidade Inicial" da referência subsequente à referência de apuração;

4.1.5. O Arquivo de Compensação de Energia deverá conter um registro para cada combinação diferente das seguintes informações: número de instalação da unidade injetora, referência de injeção, posto tarifário de injeção, Número de Instalação da Unidade Consumidora, posto tarifário da energia compensada.

Os registros devem ser classificados por: (I) número de instalação da unidade injetora, (II) referência de injeção, (III) posto tarifário de injeção, (IV) Número de Instalação da Unidade Consumidora, e (V) posto tarifário da energia compensada, todos em ordem alfabética crescente, com os seguintes campos:

	Nº
	Conteúdo
	Tamanho
	Posição Inicial
	Posição Final
	Formato

	01
	Referência de Apuração (AAMM)
	4
	1
	4
	N

	02
	Número de Instalação da Unidade Injetora
	12
	5
	16
	X

	03
	Referência de Injeção
	4
	17
	20
	N

	04
	Posto Tarifário da Energia Injetada
	2
	21
	22
	X

	05
	Tarifa da Energia Injetada (c/ 6 decimais)
	11
	23
	33
	V

	06
	Qtde. de Energia Debitada (kWh) (c/ 3 decimais)
	12
	34
	45
	V

	07
	Número de Instalação da Unidade Consumidora
	12
	46
	57
	X

	08
	Posto Tarifário da Energia Compensada
	2
	58
	59
	X

	09
	Tarifa da Energia Compensada (c/ 6 decimais)
	11
	60
	70
	V

	10
	Qtde. de Energia Compensada (kWh) (c/ 3 decimais)
	12
	71
	82
	V

	11
	Fator de Ajuste (c/ 6 decimais)
	10
	83
	92
	V


4.1.5.1. Informações contidas no "Registro de Compensação de Energia":

4.1.5.1.1. Campo 01 - Referência de apuração, no formato "AAMM" (ano-mês);

4.1.5.1.2. Informações que identificam a origem da energia (unidade, referência de injeção e posto tarifário):

4.1.5.1.2.1. Campo 02 - Número da instalação da unidade injetora;

4.1.5.1.2.2. Campo 03 - Referência de injeção, no formato "AAMM" (ano-mês): referência em que a energia foi injetada no sistema pela unidade injetora, podendo ser a referência de apuração ou uma referência anterior, até o limite de prazo para aproveitamento de créditos estabelecido em resolução da agência reguladora;

4.1.5.1.2.3. Campo 04 - Posto Tarifário, da energia injetada: preencher com "FP" para "Fora de Ponta", "IN" para "Intermediário", ou "PO" para "Ponta";

4.1.5.1.2.4. Campo 05 - Tarifa da energia injetada, em reais/kWh e com 6 decimais: valor da tarifa, sem ICMS, para o posto tarifário em que a energia foi injetada; o valor informado pode corresponder ao valor da tarifa, para o posto tarifário do campo 04, vigente na referência de injeção ou na referência de apuração, conforme dispuser a resolução da agência reguladora;

4.1.5.1.2.5. Campo 06 - Quantidade de energia debitada do crédito no período de apuração, em kWh e com 3 decimais, por referência de injeção e por posto tarifário;

4.1.5.1.3. Informações que identificam o destino da energia (unidade e posto tarifário):

4.1.5.1.3.1. Campo 07 - Número da instalação da unidade consumidora;

4.1.5.1.3.2. Campo 08 - Posto Tarifário da energia que está sendo compensada: preencher com "FP" para "Fora de Ponta", "IN" para "Intermediário", ou "PO" para "Ponta";

4.1.5.1.3.3. Campo 09 - Tarifa da energia compensada, em reais/kWh e com 6 decimais: valor da tarifa, sem ICMS, para o posto tarifário em que a energia foi compensada, vigente na referência de apuração;

4.1.5.1.3.4. Campo 10 - Quantidade de energia compensada no período de apuração, em kWh e com 3 decimais, neste posto tarifário;

4.1.5.1.3.5. Campo 11 - Fator de ajuste, com 6 decimais: corresponde ao resultado da divisão do valor do campo "quantidade de energia compensada" pelo valor do campo "quantidade de energia debitada"; o resultado deve ser truncado na sexta casa decimal, sem arredondamentos;

5. Da validação do arquivo de injeção de energia

5.1. A critério da Secretaria da Fazenda da respectiva UF, o arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, deverá ser validado por meio de programa específico, disponibilizado pela respectiva Secretaria da Fazenda.

6. Da transmissão dos arquivos

6.1. A critério da Secretaria da Fazenda da respectiva UF, o arquivo deverá ser transmitido, por meio de programa específico, disponibilizado pela respectiva Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina própria.

7. Da gravação dos arquivos

7.1. Deverão ser gravados em meio eletrônico óptico não-regravável, do tipo CD-R ou DVD-R:

7.1.2. O arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, e validado nos termos do item 5 deste anexo;

7.1.3. O recibo da transmissão do arquivo, nos termos do item 6 deste anexo;

7.2. Os arquivos citados deverão ser conservados pelo prazo estabelecido na legislação da respectiva UF.

8. MD5 - Message Digest 5

8.1. O MD5 é um algoritmo projetado por Ron Rivest da RSA Data Security e é de domínio público.

A função do algoritmo é produzir uma chave de codificação digital (hash code) de 128 bits, para uma mensagem (cadeia de caracteres) de entrada de qualquer tamanho.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS Nº 55, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 31)

Altera o Ato Cotepe/ICMS nº 33/2011, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - Cotepe/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, tendo em vista o previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste Sinief nº 11/10, de 24 de setembro de 2010, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Art. 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato Cotepe/ICMS nº 33/11, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do Confaz, endereço eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_17_10.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência 043A6D8F1ACAB299FBABABC9DFD16D3C obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.".

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data da publicação deste ato, exceto quanto aos seguintes itens das especificações técnicas previstas no Ato Cotepe nº 33/2011, que passam a vigorar a partir de:

I - 1º de janeiro de 2016:

a) 4.2.2, ID I18, 19, páginas 72, 73.

II - 1º de junho de 2016:

a) 2.1.11;

b) 2.2.1.4;

c) 4.2.2, ID N03, ID N04, ID N07, ID N10;

d) 4.2.3, ID E02, E03;

e) 5.1.2;

f) 5.2.9.e, # G55, G57;

g) 5.8.2, # G11, G12;

h) 5.17, cód. 475, 476;

i) 6.3.1, ID N07, N10;

j) 6.3.2, ID E02 e E03.

III - 1º de janeiro de 2017:

a) 2.3.1.a.8;

b) 4.2.2, ID I05;

c) 5.15.1, 5.15.2, 5.15.3;

d) 5.15.18;

e) 5.17, código 133;

f) 6.2, código 04003;

g) Anexo 1, ParametrizaçãoDeAtivação, # AR06, AR15;

h) Anexo 1, ParametrizaçãoDeUF, # BR06, BR16;

i) Anexo 1, ParametrizaçãoDeAtivação, # CR20, CR30,CR32;

j) Anexo 1, ParametrizaçãoDeUso, # DR20, DR38, DR40;

k) Anexo 1, ParametrizaçãoDeBloqueio, # ER06, ER21 a ER24, ER26;

l) Anexo 4, ParametrizaçãoDeAtivação, # HR02, HR03, HR06.
ATO COTEPE/ICMS Nº 57, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 31)

Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/13, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, com fundamento na cláusula trigésima terceira, do Convênio ICMS 09/09, de 3 de abril de 2009, aprovou:

Art. 1º - Os dispositivos a seguir indicados do Anexo I, Requisitos Técnicos Funcionais, Bloco I do Ato COTEPE/ICMS 09/13, de 13 de março de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - os itens 1 e 8 do Requisito VII:

"1. O PAF-ECF deve conter uma caixa de comando ou tecla de função identificada "MENU FISCAL", sem recursos para restrição de acesso, contendo categorias com as identificações e funções previstas nos itens 2 a 21, e observando-se ainda:

1.a. se a função não for disponibilizada pelo software básico do ECF deverá apresentar a mensagem "Função não suportada pelo modelo de ECF utilizado";

1.b. nas telas onde estejam sendo preparadas informações que viabilizarão a execução de comandos para a impressão de documentos, nas telas de consultas, cadastros e de login, bem como em todas que estejam na função pré-operacional para inicialização do sistema, a caixa de comando ou tecla de função estará dispensada, desde que nelas conste, em qualquer lugar da tela, a seguinte informação: "MENU FISCAL INACESSÍVEL NESTA TELA"." "8.Manifesto Fiscal de Viagem", para comandar a geração do relatório previsto na alínea "a" do item 1 do requisito LIII, no caso de PAF-ECF para transporte de passageiros, podendo ser selecionado para impressão, e:

8.a. por identificação da linha, data e hora da viagem, caso em que será gerado somente um Manifesto;

8.b. por identificação da linha e data inicial e final do Relatório, caso em que abrangerá todas as viagens realizadas na linha selecionada neste intervalo de tempo, sendo gerados tantos Manifestos quanto forem as viagens;

8.c. por intervalo de data, caso em que abrangerá todas as viagens realizadas neste intervalo de tempo, independentemente da linha, sendo gerados tantos Manifestos quanto forem as viagens.";

II - as alíneas "g" e "h" do item 1 do Requisito XXXII:

"g) Manifesto Fiscal de Viagem, emitido nos termos da alínea "a" do item 1 do Requisito LIII;

h) Cupom de Embarque, emitido nos termos do da alínea "c" do item 1 do Requisito LIII;";

III, do item 1 do Requisito LIII do Bloco VI:

a) o caput:

"1. O PAF-ECF que funcione com ECF que emita Cupom Fiscal - Bilhete de Passagem deve possuir funções que possibilitem o registro, o controle, a emissão e, quando for o caso a impressão, dos seguintes documentos:";

b) as alíneas "a", "c" e "e":

"a) Manifesto Fiscal de Viagem, que, independentemente de sua impressão, gera concomitantemente os registros respectivos no arquivo eletrônico a que se refere o item 17 do Requisito VII, conforme leiaute estabelecido no Anexo IV, que conterá as seguintes informações;"

"c) Cupom de Embarque, que conterá as seguintes informações referentes ao documento emitido;"

"e) Cupom de Embarque Gratuidade, que conterá as seguintes informações referentes ao documento emitido;";

V - os itens 1.5 e 1.13 do Requisito LIX do Bloco X:

"1.5. CNPJ e Inscrição Estadual do estabelecimento do contribuinte;" "1.13. Situação tributária e alíquota correspondentes à mercadoria;".

Art. 2º - Fica acrescido o item 2 ao Requisito LIII do Bloco VI do Ato COTEPE/ICMS 09/13, com a seguinte redação:

"2. Quando os documentos relacionados nas alíneas "a", "c" e "e" forem impressos no ECF, deverão ser por meio de Relatório Gerencial vinculado ao Cupom Fiscal - Bilhete de Passagem e quando forem impressos em impressora não fiscal, deverão observar a legislação do Estado que o autorizou.".

Art. 3º - Fica revogado o item 7 do Requisito LVIII do Bloco X do Ato COTEPE/ICMS 09/13.

Art. 4º - Este ato entra em vigor na data da publicação no Diario Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

ATO COTEPE/ICMS Nº 58, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 14/12/2015 (nº 238, Seção 1, pág. 31)

Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/13, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS -COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, com fundamento na cláusula trigésima terceira, do Convênio ICMS 09/09, de 3 de abril de 2009, aprovou:

Art. 1º - O inciso IV do art. 2º do Ato COTEPE/ICMS 09/13, de 13 de Março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"IV - Emissão de documentos no ECF:

a) a geração e concomitante impressão no equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), no caso do Convênio ICMS 85/01;

b) a geração e concomitante gravação na Memória de Fita-Detalhe, no caso do Convênio ICMS 09/09, podendo ou não ser impresso, conforme esteja ou não configurado este parâmetro de funcionalidade;".

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data da publicação no Diario Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Comunicado DA nº 97, de 14.12.2015 - DOE SP de 16.12.2015

Esclarece sobre a prestação de contas da arrecadação a ser realizada pelas instituições bancárias nos dias 24 e 31-12-2015.

O Diretor de Arrecadação Substituto informa às instituições bancárias que o repasse da arrecadação de tributos e demais receitas públicas estaduais deverá ser realizado, impreterivelmente, até 10 horas nos dias 24 e 31.12.2015.

A prestação de contas de informação relativas à arrecadação dos tributos e demais receitas públicas do Estado de São Paulo será efetuada por meio da transmissão eletrônica de dados até as 12 horas nos dias 24 e 31.12.2015.

Comunicado DA nº 98, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015

Divulga o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP para o período de 1º de janeiro a 31.12.2016. 

O Diretor de Arrecadação Substituto,

Considerando o que dispõe o artigo 603 das Disposições Finais do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30.11.2000 (DO de 01.12.2000),

Comunica que o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, para o período de 1º de janeiro a 31.12.2016, será de R$ 23,55.

Comunicado DA nº 99, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015

Divulga o valor mínimo para emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor para o período de 1º de janeiro a 31-12-2016. 

O Diretor de Arrecadação Substituto, tendo em vista o que dispõe o Art. 134 do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30.11.2000 (DO de 01.12.2000),

Informa que, no período de 1º de janeiro a 31.12.2016, a emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor será facultativa quando o valor da operação for inferior a R$ 12,00, desde que não exigida pelo consumidor.

Comunicado DA nº 100, de 17.12.2015 - DOE SP de 18.12.2015

Divulga Tabela Prática para Atualização dos Débitos Fiscais relativos ao ICMS, por meio da UFESP mensal, aplicável no período de 1º de janeiro a 31.12.2016. 

O Diretor de Arrecadação Substituto divulga a Tabela Prática para Atualização dos Débitos Fiscais relativos ao ICMS, por meio da UFESP mensal, aplicável no período de 1º de janeiro a 31.12.2016.

TABELA PRÁTICA PARA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS FISCAIS

 RELATIVOS AO ICMS ANEXA AO Comunicado DA-100, DE 17.12.2015

	ANO

	JANEIRO

	FEVEREIRO

	MARÇO

	ABRIL

	MAIO

	JUNHO

	JULHO

	AGOSTO

	SETEMBRO

	OUTUBRO

	NOVEMBRO

	DEZEMBRO

	91

	0,00767524

	0,00638486

	0,00522804

	0,00469678

	0,00438134

	0,00412518

	0,00387620

	0,00349696

	0,00308526

	0,00269573

	0,00225095

	0,00178544

	92

	0,00141338

	0,00113862

	0,00093171

	0,00078135

	0,00063814

	0,00052454

	0,00042902

	0,00035329

	0,00029268

	0,00023678

	0,00018835

	0,00015328

	93

	0,00012395

	0,00009930

	0,00007859

	0,00006147

	0,00004859

	0,00003844

	0,00002957

	0,02275097

	0,01728621

	0,01303376

	0,00971483

	0,00705598

	94

	0,00514974

	0,00376612

	0,00277337

	0,00193765

	0,00133871

	0,00090954

	1,69860279

	1,63969171

	1,57592593

	1,55009107

	1,52236136

	1,47743056

	95

	1,44482173

	1,44482173

	1,44482173

	1,38599349

	1,38599349

	1,38599349

	1,29331307

	1,29331307

	1,29331307

	1,22976879

	1,22976879

	1,22976879

	96

	1,18030513

	1,18030513

	1,18030513

	1,18030513

	1,18030513

	1,18030513

	1,10519481

	1,10519481

	1,10519481

	1,10519481

	1,10519481

	1,10519481

	97

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	1,07313997

	98

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	1,01672640

	99

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	00

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	01

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	02

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	03

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	04

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	05

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	06

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	07

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	08

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	09

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	10

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	11

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	12

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	13

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	14

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	15

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	16

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000

	1,00000000


	

	

	

	

	

	


OBS.:

1) PARA CONVERSÃO DOS DÉBITOS EM REAIS:

multiplicar o coeficiente do mês específico pelo valor original, em moeda da época, e se obterá o valor corrigido (principal + correção monetária) na moeda vigente.

2) APÓS ATUALIZAR MONETARIAMENTE O DÉBITO FISCAL, CALCULAR OS JUROS DE MORA DEVIDOS

3) VALORES ORIGINAIS:

- até 27.02.1986, CRUZEIROS,

- de 28.02.1986 a 15.01.1989, CRUZADOS,

- de 16.01.1989 a 15.03.1990, CRUZADOS NOVOS,

- de 16.03.1990 a 31.07.1993, CRUZEIROS,

- de 01.08.1993 a 30.06.1994, CRUZEIROS REAIS,

- após 30.06.1994, REAIS.

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 39, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015-DOC-SP de 17/12/2015 (nº 234, pág. 35)

EMENTA: ISS. Subitem 11.01 do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. Código de serviço 07846. Local da incidência do ISS. Cadastro de Prestadores de Serviço de Outros Municípios - CPOM.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº 2015-0.256.024-7; esclarece:

1. A consulente, estabelecida no Município de São Paulo, tem por objeto social do contrato apresentado: a contratação de SERANG SERVIÇOS LTDA -EPP para o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à prestação de serviços de manobristas para o estacionamento da Unidade do Sesc Pinheiros.

2. A consulente declara que tomou serviços da prestadora acima referida, com sede na Al. Rio Negro, nº1084, bairro Alphaville Industrial, cidade de Barueri, Estado de São Paulo, descrito no subitem 11.01 da lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003, assim descrito: guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.

3. Alega ter retido o ISS da referida prestação.

4. À vista do exposto indaga:

4.1. Se há obrigatoriedade na retenção do ISS na presente situação?

5. A consulente apresentou, mediante notificação, um contrato de prestação de serviços referente ao fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra necessários à prestação de serviços de manobristas para o estacionamento da Unidade do Sesc Pinheiros.

6. O serviço objeto do contrato apresentado enquadra-se no item 11.01 da lista de serviços constante do art. 1º da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003, sob o código de serviço 07846 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores- do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011.

7. De acordo com o caput do art. 3º da Lei 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local:

... XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do caput do artigo 1º.

8. Todavia, o artigo 9ºA da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005, com a redação da Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, dispõe que o prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do caput do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, conforme dispuser o regulamento.

8.1. Desta forma, a prestadora de serviços deverá proceder a sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios - CPOM, conforme art. 69 do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012.

9. Caso a prestadora de serviços não efetue a sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios - CPOM, a tomadora de serviços estabelecida no município de São Paulo (no caso, a consulente) deverá efetuar a retenção do ISS com base no disposto no § 2º artigo 9ºA da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela Lei nº 15.891, de 07 de novembro de 2013 e no art. 7º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003.

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 40, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015-DOC-SP de 17/12/2015 (nº 234, pág. 35)

EMENTA: IPTU. Lançamento individualizado. Diferentes proprietários. Art. 124 - do CTN. Solidariedade passiva.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2015-0.254.227-3; esclarece:

1. As consulentes são inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob os números 33.172.537/0001-98, 33.851.205/0001-30, 43.638.055/0001-34.

2. Afirmam as consulentes que realizaram compras de andares do prédio situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729. Desta forma, foi realizada pela consulente a compra integral do 11º pavimento e a de fração ideal de 80% do 12º pavimento, sendo vendedor JP Morgan Investimentos e Finan- ças LTDA. A mesma situação ocorreu com o 13º pavimento do mesmo prédio, em que o vendedor JP Morgan Chase Bank, National Association vendeu 75% deste pavimento para o banco JP Morgan S.A e 25% para JP Morgan Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S. A.

3. À vista do exposto, as consulentes formulam as seguintes questões:

3.1. Em vista da situação descrita, é possível o lançamento de IPTU separadamente para os compradores do 12º pavimento do imóvel situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729? 3.2. Em vista da situação descrita, é possível o lançamento de IPTU separadamente para os compradores do 13º pavimento do imóvel situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729? 4. As consulentes apresentaram os seguintes documentos:

1 (uma) escritura de venda e compra e respectivas atas retificatórias do 15º Cartório de Notas; as matrículas 138.659, 138.660, 138.661,138.662, 138.663 do 4º Oficial de Registro de Imóveis da Capital; 5 (cinco) certidões de Dados Cadastrais de Imóvel.

5. Dispõe o art. 73 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que o sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais, poderão formular consulta sobre dispositivos da legislação tributária, aplicáveis a fato determinado. Desta forma, a resposta à consulta formulada será dada com base na análise dos documentos apresentados pelo contribuinte.

6. Os compradores do 12º e 13º pavimentos são sujeitos passivos do Imposto Predial, conforme disposição do art. 10 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966.

7. Ressaltamos que no caso em análise fica caracterizada a solidariedade passiva entre os respectivos compradores do 12º e 13º pavimentos, nos termos do art. 124, I, do Código Tributário Nacional.

8. Frisamos que o lançamento do Imposto Predial é anual e feito um para cada prédio no nome do sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo 14 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966.

9. Portanto, não pode haver individualização de lançamentos do Imposto Predial para os compradores do 12º e 13º pavimentos.

10. Ressalvamos que o art. 123 do Código Tributário Nacional reza que salvo disposições de lei em contrário, as conven- ções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.

11. As consulentes deverão atualizar seus dados no Cadastro de Contribuintes Imobiliários - IPTU, nos termos das matrículas.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

Bloco K da EFD ICMS/IPI (Livro Registro do Controle da Produção e do Estoque) - Prorrogação

Por meio do Ajuste SINIEF nº 13/15 (DOU de 15/12/2015) foram prorrogados os prazos de obrigatoriedade do Livro Registro do Controle da Produção e do Estoque na EFD, conforme segue:

I - 01/01/2017:

a) para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$ 300.000.000,00; e

b) para os estabelecimentos industriais de empresa habilitada ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (RECOF) ou a outro regime alternativo a este.

II - 01/01/2018 para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$ 78.000.000,00.

III - 01/01/2019 para os demais estabelecimentos industriais; estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e os estabelecimentos equiparados a industrial.
Código Especificador da Substituição Tributária (CEST) - Alterações

O Convênio ICMS nº 146/15 (DOU de 15/12/2015) altera os dispositivos do Convênio ICMS nº 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.

Entre as alterações promovidas destacamos que operações que envolvam contribuintes que atuem na modalidade porta a porta devem observar o CEST previsto no Anexo XXIX, ainda que as mercadorias estejam listadas no Anexo II, e também publicação da lista de códigos que devem ser observados por segmento.

Receita Federal edita novas regras para a DCTF

Fonte: Receita Federal do Brasil - RFB

Data de publicação: 14/12/2015

A Instrução Normativa RFB nº 1.599/2015, publicada ontem, 14/12, repete as regras estabelecidas pela Instrução Normativa RFB nº 1.110/2010, e traz diversas inovações.

Foram incluídos na lista de pessoas jurídicas obrigadas a apresentar a DCTF Mensal as entidades de fiscalização do exercício profissional, inclusive a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), os fundos especiais dos entes federativos dotados de personalidade jurídica sob a forma de autarquia e as Sociedades em Conta de Participação (SCP) na condição de estabelecimento matriz, bem como os optantes do Simples Nacional que estão sujeitos ao pagamento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

Além disso, a empresa cuja DCTF retificadora não for homologada passa a poder apresentar impugnação.

Desoneração da Folha de Pagamento - Empresas Jornalísticas e de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens

Foi publicado no DOU de 11/12/2015 o Ato Declaratório Interpretativo nº 10, de 10/12/2015 que dispõe sobre o alcance do inciso XVI do § 3º do art. 8º da Lei nº 12.546/11.

Assim, o disposto no inciso XVI do § 3º do art. 8º da Lei nº 12.546/11, aplica-se às empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos da legislação específica.

Empresas que tenham como atividade econômica principal outro ramo de negócio, ainda que exerçam atividades enquadradas nas classes da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) citadas especificamente para as empresas tratadas anteriormente, não fazem jus à desoneração.

As empresas que têm como atividade econômica principal a edição de livros classificada na classe 5811-5/00 da CNAE 2.0, por não serem empresas jornalísticas e de radiodifusão, não estão sujeitas à contribuição previdenciária substitutiva de que trata o inciso XVI do § 3º do art. 8º da Lei nº 12.546/11, devendo recolher as contribuições previdenciárias previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212/91.

As empresas que têm como atividade econômica principal, nos termos da legislação, a edição de revistas e periódicos classificada na classe 5813-1/00 da CNAE 2.0, por serem empresas jornalísticas, estão sujeitas à contribuição previdenciária substitutiva de que trata o inciso XVI do § 3º do art. 8º da Lei nº 12.546/11.

Ressaltamos que ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em Soluções de Consulta ou em Soluções de Divergência emitidas antes da publicação deste Ato Declaratório Interpretativo (ADI), independentemente de comunicação aos consulentes.

Por fim, foi publicado o Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 11/15 (DOU de 11/12/2015) que dispõe sobre o conceito de empresa aplicável aos arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546/11, para o período anterior à 04/04/2013.

O conceito de empresa, aplicável aos arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 2011, é o constante no art. 9º, VII, da referida Lei, com a redação dada pela Lei nº 12.844/13, inclusive para o período anterior a sua inclusão.

Novo ICMS do e-commerce não vale para as empresas do Simples Nacional

O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), foi além do que deveria. Aliás, além do que poderia. Ou, para se valer do termo mais empregado do momento, “pedalou” contra as empresas do Simples Nacional, ao regulamentar por meio do Convênio ICMS 93/2015 as mudanças do ICMS no comércio interestadual.

Como é sabido, a Constituição Federal foi alterada pela Emenda Constitucional 87/2015, e, a partir de 2016, importantes alterações na sistemática da tributação das operações interestaduais com incidência do ICMS deverão ser observadas. Segundo esse novo modelo[i], em operações interestaduais com consumidor final contribuinte ou não do imposto, as empresas passarão a recolher o ICMS da seguinte maneira[ii]:

a) ao estado de origem/remetente será recolhido o ICMS até o montante das alíquotas interestaduais fixadas pelo Senado Federal;

b) ao estado de destino, será recolhido o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do estado de destino e a alíquota interestadual prevista pelo Senado Federal.

Até então, esse novo critério de distribuição do ICMS entre as unidades federadas foi visto com bons olhos pela doutrina. Afinal, com o aumento exponencial das transações realizadas de forma não presencial, foi possível verificar que o modelo vigente privilegia apenas os centros distribuidores do pais, localizados nas regiões Sul e Sudeste, em desfavor dos estados do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Distrito Federal e Espírito Santo.

Portanto, a EC 87/2015 surgiu para reequilibrar o modelo de tributação nacional, tendo em vista o volume cada vez maior de operações comerciais realizadas pela internet e por telefone.

Ocorre que a mesma Constituição que foi alterada para rever o ICMS no comércio interestadual com consumidores finais, também impõe aos entes federados o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte. Essa é uma determinação constitucional que não cabe a qualquer governante ignorar (Artigo 170, IX e 179 CF/88[iii]).

Em observância ao Princípio do Tratamento Favorecido para as Empresas de Pequeno Porte, a EC 43/2003 alterou o artigo 146 da Constituição Federal[iv], inserindo a alínea 'd' ao citado dispositivo, possibilitando a instituição de Regime de Tributação Unificado para tais empresas.

Nesse cenário, a Lei Complementar 123 de 2006 (LC 123/06) instituiu o “Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”, que tem dentre suas principais características o Simples Nacional, estabelecendo normas gerais relativas ao tratamento tributário diferenciado e favorecido no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

O Simples Nacional prevê o recolhimento unificado mensal, mediante documento único de arrecadação de vários tributos[v] e, o mais importante para o presente estudo, o ICMS devido pelas operações próprias.

O destaque acerca de que o Simples Nacional envolve o ICMS devido pelas operações próprias é necessário, pois embora o regime tenha como objetivo unificar a tributação, alguns tributos não foram incluídos nessa unificação, tais como o ICMS devido pela substituição tributária e o diferencial de alíquotas devido pela aquisição interestadual de produtos, conhecido como “DIFAL”.

No entanto, é isento de dúvidas que o ICMS devido pelas operações próprias das microempresas e empresas de pequeno porte são reguladas pela LC 123/06, que possui todos os requisitos disciplinados pela CF/88, Artigo 146, III “a” para estabelecer tributos[vi].

Portanto, qualquer alteração da sistemática de recolhimento (alíquota, base de cálculo, contribuinte) do ICMS devido pelas operações próprias das microempresas e empresas de pequeno porte, depende de prévia alteração da LC 123/06.

O leitor desse artigo deve estar se perguntando: onde esse articulista quer chegar? Que o produto da arrecadação do ICMS das empresas do Simples não deve se sujeitar à essa alteração da constituição?

A resposta é outra. O produto da arrecadação do ICMS das micro e pequenas empresas deve sim ser harmonizado com a alteração constitucional, que passou a prever uma divisão do ICMS no comércio interestadual entre Estados de origem e destino.

E para tanto, deveria o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN[vii]) prever um critério de rateio do produto da arrecadação do ICMS previsto nos anexos da LC 123/06 entre os Estados de origem e destino, atendendo à nova sistemática constitucional, sem, contudo, violar princípios tão caros ao Estado de Direito.

No entanto, o Confaz teve uma infeliz iniciativa ao inserir a clausula nona no Convênio 93/2015, dispondo que as empresas optantes pelo Simples Nacional devem aplicar as diretrizes celebradas no Convênio. Vejamos:

Cláusula nona. Aplicam-se as disposições deste convênio aos contribuintes optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação ao imposto devido à unidade federada de destino.

Ao agir dessa forma, de uma só vez o Confaz violou o Princípio da Legalidade Tributária (Artigo 97 CTN, 146 CF/88 e LC 123/06); Princípio da Uniformidade Geográfica da Tributação (Artigo 152 CF/88); Princípio da Tratamento Favorecido às micro empresas e as empresas de pequeno (Artigo 170, inciso IX e Artigo 179 da CF/88); Princípio da Não-Cumulatividade (Artigo 155, §2º, I da CF/88); Princípio da Isonomia Tributária (Artigo 150, II da CF/88); Principio da Capacidade Contributiva (Artigo 145 § 1º CF/88); Princípio da Não-Bitributação; Princípio do Não Confisco (Artigo 150, IV, XX CF/88).

A cobrança do diferencial de alíquotas da forma que o Confaz inseriu na cláusula nona do Convênio 93/2015, sem respaldo legal para as microempresas e empresas de pequeno porte, provoca grave distorção na sistemática nacional desse imposto.

Isso porque a aquisição interestadual de bens será substancialmente mais onerosa do que a compra no próprio Estado de uma empresa do Simples, o que em outras palavras, impede às empresas de pequeno porte situadas nos Estados menos desenvolvidos da federação o acesso aos mercados mais pujantes, como sul e sudeste, desrespeitando inclusive um dos objetivos fundamentais da República: redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3º, III, CF/88[viii]).

Sem falar que o Confaz desestimula a aquisição de produtos em outros Estados mediante a oneração tributária, o que evidencia o intuito de limitar o tráfego de bens por meio de tributo interestadual, prática também vedada pela Constituição Federal, no seu artigo 150, V[ix].

Viola ainda o inciso III do parágrafo único do artigo 146, da CF/88, uma vez que o recolhimento do ICMS das operações próprias pelas empresas do Simples Nacional dever ser unificado e centralizado[x], mas o artigo nono subverte exatamente essa garantia constitucional.

Sem exagero, é possível enfileirar ilegalidades da cláusula nona do citado convênio. As microempresas e empresas de pequeno porte, que deveriam ter tratamento uniforme, diferenciado e favorecido, serão impedidas de gozar desses benefícios, uma vez que haverá desequilíbrio e distinção da carga tributária em função do destino das mercadorias com as previsões do artigo nono do Convênio ICMS 93/2015.

E mais, o contribuinte optante pelo Simples que realiza operações internas será privilegiado em relação aquele que é obrigado a transferir a mercadoria para outro estado, uma vez que não será compelido ao diferencial de alíquota, recolhendo o ICMS apenas na forma unificada. Tudo sem base em lei (artigo 97 CTN[xi]) e sem interpretação constitucional possível.

Dessa forma, ante o corolário ao princípio da uniformidade geográfica, que deve ser especialmente respeitado no tratamento dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista o direito fundamental dessas pessoas jurídicas à opção por um regime uniforme, simplificado e favorecido, não se pode conceber a cobrança do diferencial de alíquota. Ou, no exato do Magistério do Mestre Paulo Barros de Carvalho:

A procedência e o destino são índices inidôneos para efeito de manipulação das alíquotas e da base de cálculo para os legisladores do Estados, dos Municípios e do Distrito Federal[xii].

Há uma luz no fim do túnel. Considerando que a Administração Pública pode rever seus próprios atos quando eivados de nulidade (Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal[xiii]), resta-nos aguardar que o Confaz reconheça seu equívoco e cancele a cláusula nona do Convênio ICMS 93/2015, já que editado sem qualquer interpretação constitucional que lhe dê amparo, e sem qualquer suporte da legislação infra legal.

Ou, para quem acha que essa é uma expectativa vã desse articulista, resta buscar a proteção do Poder Judiciário contra os nefastos efeitos dessa equivocada regulação do Confaz, via articulação das entidades em ações coletivas, ou individualmente.

Fonte: Consultor Jurídico 

ICMS - Substituição tributária e antecipação - Sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens - Alteração

ICMS - Substituição tributária - Inaplicabilidade - Contribuinte industrial - Simples Nacional - Disposição

ICMS - Operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final - Procedimentos - Alteração

ICMS - Isenção e redução da base de cálculo - Operações interestaduais - Consumidor final não contribuinte - Disposição

ICMS - Substituição e antecipação tributária - Convênios e Protocolos ICMS - Produção de efeitos - Disposição

ICMS - Escrituração Fiscal Digital - EFD - Regras gerais - Alterações

Foram publicados no DOU de hoje (15.12.2015) o Convênio ICMS 146/2015 para alterar o Convênio ICMS 92/2015, que estabelece a uniformização e identificação de mercadorias de substituição tributária e de antecipação do ICMS com o encerramento de tributação, o Convênio ICMS 149/2015 que dispõe sobre a não aplicabilidade do regime de substituição tributária aos produtos fabricados por contribuinte industrial em escala não relevante, o Convênio ICMS 152/2015 para alterar o Convênio 93/15, que dispõe sobre operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada, o Convênio ICMS 153/2015 que dispõe sobre a aplicação de benefícios fiscais autorizados por convênios ICMS às operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada, o Convênio ICMS 155/2015 que dispõe sobre a produção de efeitos de Convênios e Protocolos que versem sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com o encerramento de tributação e o Ajuste SINIEF 13/2015 para alterar o Ajuste SINIEF 2/2009, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

ICMS - Substituição tributária e antecipação - Sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens - Alteração

Foi alterado o Convênio ICMS 92/2015, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, para dispor, dentre outros assuntos, sobre:

a) a aplicação do regime de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, com as seguintes mercadorias, dentre outras: a.1) partes de veículos automóveis, tratores e máquinas autopropulsadas; a.2) macacos; a.3) aparelhos de reprodução de som; a.4) cachaça e aguardentes; a.5) vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool; mostos de uvas; a.6) água mineral e refrigerantes; a.7) charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos; a.8) cimento; a.9) combustíveis e lubrificantes; a.10) energia elétrica; a.11) telha de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro; a.12) álcool etílico para limpeza; a.13) medicamentos de uso humano; a.14) pneus recauchutados; a.15) perfumes (extratos);

b) a aplicação dos referidos regimes nas operações de venda de mercadorias ou bens pelo sistema porta a porta, independentemente de a mercadoria, bem, ou seus respectivos segmentos estarem relacionados no Convênio ICMS 92/2015;

c) a aplicação da norma alterada a todos os contribuintes do ICMS, optantes ou não pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional;

d) a necessidade de o contribuinte observar a legislação interna de cada unidade federada no tocante ao tratamento tributário do estoque de mercadorias ou bens incluídos ou excluídos dos regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.

Ademais, foram modificados os adendos do referido Convênio ICMS 92/2015, que teve revogada a sua cláusula quinta, a qual tratava sobre a publicação, até 30.10.2015, de complementação dos seus adendos com a identificação e especificação dos itens de mercadorias e bens em cada segmento.

Por fim, foram estabelecidos os seguintes termos iniciais para efeitos de dispositivos do Convênio ICMS 92/2015, a saber:

a) 1º.4.2016 para o § 1º da cláusula terceira, o qual estabelece que nas operações com mercadorias ou bens listados nos Adendos I a XXVIII do referido convênio, o contribuinte deverá mencionar o respectivo CEST no documento fiscal que acobertar a operação, independentemente de a operação, mercadoria ou bem estarem sujeitos aos regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do imposto;

b) 1º.1.2016 para as demais cláusulas do Convênio ICMS 92/2015.

ICMS - Substituição tributária - Inaplicabilidade - Contribuinte industrial - Simples Nacional - Disposição

Com efeitos a partir de 1º.1.2016, o Convênio ICMS 149/2015 estabeleceu que os regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, não se aplicam às operações com mercadorias ou bens a seguir relacionados quando fabricados em escala industrial não relevante em cada segmento, para fins do Simples Nacional, estendendo-se a todas as operações subsequentes à fabricação das mercadorias ou bens em escala não relevante até o consumidor final: a) bebidas não alcoólicas; b) massas alimentícias; c) produtos lácteos; d) carnes e suas preparações; e) preparações à base de cereais; f) chocolates; g) produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos; h) preparações para molhos e molhos preparados; i) preparações de produtos vegetais; j) telhas e outros produtos cerâmico s para construção; k) detergentes.

Para tanto, considera-se mercadoria ou bem fabricado em escala industrial não relevante quando produzido por contribuinte que atender, cumulativamente, as seguintes condições: a) ser optante pelo Simples Nacional; b) auferir, nos últimos 12 meses, receita bruta igual ou inferior a R$ 180.000,00; c) possuir estabelecimento único.

ICMS - Operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final - Procedimentos - Alteração

Por meio do Convênio ICMS 152/2015 foi alterado, com efeitos a partir de 1º.1.2016 o Convênio ICMS 93/2015, que trata sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS localizado em outra unidade federada, para dispor, dentre outros assuntos, que: a) nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada, a base de cálculo do ICMS é única e corresponde ao valor da operação ou o preço do serviço; b) o ICMS devido ás unidades federadas de origem e destino deverão ser calculados por meio da aplicação de determinadas equações; c) no cálculo do imposto devido à unidade fed erada de destino, o remetente deverá calcular, separadamente, o imposto correspondente ao diferencial de alíquotas, por meio da aplicação sobre a respectiva base de cálculo de percentual correspondente: c.1) à alíquota interna da unidade federada de destino sem considerar o adicional de até 2%; c.2) ao adicional de até 2%; d) deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NFe, modelo 55; e) até 30 de junho de 2016: e.1)  a inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS dar-se-á de forma simplificada, ficando dispensada a apresentação de documentos; e.2) a fiscalização relativa ao descumprimento das obrigações acessórias previstas no Convênio ICMS 93/2015 será de caráter exclusivamente orientador, desde que ocorra o pagamento do imposto.

ICMS - Isenção e redução da base de cálculo - Operações interestaduais - Consumidor final não contribuinte - Disposição

Por meio do Convênio ICMS 153/2015 determinou-se que, com efeitos a partir de 1º.1.2016, os benefícios fiscais de isenção ou de redução da base de cálculo do ICMS serão considerados no cálculo do valor do imposto devido, correspondente à diferença entre a alíquota interestadual e a alíquota interna da unidade federada de destino da localização do consumidor final não contribuinte do ICMS, desde que sejam os benefícios: a) autorizados por meio de convênios ICMS; b) celebrados até a data de vigência deste convênio; c) implementados nas respectivas unidades federadas de origem ou de destino.

Para fins do cálculo do valor do ICMS correspondente à diferença entre as alíquotas interestadual e interna, será considerado o benefício fiscal de isenção ou de redução da base de cálculo de ICMS concedido na operação ou prestação interna, sem prejuízo da aplicação da alíquota interna prevista na legislação da unidade federada de destino.

Por fim, foi estabelecido que o ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna da unidade federada de destino e a alíquota interestadual estabelecida pelo Senado Federal para a respectiva operação ou prestação é devido à unidade federada de destino, ainda que a unidade federada de origem tenha concedido redução da base de cálculo do imposto ou isenção na operação interestadual.

ICMS - Substituição e antecipação tributária - Convênios e Protocolos ICMS - Produção de efeitos - Disposição

O Convênio ICMS 155/2015 fixou o entendimento de que os Convênios e Protocolos que versam sobre regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, continuam a produzir efeitos, naquilo que não forem contrários às disposições Convênio ICMS 92/15, que trata da sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos referidos regimes. Os efeitos desse entendimento serão produzidos a partir de 1º.1.2016.

ICMS - Escrituração Fiscal Digital - EFD - Regras gerais - Alterações
Por meio do Ajuste SINIEF nº 13/2015 foi alterado o Ajuste SINIEF nº 2/2009, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD. A referida alteração estabeleceu que a escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque será obrigatória na EFD a partir das seguintes datas:

a) 1º.1.2017, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE, pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$300.000.000,00 e para os estabelecimentos industriais de empresa habilitada ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (RECOF) ou a outro regime alternativo a este;

b) 1º.1.2018, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE pertencentes à empresa com faturamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00;

c) 1º.1.2019, para: os demais estabelecimentos industriais e os estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da CNAE, bem como os estabelecimentos equiparados a industrial.

Para mais informações, acesse a íntegra dos seguintes atos:

a) Convênio ICMS 146, de 11 de dezembro de 2015;

b) Convênio ICMS 149, de 11 de dezembro de 2015;

c) Convênio ICMS 152, de 11 de dezembro de 2015;

d) Convênio ICMS 153, de 11 de dezembro de 2015;

e) Convênio ICMS 155, de 11 de dezembro de 2015;

f) Ajuste SINIEF 13, de 11 de dezembro de 2015.

Equipe Thomson Reuters - FISCOSOFT

PER/DCOMP - Receita Federal veda a compensação de créditos que estejam em procedimento fiscal

A Instrução Normativa RFB nº 1.604/2015 alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012, que estabelece normas sobre restituição, compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para estabelecer que não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração de compensação os créditos objeto de pedido de restituição, de ressarcimento ou de reembolso ou informado pelo sujeito passivo em Declaração de Compensação apresentada à RFB cuja confirmação de certeza e liquidez esteja sob procedimento fiscal.

(Instrução Normativa RFB nº 1.604/2015 - DOU 1 de 16.12.2015)

Agendamento do Supersimples encerra em 30 de dezembro

Fonte: Agência Sebrae - ASN 

Data de publicação: 16/12/2015 

As micro e pequenas empresas têm até o dia 30 de dezembro para fazer seu agendamento no Supersimples para o próximo ano. Esse processo facilita o ingresso no sistema de tributação diferenciada e permite a verificação prévia de pendências jurídicas e fiscais que possam interferir na concessão do imposto.

Para fazer o agendamento, basta que o empresário acesse o linkAgendamento da Opção Pelo Simples Nacional no site da Receita Federal.

Não existindo pendências, a solicitação da opção para 2016 estará confirmada e o registro será gerado no dia 1º de janeiro.

Se houver pendências impeditivas, a antecipação garante mais tempo para tomar as providências, que podem ser demoradas, como débitos com o INSS ou com as fazendas públicas, ausência de inscrição e irregularidade em cadastro fiscal.

Se perderem o prazo de agendamento, os donos de pequenos negócios que ainda não fazem parte do sistema simplificado poderão pedir a adesão ao Supersimples entre os dias 4 e 29 de janeiro.

Os prazos para empresas recém-criadas são outros. Elas têm até 30 dias depois da liberação do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) para aderir ao programa. Quem quiser, pode desistir do regime de tributação simplificado a qualquer momento. Mas se o pedido for para o mesmo ano, o desenquadramento precisa ser solicitado em janeiro ou a desvinculação só valerá para o ano seguinte.

O Simples Nacional abrange oito tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, ICMS, ISS e a Contribuição Patronal Previdenciária para a Seguridade Social (CPP). O recolhimento é feito por umdocumento único de arrecadação que deve ser pago até o dia 20 do mês seguinte em que houver sido apurada a receita bruta.

Nova Redação da Súmula 366 do TST Define Como à Disposição do Empregador o Tempo Gasto Com Troca de Uniforme, Lanche e Higiene Pessoal

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - TRT-3ªR 

Data de publicação: 16/12/2015 
Muito se discute na Justiça do Trabalho se o tempo gasto pelos empregados com os atos preparatórios para o serviço, ou no seu encerramento (café da manhã, troca de uniforme, higiene pessoal etc), devem ser considerados como tempo à disposição do empregador. Mas, a recente alteração na redação da Súmula 366 do TST tornou mais clara a questão, ao dispor, expressamente:
"CARTÃO DE PONTO. REGISTRO. HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO (nova redação) - Res. 197/2015 - DEJT divulgado em 14, 15 e 18.05.2015 Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário do registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite, será considerada como extra a totalidade do tempo que exceder a jornada normal, pois configurado tempo à disposição do empregador, não importando as atividades desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo residual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, etc)".

O entendimento aí é de que, nos períodos em que o trabalhador já se encontra dentro do estabelecimento da empresa, ele já está sob o domínio do empregador, sujeitando-se às suas ordens e comandos. E foi justamente com base nesse nova redação da súmula jurisprudencial que a juíza Renata Lopes Vale, na titularidade da 3ª Vara do Trabalho de Betim, deferiu a um reclamante 45 minutos de horas extras por dia trabalhado, ao constatar que, nesse tempo, antes e depois da marcação do ponto, ele ficava à disposição do empregador.

O reclamante era soldador e prestava serviços para a Petrobras por meio de empresa interposta, a real empregadora. Pela prova testemunhal, a magistrada constatou que ele permanecia à disposição do empregador cerca de 30 minutos antes e 15 minutos depois dos horários de entrada e saída registrados nos cartões de ponto. Isso porque, nesses períodos, o empregado realizava atos preparatórios para o trabalho, como troca de uniforme, e também tomava café da manhã fornecido pela empresa no início da jornada. Havia ainda o tempo gasto no percurso entre a portaria e o local da marcação do ponto. E, citando a nova redação da súmula 366 do TST, a magistrada não teve dúvidas de que, durante todos esses períodos o reclamante permanecia à disposição da empresa.

Nesse quadro, a juíza deferiu ao reclamante 45 minutos extras por dia trabalhado, referentes aos 30 minutos anteriores e aos 15 minutos posteriores aos horários de entrada e saída registrados nos controles de frequência, com reflexos nos repousos semanais remunerados, aviso prévio, 13ºs salários, férias acrescidas com 1/3 e FGTS com multa de 40%. Não houve recurso ao TRT/MG.

Processo nº 02444-2012-028-03-00-0. Data de publicação da decisão: 13/11/2015

ICMS terá novas regras de cobrança e repartição no ano que vem

Fonte: Agência Indusnet Fiesp - 

Data de publicação: 16/12/2015 

A Emenda Constitucional nº 87/2015, que altera a sistemática de cobrança e repartição do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), foi amplamente debatido na última terça-feira (15/12), na sede da Fiesp, em seminário realizado em parceria com a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (Sefaz/SP).

Para Fernando Mendroni, coordenador adjunto da Coordenadoria da Administração Tributária (CAT), a Emenda não abrange apenas o comércio eletrônico (e-commerce) e é preciso atenção. O que muda? Antes, o ICMS era devido integralmente ao Estado de origem. Após a Emenda, o ICMS devido nessas operações será partilhado: o Estado de origem terá direito ao imposto correspondente à alíquota interestadual, e o Estado de destino terá direito ao imposto correspondente à diferença entre a sua alíquota interna e a interestadual.

O tema foi desdobrado pelo agente fiscal de rendas Luis Fernando dos Santos Martinelli, em seus aspectos legais. Para ele, "em 2016, haverá complexidade, pois o contribuinte paulista será contribuinte de 27 Estados, a base dupla foi encerrada e houve uma simplificação". Ele afirmou que todos os convênios foram publicados no Diário Oficial do dia (15/12/2015). Entre eles, os de número 93 e 152, que orientam o contribuinte com a fórmula de cálculo única e também sobre a obrigatoriedade de escrituração do bloco K.

Para que haja uma harmonização, o ICMS apurado pela diferença entre alíquota interna e interestadual será, em 2016, de 60% na unidade federativa de origem e 40% na de destino; em 2017, 40% na origem e 60% no destino; em 2018, 20% na origem e 80% no destino; em 2019, 0% na origem e 100% no destino. Uma eventual prorrogação de prazo irá depender de outra emenda constitucional.

Martinelli lembrou que, em recente reunião do Confaz, na semana anterior, entre as decisões, a obrigatoriedade da escrituração do Registro de Controle de Produção e Estoque via EFD (bloco K) foi postergada para 1º/1/2017, e a obrigatoriedade do Código Especificador da Substituição Tributária (CEST) ficou para 1º/4/2016.

Diante da complexidade do tema, outro participante, Hélio Fonseca de Mello, tratou das posições do Estado de São Paulo, ilustradas com alguns exemplos: se uma pessoa toma uma cerveja em Salvador, e é de São Paulo, ou compra um celular lá e traz o aparelho para cá, não se trata de operação interestadual. Mas, no caso de uma geladeira adquirida na Bahia e entregue em São Paulo, como a entrega do bem ocorre no território do destinatário, é interestadual. No Estado de origem é operação interna, explicou.

Segundo Mello, quando se trata de operações presenciais e fato gerador, de acordo com o decreto paulista, em seu artigo 2º, "que ocorre o fato gerador do imposto na saída de mercadoria ou bem de estabelecimento localizado em outra unidade federada com destino a consumidor final não contribuinte localizado neste Estado ( ) e, na hipótese do inciso XVII, consideram-se destinadas a este Estado as operações nas quais a mercadoria ou bem seja entregue pelo remetente ou por sua conta e ordem ao destinatário em território paulista", informou. Já o artigo 52 indica que as alíquotas do imposto, salvo exceções, são, segundo o parágrafo 3º, internas nas operações com mercadorias entregues a consumidor final não contribuinte do imposto no território deste Estado, independentemente de seu domicílio ou da sua eventual inscrição no Cadastro de Contribuinte do ICMS de outra unidade federada.

Outra dúvida esclarecida diz respeito ao Simples Nacional, se os contribuintes inscritos devem pagar o DIFAL. Ele esclareceu que, para a equidade e o equilíbrio concorrencial, São Paulo adotou a posição do Convênio ICMS 93/15 e os optantes localizados em outros Estados devem pagar o DIFAL (diferencial de alíquota) para o Estado de São Paulo.

Mello explicou como poderá ser aproveitado o crédito do ICMS cobrado nas operações anteriores quando se destinar mercadoria a consumidor final não contribuinte do ICMS localizado em outro Estado:

O crédito poderá ser integralmente aproveitado no Estado de origem.

Os créditos que não forem aproveitados na operação interestadual poderão ser mantidos na escrita fiscal e compensados em outras operações.

Entre as regras de transição, o agente fiscal de rendas ressalvou em relação à cláusula terceira: "Acordam os Estados e o Distrito Federal que até 30 de junho de 2016:

I - a inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS se dará de forma simplificada, ficando dispensada a apresentação de documentos;

II - a fiscalização relativa ao descumprimento das obrigações acessórias previstas neste Convênio será de caráter exclusivamente orientador, desde que ocorra o pagamento do imposto.

Já Mariana Yumi Isejima esclareceu que, de acordo com as regras de transição, nos primeiros seis meses a fiscalização terá caráter orientador com notificação e prazo de 30 dias para regularizar a situação.

Ao tratar de prestação de serviços, enfatizou um ponto de atenção: o consumidor final do serviço de transporte é definido sob a perspectiva do tomador do serviço, e a partir daí foram definidas algumas regras. Quanto ao transporte de passageiros, por exemplo, sempre haverá diferencial de alíquotas.

Ao tratar do Cadastro de Contribuintes localizados em outros Estados, um dos participantes, Nilson Ferreira de Oliveira, lembrou que a EC 87/15 não abordou o tema Cadastro diretamente, mas o contribuinte de outro Estado terá um número específico em São Paulo, que se inicia com o número 8. Estão dispensados os que já estão inscritos e ativos no sistema de Substituição Tributária (ST).

O procedimento é simplificado e não será necessário o envio de documentos ao Posto Fiscal. Considerando-se o Cadastro Sincronizado, utiliza-se o Programa Gerador de Documentos (PGD) do CNPJ da Secretaria da Receita Federal. A inscrição pode ser feita no programa coleta web neste endereço: www.receita.fazenda.gov.br.

DECRETO N° 8.592, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015-(DOU de 17.12.2015)

Altera o Anexo ao Decreto n° 6.871, de 4 de junho de 2009, que regulamenta a Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994,

DECRETA:

Art. 1° O Anexo ao Decreto n° 6.871, de 4 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 14-A. É permitida a fabricação de bebidas não-alcoólicas, hipocalóricas, que tenham o conteúdo de açúcares, adicionado normalmente na bebida convencional, parcialmente substituído por edulcorante hipocalórico ou não-calórico, natural ou artificial, em conjunto ou separadamente.

Parágrafo único. As bebidas a que se refere o caput conterão, no rótulo frontal, informação referente aos atributos "baixo em açúcares" ou "reduzido em açúcares", aplicando-se, no que couber, o disposto no § 2° do art. 14." (NR)

Art. 2° Ficam revogados o § 1° do art. 14 e o § 5° do art. 26 do Anexo ao Decreto n° 6.871, de 4 de junho de 2009.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de dezembro de 2015; 194° da Independência e 127° da República.

DILMA ROUSSEFF
ICMS - Cálculo de diferencial de alíquotas nas operações interestaduais para consumidor final não contribuinte

Foi publicado ato que dispõe sobre a aplicação dos benefícios fiscais da isenção de ICMS e da redução da base de cálculo de ICMS autorizados por meio de convênios ICMS às operações e às prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS localizado em outra Unidade da Federação.

Dessa forma, os contribuintes, quando efetuarem o cálculo do diferencial de alíquota devido nos termos da Emenda Constitucional nº 87/2015, deverão observar os seguintes critérios:

a) os benefícios fiscais de redução da base de cálculo ou de isenção do ICMS serão considerados no cálculo do valor do ICMS devido, desde que tenha sido autorizado por convênio e celebrado até a data de vigência do ato em fundamento, ou seja, até 1º.01.2016;

b) no cálculo do valor do ICMS correspondente à diferença entre as alíquotas interestadual e interna, será considerado o benefício fiscal de redução da base de cálculo de ICMS ou de isenção de ICMS concedido na operação ou prestação interna, sem prejuízo da aplicação da alíquota interna prevista na legislação da Unidade da Federação de destino; e

c) é devido à Unidade da Federação de destino o ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna da Unidade da Federação de destino e a alíquota interestadual estabelecida pelo Senado Federal para a respectiva operação ou prestação, ainda que a Unidade da Federação de origem tenha concedido redução da base de cálculo do imposto ou isenção na operação interestadual.

Sendo assim, o contribuinte responsável pelo recolhimento do diferencial deverá conhecer não apenas a alíquota interna do Estado de destino, mas também a aplicação de benefícios fiscais e a extensão dos mesmos, destacando-se que o benefício fiscal autorizado para uma Unidade da Federação não poderá prejudicar o imposto devido para a outra, principalmente enquanto viger o art. 99 do Ato das Disposições Transitórias.

(Convênio ICMS nº 153/2015 - DOU de 15.12.2015)

ICMS - Promovidas alterações no Convênio ICMS nº 52/1991, incluindo prorrogação de vigência do benefício

 

As disposições contidas no Convênio ICMS nº 52/1991 foram prorrogadas para 30.06.2017. O referido convênio concede redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas que especifica.

Observa-se que também foram promovidas alterações nos itens ali descritos, bem como foi realizada adaptação na carga tributária.

Foram revogados os itens 39.1, 39.2, 39.3 e 40.2 do Anexo I.

(Convênio ICMS nº 154/2015 - DOU de 15.12.2015)

PER/DCOMP - Receita Federal veda a compensação de créditos que estejam em procedimento fiscal

A Instrução Normativa RFB nº 1.604/2015 alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012, que estabelece normas sobre restituição, compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para estabelecer que não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração de compensação os créditos objeto de pedido de restituição, de ressarcimento ou de reembolso ou informado pelo sujeito passivo em Declaração de Compensação apresentada à RFB cuja confirmação de certeza e liquidez esteja sob procedimento fiscal.

(Instrução Normativa RFB nº 1.604/2015 - DOU 1 de 16.12.2015)
Bloco K da EFD ICMS/IPI (Livro Registro do Controle da Produção e do Estoque) - Prorrogação

Por meio do Ajuste SINIEF nº 13/15 (DOU de 15/12/2015) foram prorrogados os prazos de obrigatoriedade do Livro Registro do Controle da Produção e do Estoque na EFD, conforme segue:

I - 01/01/2017:

a) para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$ 300.000.000,00; e

b) para os estabelecimentos industriais de empresa habilitada ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (RECOF) ou a outro regime alternativo a este.

II - 01/01/2018 para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou superior a R$ 78.000.000,00.

III - 01/01/2019 para os demais estabelecimentos industriais; estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e os estabelecimentos equiparados a industrial.

SIMPLES NACIONAL - Agendamento para 2016

A solicitação de opção pelo Simples Nacional somente pode ser realizada no mês de janeiro, até o seu último dia útil.

Uma vez deferida, produz efeitos a partir do primeiro dia do ano calendário da opção.

Para empresas em início de atividade, o prazo para solicitação de opção é de 30 dias contados do último deferimento de inscrição (municipal ou estadual, caso exigíveis), desde que não tenham decorridos 180 dias da inscrição do CNPJ. Se deferida, a opção produz efeitos a partir da data da abertura do CNPJ. Após esse prazo, a opção somente será possível no mês de janeiro do ano-calendário seguinte.

O contribuinte pode acompanhar o andamento e o resultado final da solicitação na opção "Acompanhamento da Formalização da Opção pelo Simples Nacional."

O agendamento da opção pelo Simples Nacional é a possibilidade de o contribuinte manifestar o seu interesse em optar pelo Simples Nacional para o ano subsequente, antecipando as verificações de pendências impeditivas ao ingresso no Regime.

O agendamento estará disponível entre o primeiro dia útil de novembro e o penúltimo dia útil de dezembro de cada ano. No mesmo período, é permitido o cancelamento de agendamento de opção já confirmado. O agendamento não é permitido à opção de empresas em início de atividade (que devem utilizar o serviço Solicitação de Opção pelo Simples Nacional).

Durante o período da opção, é permitido o cancelamento da solicitação da Opção pelo Simples Nacional, salvo se o pedido já houver sido deferido. O cancelamento não é permitido para empresas em início de atividade.

Informações adicionais podem ser obtidas no Perguntas e Respostas do Simples Nacional.

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/Servicos/Grupo.aspx?grp=4

Escrituração Contábil Digital e Fiscal têm novas datas de entrega e mudanças sobre quem é obrigado a entregar
Fiscalização

Instruções normativas estabelecem novas regras sobre a Escrituração Contábil Digital e a 
Escrituração Contábil Fiscal

Duas instruções normativas publicadas em 3/12, no Diário Oficial do União, estabelecem novas regras sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD) e a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

Em relação à ECD, as mudanças foram:
- Alteração do prazo de entrega da ECD para último dia útil do mês de maio no ano-calendário subsequente ao da escrituração.
- Para o ano-calendário 2016, alteração das regras de obrigatoriedade de entrega para as imunes ou isentas e para as pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido:


- Imunes/Isentas que apurarem Pis/Pasep, Cofins, Contribuição Previdenciária, Contribuição incidente sobre a Folha de Salários superiores a R$ 10.000,00 mensais; ou auferirem receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados, cuja soma seja superior a R$ 1.200.000,00.


- Pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que não se utilizem da prerrogativa prevista no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 1995 (não adotam o Livro Caixa).

- O texto da obrigatoriedade de entrega das Sociedades em Conta Participação (SCP) foi revisto. 
- Foram estabelecidas exceções de obrigatoriedade de entrega da ECD para empresas tributadas pelo Simples Nacional, órgãos públicos, autarquias, fundações públicas e pessoas jurídicas inativas.

Já em relação à ECF, as modificações foram as seguintes:
- Alteração do prazo de entrega da ECF para o último dia útil do mês de junho no ano calendário subsequente ao da escrituração.

- Para o ano-calendário 2016, obrigatoriedade de preenchimento do Demonstrativo de Livro Caixa (Registro P020) para as pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que se utilizem da prerrogativa prevista no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 1995, e cuja receita bruta no ano seja superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), ou proporcionalmente ao período a que se refere.

- A partir do ano-calendário 2015, todas as imunes ou isentas estão obrigadas a entregar a ECF.

As alterações foram estabelecidas pelas Instruções Normativas no 1.594 e 1.595, de 3 de dezembro de 2015, que alteraram, respectivamente, a Instrução Normativa no 1.420, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD), e a Instrução Normativa no 1.422, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

6 dicas de carreira para profissionais da contabilidade 

Manter-se atualizado no âmbito contábil é tarefa difícil! Os profissionais da área contábil enfrentam diariamente os desafios de dominar o complexo cenário da legislação tributária do país, conhecer as tecnologias disponíveis e conseguir comunicar as informações aos clientes da forma mais didática possível.  

Já o dono do escritório de contabilidade, acumula ainda a função de atuar como um gestor da empresa, administrando desde o fluxo de caixa do escritório até as ambições profissionais da equipe. 

Como empreendedor que é, ele também precisa estar constantemente atualizado sobre as tendências do mercado, modelos de negócio, metodologias e ferramentas de gestão que podem ser aplicados para ter mais produtividade e garantir um serviço de qualidade, entregue no prazo.  

Toda essa preocupação e preparo tem como objetivo garantir a continuidade do escritório, com clientes satisfeitos e sem penalizações. Se você faz parte desse universo intenso que é a contabilidade no Brasil, sabe que não dá para ficar parado. 

Estudar e manter-se atualizado é o melhor caminho para evoluir na carreira e conquistar reconhecimento. Para facilitar seu caminho, listamos seis dicas práticas para você começar já sua atualização profissional. Confira! 

1. Capacitação oferecida pelas Entidades de Classe 

Os Conselhos Regionais de Contabilidade, em consonância com o Conselho Federal de Contabilidade oferecem cursos e seminários que atendem ao Programa de Educação Continuada da entidade, em especial no que se refere às normas e legislações. É possível cursar módulos como: “Cálculo do Simples Nacional e Declaração” e “Retenção na Fonte de INSS – Pessoas Jurídicas e Físicas”.  

Os eventos fomentados pelos órgãos regionais são especialmente interessantes, pois conseguem abranger com agilidade os temas que estão em voga e, muitas vezes, ainda não chegaram aos bancos das universidades. 

“Atualizações na legislação trabalhista e previdenciária”, “Planejamento sucessório e patrimonial” e “Workshop de gestão nas organizações contábeis” são alguns dos temas abordados nos encontros. E uma dica importante: alguns CRCs, como o CRC-CE,  mantém convênios com instituições de ensino, concedendo descontos para os profissionais da área contábil, consulte! 

2. Línguas estrangeiras 

O inglês é a principal língua estrangeira a ser dominada por todos os profissionais e na área contábil não é diferente. Mesmo que seu foco seja nas MPEs nacionais, a capacitação em outro idioma abre portas para que você consiga estudar os assuntos contábeis relevantes que acontecem no mundo. 

Conhecendo o idioma e os termos técnicos da área em inglês é possível, por exemplo, pesquisar sobre as ações tomadas contra o crime de lavagem de dinheiro em outros países. Sabia que existe um curso de inglês para contadores (online ou presencial) no mercado? Aproveite essa dica e aprofunde seus conhecimentos! 

3. Cursos de atendimento e negociação 

Lidar com clientes é um desafio diário. Clientes difíceis exigem ainda mais do contador e de sua equipe, porque demandam muito jogo de cintura. No entanto, é possível desenvolver competências para lidar com as questões do dia a dia de forma leve e não menos profissional, dominando algumas técnicas. 

O SEBRAE-RS, por exemplo, oferece um curso focado no atendimento ao cliente, trabalhando aspectos técnicos e comportamentais que permitem entender como alcançar a satisfação do cliente, passando pelo planejamento de ações e procedimentos internos. 

Já o curso de Negociação para contadores (ministrado pelo empresário contábil e palestrante, Anderson Hernandes) ensina técnicas bem específicas para você negociar o valor de novos serviços contábeis, ou ainda renegociar honorários com clientes antigos. 

4. Gestão de Recursos Humanos 

O contador deve estar sempre atualizado sobre as questões trabalhistas para orientar seus clientes quanto à melhor maneira de contratar (ou desligar) colaboradores, as regras estabelecidas pela legislação e o recolhimento dos impostos corretamente. 

Profissionais sem o devido preparo técnico podem expor os clientes à multas e penalidades legais, por isso, esse é um ponto muito importante da atualização profissional.  

Além dos cursos e eventos promovidos pelas entidades de classe com esse tema, existem outras formas de se aprofundar no assunto. O SENAI oferece um curso gratuito que apresenta os dispositivos legais que regulamentam as relações de trabalho, bem como tipos de trabalhadores e formas de contratação. É um conteúdo interessante para quem está começando a entender o assunto.  

Já o CIESP, por exemplo, tem curso presencial em algumas de suas unidades, que aborda a legislação trabalhista de forma mais aprofundada para os profissionais contábeis que já têm vivência na área. São aulas sobre as rotinas de admissão, tributação da folha de pagamento, jornada de trabalho, entre outros assuntos. 

Seja presencial ou de forma online, procure os cursos oferecidos por instituições renomadas, mesmo que não sejam ligadas diretamente à área contábil. As entidades citadas, por exemplo, são ligadas à Indústria, mas o conteúdo é válido para todos os setores da economia. 

5. Treinamento de liderança 

O escritório de contabilidade é uma empresa e precisa de um líder que dê respaldo para a equipe, ao mesmo tempo que consiga dar autonomia para que ela se desenvolva. O comportamento do líder, principalmente em momentos críticos, faz toda a diferença tanto pelo rendimento do trabalho, quanto pela percepção dos clientes. 

A ONU (Organização das Nações Unidas) desenvolveu uma metodologia, que no Brasil é conduzida pelo SEBRAE, chamada Empretec. É um curso destinado aos empreendedores, baseada em aulas e vivências práticas, com o objetivo de melhorar seu desempenho empresarial, garantir mais segurança na tomada de decisão, além de ampliar a visão de oportunidade de negócio. 

6. Tecnologia 

Se você está pensando que não vai ter tempo para seguir as dicas deste artigo, a tecnologia vai te ajudar! Com as soluções certas, você ganha produtividade e agilidade no dia a dia, abrindo espaço na agenda para se dedicar ao seu desenvolvimento profissional. 

Se seu escritório ainda está começando a usar a tecnologia por meio de planilhas, vale a pena fazer um curso de Excel avançado para extrair melhor visualização das informações e análises. Confira aqui modelos de planilhas para cadastro de clientes e funcionários, fluxo de caixa, cálculo de horas extras, entre outras, que vão ajudar muito nesse passo inicial de controle.  

Agora, se soluções tecnológicas já são recursos importantes no seu escritório, a dica é adotar ferramentas de produtividade para agilizar e padronizar as rotinas contábeis. Um outro passo nesse sentido é implementar o processo de integração contábil, eliminando as atividades manuais (como a digitação dos lançamentos contábeis dos clientes) e garantindo mais tempo para a sua atualização profissional. 

Com o ContaAzul para Contadores, seu escritório pode realizar a integração contábil com a melhor tecnologia sem pagar nada por isso. Nada! Além de otimizar o tempo e alavancar a produtividade da equipe você quer se despedir das planilhas, partir para uma gestão mais madura no seu negócio e ficar ainda mais integrado com seus clientes? 

A ContaAzul te ajuda a dar esse importante salto disponibilizando para o seu escritório, de forma gratuita, o mesmo software de gestão empresarial que seus clientes usam. 

É preciso estar constantemente buscando atualizações como profissional, para ter sucesso na carreira, reconhecimento dos funcionários a valorização dos clientes. 

Estar conectado com as tendências, sem deixar seu escritório de contabilidade ficar parado no tempo vai gerar credibilidade e aumentar a longevidade do negócio. 

Fonte: Jornal Contábil

Receita vai apertar cerco em 2016 e fiscalizar notas fiscais das empresas

Para o fisco, medida é fundamental para incrementar os cofres da União e forçar regularização 

O fisco vai apertar ainda mais o cerco para as empresas em 2016, com a introdução de novos mecanismos de fiscalização. Somente neste ano, cerca de R$ 9 bilhões já foram apurados na malha fina da pessoa jurídica.

"Além das fiscalizações normais, pretendemos incrementar vários outros parâmetros no próximo ano. Em um deles, vamos cruzar dados das notas fiscais eletrônicas com os demais valores informados pelas empresas [como declaração de impostos e de notas emitidas por outras companhias] ", revela Flávio Vilela Campos, auditor fiscal e coordenador-geral de fiscalização da Receita Federal do Brasil (RFB).

Essa operação é voltada, especificamente, para as empresas tributadas no regime de Lucro Presumido.

Campos ressalta ainda que as ações de fiscalização estão sendo e serão fundamentais para incrementar o caixa da União, em um momento de forte aperto fiscal e de retração da atividade econômica.

Na segunda fase da operação da malha fina jurídica, divulgada ontem, a RFB chegou a detectar suspeita de sonegações no valor de R$ 2 bilhões, provenientes da diferença entre os valores pagos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e os montantes informados na Declaração de Tributos e Contribuições Federais (DCTF), referente ao ano-base de 2013.

A malha fina incluiu dessa vez 15 mil contribuintes, número menor do que o registrado na primeira fase da operação, em fevereiro deste ano (25.598 mil). Naquele mês, o fisco havia identificado uma diferença de R$ 7 bilhões nas declarações de impostos.

Para o coordenador-geral de fiscalização da Receita, a redução no número de contribuintes pegos na malha fina é consequência da maior atuação e do aprimoramento dos mecanismo de investigação do órgão. "Os contribuintes estão se sendo incentivados a se regularizarem", comenta.

Campos destaca ainda que os trabalhos da RFB devem continuar cada vez mais rigorosos daqui para a frente.

Mais atenção

Rogério Massami Kita, sócio e diretor técnico na Outsourcing, Consultoria e Auditoria recomenda que as empresas tenham mais atenção no momento da declaração de tributos. "O fisco já vem há algum tempo realizando diversos procedimentos de cruzamento de dados. Porém, o cenário econômico ruim fomenta ainda mais essas ações de fiscalização", diz ele.

"Importante lembrar que, não atendendo o prazo legal estabelecido pela Receita para a regularização, o montante vira dívida ativa, que pode ser paga à vista ou parcelada", auxilia Massami Kita.

Campos esclarece que as empresas que caíram na malha fina precisam se regularizar até o mês de janeiro de 2016. Pois, em fevereiro, o órgão já começará a aplicar a multa, que varia entre 75% e 225% sobre o valor devido.

A Receita já colocou à disposição do contribuinte o extrato da sua situação através do Centro de Atendimento Virtual (e-CAC), em seu próprio site, na internet. Para regularizar as pendências fiscais, o contribuinte pode encontrar as orientações no site da Receita Federal com acesso por assinatura digital. O contribuinte não precisa se dirigir à unidade da Receita e pode fazer as correções virtualmente. O fisco também fez notificações através de cartas para as empresas que estão em débito.

 Receita lançará revista sobre tributos

- A Receita Federal do Brasil (RFB) informou que prepara a terceira edição da Revista da Receita Federal de estudos tributários e aduaneiros.

O periódico deve ser lançado em janeiro de 2016 e está aberto para recebimento de trabalhos e pesquisas.

A Revista da Receita Federal é uma publicação semestral destinada a divulgar trabalhos científicos relacionados à Administração Tributária e Aduaneira: artigos, estudos institucionais, jurisprudência comentada, inovações normativas e resenhas.

As contribuições estão abertas aos servidores da Receita Federal e a membros da comunidade científica nacional e internacional. Os textos podem ser escritos em português, inglês e espanhol.

Os trabalhos recebidos são analisados pelo sistema de avaliação por pares cega, em que os avaliadores não têm informações sobre os autores e nem os autores sabem quem participou da avaliação de seus trabalhos. Para informações, consulte site da Receita.

- Fonte: DCI - SP - Por: Paula Salati

 Os 10 mandamentos dos campeões

O final do ano se aproxima e, normalmente, é um momento reflexivo, período onde parece que ”fechamos para balanço“, avaliamos as conquistas e o que faltou fazer para atingir alguns objetivos.

Aproveitando a proximidade com as Olimpíadas no Rio de Janeiro, faço uma analogia entre os principais mandamentos dos esportistas campeões e as atitudes do profissional que almeja o sucesso.

Faça uma autoavaliação sobre sua performance profissional e aplicação de cada uma destas competências em seu cotidiano, lembrando que, saber e não fazer, é o mesmo que não saber.

1) Preparação: já parou para pensar quantas horas por dia os medalhistas olímpicos treinam? E qual foi a última vez que você participou de um treinamento? Está sempre atualizado sobre a concorrência? Conhece as novas técnicas para aperfeiçoar o que faz? Mark Spitz, nadador e vencedor de 11 medalhas olímpicas certa vez explicou: "Muitos querem ganhar, poucos querem treinar".

2) Alegria e paixão: já que se dispôs a fazer, faça com excelência. Então melhor fazer com brilho nos olhos, alegria, prazer e paixão. "Encontre um trabalho que você ame e não terás que trabalhar um único dia em sua vida.” (Confúcio).

3) Disciplina: fazer o que precisa ser feito, e não fazer apenas o que é cômodo. É preciso atuar e querer mais do que todos os outros. "Você faz suas escolhas, suas escolhas fazem você.” (Steve Beckman).

4) Persistência e comprometimento: apenas 8% das pessoas atingem as metas propostas, ou seja, 92% desistem pelo caminho. "Quem tem um porque enfrenta qualquer como.” (Viktor Frankl).

5) Superação: quer ser reconhecido como um destaque, saiba que o que é fácil qualquer um faz, já se for difícil, aí é somente para os campeões. "Se não puder se destacar pelo talento, vença pelo esforço.” (Dave Weinbaum).

6) Planejamento: sabe onde quer chegar? Tem isso registrado por escrito? Sabe como, onde e quando vai chegar lá? “Quem falha em planejar, planeja falhar.” (Benjamin Franklin).

7) Trabalho em equipe: os medalhistas costumam valorizar seus líderes, mentores e as pessoas ao seu redor. “O talento vence jogos, mas só o trabalho em equipe ganha campeonatos.” (Michael Jordan).

8) Resiliência: a capacidade de ajustar as velas durante o trajeto, de se fortalecer diante das adversidades. “Você pode se lamentar das circunstâncias ou se preparar para as circunstâncias.” (John woode).

9) Motivação: já foi comprovado cientificamente que uma pessoa motivada e otimista rende mais que o pessimista. "Sem motivação os dons mais raros permanecem estéreis.” (Lévy-Leboyer).

10) Foco e intensidade: "Se você pode sonhar, pode realizar." (Walt Disney).

Quer ver o sonho se concretizar? Ter alguns períodos de euforia e vontade não trará o troféu desejado. É preciso ser intenso do começo ao fim. Se você resolveu fazer algo, que faça com a determinação e o apetite de um verdadeiro campeão.

Ao analisar estas competências, dá para entender que realmente o sucesso não ocorre por acaso e porque algumas pessoas chegam ao pódio e outras ficam no quase.

Fonte: Administradores

Qual é a diferença entre a ECD e a ECF? 

A Escrituração Contábil Digital (ECD) tem distinções em relação a outra obrigação exigida das pessoas jurídicas, a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

A ECD, destinada para fins fiscais e previdenciários é normatizada pela Instrução Normativa RFB 1.420/2013, enquanto a ECF objetiva prestar informações relativas a todas as operações que influenciem a composição da base de cálculo e o valor devido do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), sendo normatizada pela Instrução Normativa RFB 1.422/2013.

A ECD compreenderá a versão digital dos seguintes livros:

I – livro Diário e seus auxiliares, se houver;

II – livro Razão e seus auxiliares, se houver;

III – livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles transcritos.

Já a ECF, para os contribuintes que apuram o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica pela sistemática do lucro real, a ECF é o Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur). Para os demais contribuintes, constitui-se no leque de informações para a apuração da base de cálculo do IRPJ e CSLL.

A ECF substitui, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2014, a DIPJ, tanto em relação às optantes pelo Lucro Real quanto às optantes pelo Lucro Presumido ou Arbitrado, bem como as entidades imunes ou isentas do IRPJ e CSLL (caso das Organizações Não Governamentais – ONGs).

Fonte: Guia Tributário

Obrigar empregado a vender 1/3 de férias não gera dano moral
Embora seja considerada uma grave infração trabalhista, o fato de o empregador obrigar o trabalhador a vender um terço de férias não viola direito fundamental para caracterizar lesão moral. 

Com esse entendimento, a 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho absolveu uma financeira do pagamento de indenização por dano moral a um gerente obrigado a vender 10 dias de férias.

Atuando como gerente de relacionamento, o trabalhador disse que, de 2005 a 2009, teve de vender os dias, e que a prática era comum na empresa. Sustentando que a empresa desvirtuou o direito previsto no artigo 129 da CLT, pediu indenização por dano moral, alegando que a supressão dos 10 dias ofendeu sua dignidade e causou abalo psicológico, por conviver menos tempo com a família.

O juízo da 4ª Vara do Trabalho de Blumenau (SC) julgou o pedido improcedente. Segundo a sentença, o dano moral se caracteriza pela violação a direito da personalidade (artigo 5º, incisos V e X da Constituição Federal), mas os fatos alegados pelo gerente não geraram, a seu ver, lesão a esse direito nem prejuízo relevante a descanso e lazer. A empresa foi condenada apenas ao pagamento em dobro dos dias vendidos.

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) reformou a sentença e condenou a empresa por dano moral no valor do último salário do gerente, com base em depoimentos de testemunhas que afirmaram que nunca usufruíram 30 dias de férias, e documentos como a ficha de previsão de férias, com a concessão de apenas 20 dias.

Para o TRT-12, o dano moral era devido pela simples violação do direito assegurado ao trabalhador, mesmo na ausência de prova do sofrimento. No recurso ao TST, a empresa sustentou não haver prova do dano moral e indicou violação a artigos da CLT, do Código Civil e do Código de Processo Civil.

Segundo o relator do recurso, ministro João Oreste Dalazen, o dano moral trabalhista é o constrangimento mediante violação grave de direitos humanos fundamentais, inerentes à personalidade, como consequência da relação de emprego.

"Portanto, não coincide, necessariamente, com a prática de qualquer infração da legislação trabalhista, seja porque a própria legislação conta com medidas punitivas e reparadoras de seu descumprimento, seja porque, a não ser assim, banaliza-se o instituto, retirando-lhe seriedade científica no campo trabalhista", afirmou.

Na sua avaliação, a imposição, embora passível de sanção administrativa, não configura lesão moral, até porque existe a possibilidade legal de conversão em pecúnia de dez dias de férias por inciativa do empregado.

"Cuida-se de direito disponível, e ainda que o empregado não tenha tomado tal iniciativa, a imposição patronal não comprometeu o direito ao mínimo de 20 dias de férias nem, em última análise, os fundamentos econômicos sociais e higiênicos que ditaram a criação das férias", concluiu. A decisão foi unânime. 

Revista Consultor Jurídico

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - Nova regulamentação 

Foi publicada no DOU de hoje (14.12.2015) a Instrução Normativa RFB nº 1.599/2015 para dispor sobre as normas disciplinadoras da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).

Dentre as disposições destacam-se:

a) as pessoas jurídicas obrigadas à apresentação da DCTF, dentre elas as: a.1) de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, de forma centralizada, pela matriz; a.2) Sociedades em Conta de Participação (SCP), inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) na condição de estabelecimento matriz;

b) a dispensa da apresentação da DCTF para determinadas pessoas jurídicas, dentre elas, para as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Regime do Simples Nacional, salvo as que estejam sujeitas ao pagamento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB);

c) a forma de apresentação da DCTF, que deverá ser elaborada mediante a utilização dos programas geradores de declaração, disponíveis na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) no endereço eletrônico http://idg.receita.fazenda.gov.br;

d) a obrigatoriedade de a referida declaração ser apresentada até o 15º dia útil do 2º mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores;

e) a determinação de que na DCTF conterá informações relativas aos seguintes impostos e contribuições: e.1) IRPJ; e.2) IRRF; e.3) IPI; e.4) IOF; e.5) CSLL; e.6) Contribuição para o PIS/PASEP; e.7) COFINS; e.8) CPMF, até 31.12.2007; e.9) Cide-Combustível; e.10) Cide-Remessa; e.11) CPSS; e.12) CPRB;

f) a determinação de que o contribuinte que deixar de apresentar a DCTF no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões ficará sujeito a multas, que será de no mínimo: f.1) R$ 200,00 tratando-se de pessoa jurídica inativa; f.2) R$ 500,00 tratando-se de pessoa jurídica ativa.

Por fim, foi revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.110/2010, que tratava sobre o assunto.

Para mais informações, acesse a íntegra da Instrução Normativa RFB nº 1.599/2015.

Equipe Thomson Reuters – FISCOSOFT

TST confirma justa causa de trabalhador encontrado bêbado no alojamento
Funcionário que se embriaga durante período em que deveria estar trabalhando, mesmo no alojamento, pode ser demitido por justa causa. 

Assim decidiu a 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao reconhecer a validade da dispensa por justa causa aplicada por empresa de engenharia a um pedreiro encontrado alcoolizado no alojamento durante o expediente. Na avaliação dos ministros, ele estava no horário de serviço, o que caracteriza a dispensa.

O caso aconteceu em Bento Gonçalves (RS). Dois pedreiros não se apresentaram para trabalhar e foram encontrados, no intervalo do expediente, em estado alterado e exalando forte cheiro de álcool, no alojamento da empresa. Os dois foram demitidos por justa causa no ato.

Em ação trabalhista, um deles alegou que não estava embriagado, mas doente, e pediu a reversão da justa causa. A empresa sustentou que a justa causa foi corretamente aplicada, pois o incidente foi apurado por outros funcionários, e o pedreiro, flagrado embriagado no alojamento no período em que deveria estar trabalhando.

As testemunhas ouvidas em juízo confirmaram a versão da empresa. Dessa forma, a sentença julgou improcedente o pedido do pedreiro, por entender que a conduta constatada pelo empregador justificou o rompimento da fidúcia necessária à manutenção do vínculo de emprego.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, porém, reformou a sentença, entendendo que, como foi encontrado no alojamento, o pedreiro não estava trabalhando e, por isso, não seria cabível a justa causa. Para a corte, ainda que o consumo de álcool ou de qualquer outra substância entorpecente nos alojamentos fosse proibido, o descumprimento dessa determinação uma única vez não justificaria a aplicação da penalidade.

No recurso de revista ao TST, a empresa defendeu que a legislação não determina que o descumprimento de regras em uma única oportunidade não pode ensejar a aplicação da justa causa. O relator, ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, observou que, de acordo com a CLT (artigo 482, alínea "f"), a embriaguez em serviço permite a aplicação de justa causa. Por unanimidade, a turma restabeleceu a sentença nesse ponto. 

Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 

Revista Consultor Jurídico

Empresa deve pagar salário mesmo que funcionário não possa exercer função
Funcionário impedido de exercer suas funções devido a problemas de saúde, e que não tem mais auxílio-doença, mas também não obteve ainda aposentadoria por invalidez, deve continuar recebendo seu salário normalmente. Segundo a Constituição, a ausência de pagamento fere a dignidade da pessoa humana.

O entendimento, unânime, é da 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que condenou uma usina sucroalcooleira a pagar vencimentos a um motorista. No caso, o trabalhador sofreu um acidente vascular cerebral e foi considerado inapto para a função, mas continuou à disposição da empresa sem receber salário.

Admitido em 1997, o funcionário trabalhava no canavial e, depois do AVC, ocorrido em 2008, se afastou durante cinco meses por ordem médica, recebendo auxílio-doença. Depois do período de concessão do benefício, os exames médicos constataram inaptidão para a função devido às crises de ausência, às dores de cabeça, às tonturas e a problemas circulatórios graves na perna esquerda.

Apesar disso, o motorista poderia participar de outras tarefas. Como não obteve a reativação do auxílio-doença junto ao INSS e à Justiça Federal, o trabalhador voltou ao serviço, mas a usina não o designou para outra função nem formalizou a rescisão do contrato. Além disso, deixou de pagar os salários, fornecendo apenas cesta básica mensal.

Na reclamação trabalhista, o motorista pediu o pagamento dos salários do período que ficou na empresa sem recebê-los. Nos autos, consta que ele não exercia nenhuma atividade informal paralela, e que a subsistência da família provinha do salário de sua mulher.

A empresa foi condenada em primeiro e segundo graus. As duas instâncias entenderam que houve concessão de licença fora dos padrões previstos em lei. No recurso ao TST, a companhia sustentou que o AVC não tinha relação com o trabalho do motorista, que era portador de doenças como hipertensão, tabagismo, bursite, artrite e arteriosclerose.

Afirmou ainda que não tinha o dever de pagar os salários do período anterior à aposentadoria por invalidez, porque o funcionário estava impedido de exercer a mesma função. Ao analisar o recurso, a relatora do caso, ministra Kátia Magalhães Arruda, lembrou que a Constituição se fundamenta na dignidade da pessoa humana e no valor social do trabalho.

A ministra também argumentou que o artigo 459, parágrafo 1º da CLT determina o pagamento de salários até o quinto dia útil de cada mês. Segundo a ministra, o atraso por vários meses compromete a regularidade das obrigações do trabalhador e o sustento de sua família, "criando estado de permanente apreensão, que, por óbvio, prejudica toda a sua vida, sobretudo diante do AVC". 

Revista Consultor Jurídico

RET – Venda Sujeita à Condição Suspensiva – Adiantamento

A tributação das operações imobiliárias pelo RET – Regime Tributário Especial segue o regime de reconhecimento de receitas efetivamente recebidas (regime de caixa), que correspondam a vendas definitivamente caracterizadas.

No caso de venda de unidade imobiliária sujeita a condição suspensiva, as quantias recebidas só serão computadas como receita para fins de tributação quando implementada a condição suspensiva a que estiver sujeita a venda.

Base: Solução de Consulta Cosit 223/2015.

5.02 COMUNICADOS
CONSULTORIA   JURIDICA

Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária

O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades do terceiro setor.

A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados.

O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos pertinentes à legislação, como:

• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, ISS, ICMS, e outros

• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, direitos trabalhistas, entre outros

• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise de estatuto social, atas e outros

• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral

• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis

Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada:

	Tributarista
	
	

	Telefone: (11) 3224-5134 - 

E-mail: juridico@sindcontsp.org.br
	
	

	Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661
	De 2ª a 6ª feira
	das 9h às 13h

	Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783
	De 2ª a 6ª feira
	das 14h às 17h

	Trabalhista
	
	

	Telefone: (11) 3224-5133 - 

E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br
	
	

	Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292
	De 2ª e 3ª feira
	das 14h às 18h

	
	De 4ª a 6ª feira
	das 9h às 13h

	Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366
	De 2ª e 3ª feira
	das 9h às 13h

	
	4ª feira
	das 14h30 às 18h30

	
	De 5ª e 6ª feira
	das 14h às 18h

	Terceiro setor
	
	

	Telefone: (11) 3224-5141 - 

E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b
	
	

	Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606
	De 2ª e 3ª feira
	das 9h às 13h

	
	4ª feira
	das 18h às 21h 

	
	5ª feira 
	das 14h às 18h

	
	6ª feira
	das 9h às 13h

	
	
	


5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 10:30hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
5.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES

Relatório de Aniversariantes


Mês: JANEIRO


DIA       ASSOCIADO


01        CARLOS ROBERTO GAMA


01        CORINA MARIA HELLWALD BARINI


01        GILSON BITTENCOURT


01        SALVADOR DE JESUS RODRIGUES QUINTAL


01        VALDIVINO FERREIRA DUTRA


01        VALTER DE SALES


02        ITAMAR ROSSI DO SACRAMENTO


02        LIGIA LOURENCO


02        RENATO FORSTNER MARQUES


02        SALVADOR JACOMIN


03        CAROLINA TANCREDI DE CARVALHO


03        JOSE VIANA JUNIOR


03        SERGIO LOPEZ BENTO


04        ANDRE GOMES DE OLIVEIRA


04        EDNA APARECIDA CHAGAS DA SILVA


04        IRENILDA DIAS DOS SANTOS


04        JOAQUIM MARQUES ESCRITORIO CONTABIL - ME


04        MARINA PRADO


04        MARIO BERGMANHS


05        EDENIL DA SILVA ALMEIDA


05        RICARDO DE LIMA


05        WILLIAM RUBENS DA MATA


06        CARLOS ROBERTO ALVES


06        JOSE PAULO DE LIMA


06        LUIZ LIBERTES DI GIROLAMO


06        NILTON MAIA SAMPAIO


06        ORLANDO KENJI SHIMADA


06        OSMAR DA SILVA DUQUE


06        VALMIR MOREIRA DOS SANTOS


07        JERSON PEREIRA DE JESUS


07        MARIA IVONI SILVEIRA


07        MILTON GOMES CHICOTA


07        SUELY APARECIDA GASPAR


08        CLELIA GRILLO DO NASCIMENTO


08        JOSE ESTEVES LOPES


09        CLAUDIO ANIBAL CLETO


09        JOAO LAURIANO BERNARDO


10        JULIO CESAR DA SILVA


11        LUIZ ROBERTO DA SILVA


11        MARGARETE FERREIRA DA SILVA


11        ZELIA PEREIRA DE LYRA SILVA


12        ARMANDO VERARDO


12        ROGERIO DE OLIVEIRA


13        ANDRE BONGIOVANNI DI GIORGI


13        JAIR GOMES DE ARAUJO


14        SILVIA TOMEI


15        JOAO CARLOS DE LIBRETE


16        CRISTIANE YOSHIE KATO


16        DEMETRIO DIMITROV NETO


16        FRANCISCO FRANCA FERNANDES


16        IVO DOS SANTOS ALVES


16        LUIZ ANTONIO DE STEFANO


16        PAULO FERNANDO FERREIRA LOPES


16        PAULO ROBERTO PATARA


17        JOSE MAURICIO ANNINO


17        RONALDO MATIAS DE CARVALHO


18        AILTON BARBONI


18        EDEMAR DE MELLO


18        FERNANDO DE JESUS TROEIRA


18        ROBSON TADEU DO CARMO


19        ARLETE DO SOCORRO NASCIMENTO


19        EDVANIA ARAUJO FERREIRA BATISTA


19        HELIO MARCIO RODRIGUES GOMES


19        MAURICIO VICENTINI


21        CARLOS ALBERTO CACHOEIRA IBANEZ


21        GILSON VILAS BOAS DE PAULA


21        PERICLES LUCAS DOS SANTOS


21        RENATO ORTONA


21        SEBASTIAO LUIZ GONCALVES DOS SANTOS


22        JOAO HAMILTON AMARAL


22        ROBERTO BARBOSA


22        VALMIR ANTONIO MODESTO


23        EBENEZER RAMOS DE OLIVEIRA


23        MARIA ELIANA DA SILVA MACIEL


24        GILDO FREIRE DE ARAUJO


24        IEDA DE BRITO CANDIOTTI


24        OSCAR LUIS AGUIAR DOS SANTOS


24        SHIGUERU HISSADOMI


25        ANA MARIA PALMIRA MARCONDES


25        NELSON PIVA


26        ANA REGIA DE MELO RIBEIRO TEIXEIRA


26        THEREZA JOILDE MENEGHESSO PROVAZI


26        THEREZINHA VIANA DOURADO


27        ALYSSON SOUZA DE AZEVEDO


27        SEBASTIAO DELFINO FILHO


28        LUIZ FERNANDO DELMIRO FRANCISCO


28        MAURICIO BATISTA DE MACEDO


29        NIVALDO SILVA DE ASSIS

6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	JANEIRO/2016

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	 
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	13
	quarta
	COAF - Prevenção à Lavagem de Dinheiro – Cuidados no Escritório Contábil
	09h30 às 13h30
	R$ 125,00
	R$ 250,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	14
	quinta
	ISS - Procedimentos Fiscais para os tomadores e prestadores de serviços
	09h30 às 18h30
	R$ 250,00
	R$ 500,00
	8
	Carina Gonçalves D"Angelo

	15
	sexta
	Lucro Real x Lucro Presumido - melhor opção para 2016
	09h30 às 18h30
	R$ 250,00
	R$ 500,00
	8
	Ivo Viana

	15
	sexta
	ICMS no Comércio Eletrônico - Diferencial de Alíquota-Operações Interestaduais 
	09h30 às 13h30
	R$ 125,00
	R$ 250,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	18
	segunda
	Demonstrações Contábeis - Elaboração/Conciliação/Análises de balanço
	09h30 às 18h30
	R$ 250,00
	R$ 500,00
	8
	Ivo Viana

	20
	quarta
	Substituição Tributária e Antecipação tributária – procedimentos 
	09h30 às 18h30
	R$ 250,00
	R$ 500,00
	8
	Carina Gonçalves D"Angelo

	21
	quinta
	Funções de Pesquisa e Referência no Excel
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 250,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	26
	terça
	PER/DCOMP - Gestão Financeira
	09h30 às 18h30
	R$ 250,00
	R$ 500,00
	8
	Ivo Viana

	26
	terça
	EFD REINF - Retenções de Contribuintes sem Relação com o Trabalho
	09h30 às 13h30
	R$ 125,00
	R$ 250,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	27
	quarta
	Tributação na construção civil
	09h30 às 18h30
	R$ 250,00
	R$ 500,00
	8
	Ivo Viana

	28
	quinta
	Trabalhando com Textos no Word 
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 250,00
	8
	Ivan Evangelista Glicerio

	*Programação sujeita às alterações
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6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS
Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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